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RESUMO 

 

Com a quebra das barreiras físicas da internet, o mundo tem vivido inúmeras mudanças sociais, 

políticas, econômicas e culturais. Da mesma forma, o Exército Brasileiro, instituição com mais 

de três séculos de história, tem presenciado estas transformações. A necessidade de constante 

legitimação, visibilidade e reconhecimento perante a sociedade são fatores que interferem nas 

estratégias da organização na contemporaneidade. O que se buscou analisar por meio de 

pesquisa bibliográfica, observação participante, análise de planos de comunicação e entrevistas 

com jornalistas e militares é como o Exército está se adaptando a este momento de visibilidade. 

Mesmo com a amplificação de plataformas, a instituição utiliza a visibilidade como uma forma 

de invisibilidade, o que nesta pesquisa classificamos como processo de incomunicação. O 

Exército, criando canais com seus públicos e disponibilizando constantemente informações 

para a sociedade, transmite uma sensação de abertura. Por questões de segurança, a fronteira 

estratégica entre o que deve e o que não deve ser divulgado é delimitada não pela informação 

em si, mas pela maneira com que ela é transmitida, sempre de forma porosa. 

  

 

Palavras-chave: Comunicação pública. Exército Brasileiro. Interação. Visibilidade. 

Comunicação    Organizacional.  
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ABSTRACT 

With the breakdown of the physical barriers of the internet, the world has experienced 

numerous social, political, economic and cultural. Likewise, the Brazilian Army, an institution 

with more than three centuries of history, has witnessed these transformations. The constant 

need for legitimacy, visibility and recognition in society are factors that interfere with the 

organization's strategies nowadays. What we tried to analyze by means of literature, participant 

observation, analysis of communication plans and interviews with journalists and the military is 

like the Army is adapting to this moment of visibility. Even with amplification platform, the 

institution uses the visibility as a form of invisibility, which classify this research as a process 

of incommunicado. The Army, creating channels with their audiences and constantly providing 

information to society, conveys a sense of openness. For security, the strategic frontier between 

what should and what should not be disclosed is not bounded by the information itself, but the 

way it is transmitted, always so porous. 

 

Keywords: Public Communication. Brazilian Army. Interaction. Visibility. Organizational 

Communication.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

“Uma guerra sempre avança a tecnologia, 

    mesmo sendo guerra santa, quente, morna ou fria.” 
       

      Renato Russo – Música: “A canção do senhor da guerra” 

      Álbum – Música para acampamentos I(1992). 

 

 

 Com o fim das revoluções liberais do século XVIII, a sociedade, em grande parte do 

mundo, passou a participar e, dessa forma, poder opinar publicamente acerca dos assuntos que 

a envolvia, já que a opinião pública se tornou um polo de grande importância para o 

funcionamento do sistema político conhecido como democracia. “Coube à opinião pública, o 

papel de intermediar a relação entre o Estado e a sociedade e atuar como fonte de legitimação 

política” (NOVELLI, 2009, p.72).  

Os governos, neste sistema político democrático, necessitam constantemente justificar 

seus atos e ações para a sociedade, que é responsável pela injeção de verbas próprias ao 

sistema, por meio de impostos e taxas pagas. O governo, de um lado, espera a aprovação por 

parte da sociedade, enquanto, por outro lado, a sociedade espera que o governo mantenha uma 

estreita relação com o cidadão, informando como e onde estão sendo utilizados os impostos 

pagos por eles. Essa relação multilateral, já que envolve o governo e cada um dos cidadãos da 

nação, transforma a esfera pública em um espaço de constantes acordos.  

O cenário econômico mundial, em que a velocidade dos despachos de processos e 

definições estratégicas é rápida e dinâmica, traz uma série de mudanças que afetam tanto a 

realidade empresarial como os processos de comunicação nas organizações, tanto para seus 

públicos internos quanto para seus públicos externos.  

 
A sociedade da informação se caracteriza pela necessidade de respostas rápidas e por 

uma cultura acentuadamente voltada aos relacionamentos internos e externos, 

transformações que se localizam principalmente nas formas e no tempo de 

distribuição da informação, resultado de inovações tecnológicas e da importância 

ofertada ao desenvolvimento social. O ambiente das comunicações também mudou, 

com a inclusão das novas tecnologias que, de um lado, oferece mais recursos e, de 

outro lado, acelera os processos e altera uma cultura bastante tradicional de 

relacionamentos entre as comunidades interna e externa das organizações 

(FERREIRA, 2008, p. 2). 
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E é a comunicação pública que realiza a intermediação entre todos estes atores. O 

conceito de comunicação pública remete-se ao processo de comunicação instaurado em uma 

esfera pública que engloba Estado, governo e sociedade, um espaço de debate, negociação e 

tomada de decisões relativas à vida pública de determinada nação. Cada organização pública é 

um elemento gerador de comunicação pública. As várias dimensões dessa comunicação criam 

uma relação próxima entre o cidadão e seus representantes, e é essa comunicação que pode 

aproximá-los ou afastá-los.  

Quando discorremos sobre a comunicação pública, inúmeros autores abordam sua 

prática com o objetivo principal de desempenhar uma mediação para as boas práticas de 

governança. Para Ana Lúcia Novelli (2009), em artigo do livro Comunicação Pública: Estado, 

mercado, sociedade e interesse público: 

a Comunicação Pública é praticada por órgãos da administração pública para o 

exercício da participação política e da cidadania, bem como elemento fundamental da 

formação e consolidação da opinião pública. A ela cabe extrapolar a esfera da 

divulgação de informações do governo e da assessoria de imprensa como mecanismo 

de autopromoção dos governantes e de suas ações para colocar-se como instrumento 

facilitador do relacionamento entre cidadão e Estado. É compreendida como o 

processo de comunicação que ocorre entre as instituições públicas e a sociedade e que 

tem por objetivo promover a troca ou compartilhamento das informações de interesse 

público, e passa a desempenhar um papel importante de mediação para as práticas de 

boa governança (NOVELLI, 2009, p.73).  

 

Em outro artigo do mesmo livro, Elizabeth Brandão (2009), define a comunicação 

pública como: 

a informação cívica e que inclui o accountability, a prestação de contas que demonstra 

transparência e confiabilidade na administração dos negócios públicos, e que interessa 

diversas instancias públicas. E acrescenta a essa dimensão institucional uma dimensão 

política: da comunicação como expressão da opinião pública ao se exercitar a 

interlocução como a sociedade como forma de garantir a realização de ações do 

interesse público (BRANDÃO, 2009, p.06). 

 

Ela pode ser uma ferramenta que direciona seus objetivos para inúmeras ações. A 

prestação de contas, por exemplo, pretende gerar um estado de confiança do cidadão perante a 

administração pública. Com a comprovação, pelo menos parcial, da correta utilização do 

dinheiro provido de impostos, o cidadão cria um nível de confiança com o governo. Engajar a 

população nas políticas públicas também é uma forma de criar aproximação entre os dois 

agentes.  
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Inúmeros são os profissionais das diversas áreas da comunicação social que realizam 

atividades que buscam essa interação entre a sociedade e o governo. As técnicas e ferramentas 

utilizadas para esta intermediação entre organizações públicas e a sociedade foram muitas e 

diversas em vários períodos da história. Foram criados, e ainda persistem, os informativos 

distribuídos nas recepções das organizações, os jornais encaminhados para as residências, os 

programas de rádio, como a Voz do Brasil, dentre outros veículos.  

Entretanto, com a quebra das barreiras físicas da internet, o mundo tem vivido 

inúmeras mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais. Essas transformações nos 

fizeram migrar para a ‘sociedade da informação’, em que as informações circulam rapidamente 

para milhões de pessoas. Este termo passou a ser utilizado para referir-se às transformações 

técnicas, organizacionais e administrativas na sociedade pós-industrial ou, como prefere 

Manuel Castells (2002), sociedade ‘informacional’, fazendo referência à comparação entre 

indústria e industrial.  

Para Castells(2002), 

o termo informacional indica o atributo de uma forma específica de organização social 

na qual a geração, o processamento e a transmissão de informação se convertem nas 

fontes fundamentais da produtividade e do poder por conta das novas condições 

tecnológicas surgidas neste período histórico (CASTELLS, 2002, p.34). 

 

 

Essas novas condições tecnológicas afetam todos os setores da sociedade, inclusive o 

setor público. A exigência da transparência nos negócios deste setor emanou uma necessidade 

urgente de se ter uma relação mais direta entre as organizações e seus públicos de interesse. A 

necessidade de se comunicar, e não de se esconder, exigiu dos órgãos governamentais a rápida 

contratação de profissionais especializados em Comunicação Social para manterem-se 

integralmente em contato com os atores comunicativos que estão a sua volta. O domínio e o 

uso das tecnologias digitais são apontados como um diferencial para a aproximação e 

integração das instituições com a sociedade.  

Entretanto, as atividades dos profissionais de comunicação nas organizações públicas 

têm sido impactadas pela inserção das tecnologias digitais. Como afirma Castells (2002), com 

essas tecnologias digitais há uma capacidade de comunicação maciça. Esse novo meio permite 

que pessoas e corporações criem seu próprio sistema de comunicação ao se tornarem, ao 

mesmo tempo, produtores e consumidores de informações, sem que seja necessária 
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intermediação dos veículos tradicionais de comunicação de massa. É a tecnologia que, 

constantemente, altera a forma de planejamento de todos estes processos. 

 Abordar tecnologia e ciência é falar de inovação e desenvolvimento. A ciência 

pertence ao contexto da vida em sociedade e realiza um intercâmbio direto com a tecnologia. 

Como afirma Mario Bunge “enquanto se aplica ao melhoramento de nosso meio natural e 

artificial, a invenção e a manufatura de bens materiais e culturais, a ciência se converte em 

tecnologia” (BUNGE, 2006, p. 32). 

 Castells (2002, p. 73), acredita que a inovação tecnológica não é uma ocorrência 

isolada já que “ela reflete um determinado estágio de conhecimento; um ambiente institucional 

e industrial específico; disponibilidade de talentos para definir um problema técnico e resolvê-

los; uma mentalidade econômica e uma rede de usuários que comuniquem suas experiências”.  

Falar de experiências e de tecnologia é pensar em uma abordagem científica, em que 

as invenções e inovações interferem na vida da sociedade. Como afirma Ernst Mayr: 

 

Uma pessoa do século XX vê o mundo de maneira bem diferente daquela de um 

cidadão da era vitoriana. Essa mudança teve fontes múltiplas, em particular os 

incríveis avanços da tecnologia. Mas o que não é de forma alguma reconhecido é 

como, em grande medida, essa mudança de pensamento de fato advém das ideias de 

Darwin. [...] Primeiro o darwinismo rejeita todos os fenômenos e causas sobrenaturais. 

A teoria da evolução pela seleção natural explica a capacidade de adaptação e 

diversidade do mundo sem ter de recorrer a nada além da matéria (MAYR, 2007, 

p.95).  

  

E rejeitando as explicações sobrenaturais aproximaremos dois de nossos tópicos de 

estudo: o militarismo e a tecnologia. Esses dois polos estiveram sempre próximos, em uma 

influência mútua, tanto no Brasil, com militares que passaram toda sua vida nas Forças 

Armadas aperfeiçoando a tecnologia, quanto em inúmeros países do mundo. Demonstraremos 

no tópico a seguir o avanço tecnológico relacionado às telecomunicações, observando a estreita 

relação da pesquisa tecnológica dentro do campo militar. 
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Tecnologias Militares e telecomunicações 

 

 
Ao observar a natureza, o homem produziu ferramentas que o ajudou a executar o que 

seu corpo não conseguia ou tinha dificuldade. A tecnologia o auxiliou a alterar seu espaço 

físico e, dessa forma, a interação dele com esse espaço. A luta pela sobrevivência fez o homem 

superar diversas ameaças, e, desde a pré-história, faz uso desses artifícios para enfrentar essas 

adversidades. Militarmente não foi diferente.  

Na pré-história da comunicação, é constante a presença do personagem mensageiro 

que, caminhando ou galopando, de um local para outro, anunciava as novidades a povoados 

isolados. Vários motivos justificavam a presença desses personagens. Ou por afeto, no caso de 

parentes, ou por precaução, no caso de saqueadores ou doenças, manter-se informado tornou-se 

um fator importante para a sobrevivência das pessoas. Esses mensageiros foram chamados 

militarmente de estafetas. Até os dias atuais, os estafetas continuam trazendo e levando 

informações e correspondências para diferentes unidades militares. 

Na França, por exemplo, Napoleão Bonaparte iniciou um plano de conquista imperial 

da Europa, que deu origem às chamadas Guerras Napoleônicas. Nestas guerras, as 

comunicações assumiram um papel estratégico crucial. Foram utilizadas as Linhas de Torres, 

um dispositivo territorial militar, que estabelecia contato entre si através de telegrafia óptica, 

sendo decisivo para impedir a entrada das tropas francesas em Lisboa. Foram também muito 

utilizados no período de guerra os telégrafos visuais de Ciera, constituídos por um poste e um 

braço que permitia definir oito posições, com as quais Francisco Antônio Ciera, matemático 

luso-italiano, elaborou as tabelas telegráficas com 60 mil palavras que poderiam ser 

transmitidas com mais segurança e rapidez, já que não eram necessárias movimentações no 

terreno (LUNA; SOUZA, 2008, p.76). 

Após o aprimoramento da prensa de tipos móveis, feita pelo ourives alemão Johannes 

Gutenberg, os primeiros mapas e cartografias militares, que ajudavam a progressão no terreno, 

também começaram a ser impressos, o que diferenciou estrategicamente os países. O telégrafo, 

outra marcante invenção, também despontou para sempre na história da humanidade.  

No Brasil, D. Pedro II, em 1852, incumbiu Guilherme Capanema, engenheiro, de 

pesquisar e implantar o primeiro sistema de telégrafo. O imperador buscava atualizar o Brasil 

das descobertas realizadas principalmente na Europa. Ele procurava sustentar a ideia de que a 

elite imperial brasileira estava empenhada no avanço científico e preparada para incorporar as 
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conquistas técnicas modernas, como o telégrafo e a ferrovia. O primeiro nó da cadeia 

telegráfica tinha um caráter estritamente militar, já que ligava o Palácio de São Cristóvão, sede 

do governo, ao Ministério da Guerra. Antes da proclamação da República, já estavam em 

funcionamento dezenove mil quilômetros de linhas telegráficas no país. 

Aprimorar as telecomunicações sempre foi um desafio constante para os 

pesquisadores. Um deles, que tentou aperfeiçoar o telégrafo, foi Alexander Graham Bell, que 

conseguiu transmitir som através dos fios, o que mais tarde ficou conhecido como telefone. A 

Bell Telephone Company foi fundada em 1877 e, após a queda da patente única da companhia, 

inúmeras outras se espalharam pelo mundo. 

É interessante observar, como afirmam Joseph Straubhaar e Robert LaRose(2004), no 

livro Comunicação, mídia e tecnologia, que todos os sistemas de telefone e telégrafo, nos 

Estados Unidos, foram colocados sob o controle dos correios por um curto período ao final da 

Primeira Guerra Mundial, mas o aumento dos preços provocou uma demanda pública por um 

rápido retorno à propriedade privada.  

 

Telefones móveis foram primeiro utilizados em embarcações em 1919. Experimentos 

com rádio móvel terrestre datam dos anos 20 com rádios policiais, e o primeiro 

serviço regular de comunicação móvel terrestre começou em 1933 para funcionários 

da segurança pública (STRAUBHAAR; LAROSE, 2004, p. 164). 

  

Em relação ao telefone, D. Pedro II também logo se interessou pela inovação, e, em 

visita a Graham Bell, disse que o Brasil desejava comprar a tecnologia que transmitia sons a 

longas distâncias. Após o retorno dos EUA, o imperador mandou instalar linhas telefônicas 

entre o Palácio da Quinta da Boa Vista e as residências de seus ministros, tendo o ministro da 

Guerra como contato mais estratégico. Em pouco tempo, esse serviço foi estendido ao setor 

comercial do Rio de Janeiro.  

Dando continuidade aos avanços, Clark Maxwell e Hertz estudaram os movimentos 

ondulatórios, o que permitiu que Gugliemo Marconi produzisse um dispositivo que transmitia 

ondas através do ar, o que popularmente chamaríamos de rádio (FERREIRA, 2003). 

 Durante a 1ª Guerra Mundial (1914 – 1918) o rádio foi visto como um telégrafo de duas 

mãos ou ponto a ponto pelo ar. Ele era uma mídia de comunicações interativas a longa 

distância e móvel, utilizado para negócios e atividades militares: 
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De fato, a Marinha dos EUA forçou a tecnologia do rádio a avançar durante a 1ª 

Guerra Mundial, interrompendo a disputa de patentes entre Marconi, Reginald 

Fessenden, Le De Forest, Edwin Armstrong e outros antigos inventores, para 

padronizar a tecnologia. [...] A Marinha ainda tinha o controle temporário sobre a 

tecnologia do rádio, bem como sobre seus recursos, e propôs fazer do rádio uma 

operação governamental (STRAUBHAAR; LAROSE, 2004, p. 56 - 57).  

 

 

No Brasil, em 1955, a Comissão Permanente de Comunicações do Estado Maior das 

Forças Armadas criou um grupo para elaborar um estudo sobre as telecomunicações. Esse 

grupo era formado por representantes do Exército, Marinha, Aeronáutica e também da área 

civil de telefonia, correios e telégrafos. Foi criado, na época, o Código Nacional de 

Telecomunicações que seria aprovado no governo de João Goulart.  

O efetivo desenvolvimento das telecomunicações no Brasil teve início com os 

governos militares. Conforme afirma Magalhães (1995), o regime militar de 1964, preocupado 

com a integração nacional do país e tendo como consideração a Doutrina de Segurança 

Nacional
1
, e, ao mesmo tempo reconhecendo ser fundamental para o desenvolvimento nacional 

uma infraestrutura moderna de telecomunicações (inclusive postais), tomou uma série de 

medidas para disciplinar e consolidar esse campo.  

Nos exércitos, as transmissões ou comunicações militares constituem as tropas 

especializadas na montagem, exploração e manutenção dos sistemas de informação e de 

telecomunicações militares. A Arma de Comunicações, como é conhecida, costuma ser 

definida militarmente como ‘a arma que une as armas’. 

Devido à importância da comunicação nos combates, foi criada, na maioria dos 

exércitos, a arma das comunicações. Em outros, a arma de Engenharia é responsável pelas 

trocas de informações entre os diversos campos de batalha. No Exército dos EUA, por 

exemplo, o Corpo de Sinais (Signal Corps) constitui a arma de comunicações que é 

encarregada de desenvolver, testar, fornecer e gerir as comunicações e sistemas de informação 

de apoio ao comando e controle das forças de armas combinadas. 

No Exército Brasileiro, a Arma de Comunicações é conhecida como a Arma do 

Comando, “responsável por proporcionar as ligações necessárias aos escalões mais altos que 

exercerão a coordenação e o controle de seus elementos subordinados antes, durante e após as 

operações” (BRASIL, 2012a). Além disso, atua no controle do espectro eletromagnético, por 

                                                           
1
 A Doutrina de Segurança Nacional foi elaborada dentro da Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro, e era 

focada nas questões relacionadas à integração nacional. Esta doutrina se tornou decreto-lei (nº 314/68), 

possibilitando a criação do Serviço Nacional de Informações (SNI). Uma das atribuições do SNI era identificar, na 

sociedade, cidadãos que questionavam ou criticavam o regime estabelecido. 
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meio das atividades de guerra eletrônica, para impedir ou dificultar as comunicações do 

inimigo, facilitar as próprias comunicações e obter informações. 

No Brasil, um dos personagens militares que mais representou a aproximação entre a 

tecnologia e o militarismo foi Cândido Mariano da Silva Rondon, que nasceu em 05 de maio de 

1865, em Mimoso. Por indicação do Marechal Deodoro da Fonseca, Rondon veio a assumir a 

chefia do distrito telegráfico de Mato Grosso, em 1892. Desde então, chefiou várias comissões 

para instalar linhas telegráficas no interior do Brasil, identificadas, genericamente, pelo nome 

de Comissão de Construção de Linhas Telegráficas e Estratégicas de Mato Grosso ao 

Amazonas, mais conhecida como Comissão Rondon. 

 

Ele se destacou pela instalação de milhares de quilômetros de linhas telegráficas 

interligando as linhas já existentes no Rio de Janeiro, São Paulo e Triângulo Mineiro 

com os pontos mais distantes do País. Um esforço de grandes proporções para a 

integração nacional através das comunicações (DIACON, 2006, p. 45). 

 

Ao mesmo tempo em que realizava o trabalho, Rondon fez levantamentos 

cartográficos, topográficos, zoológicos, botânicos, etnográficos e linguísticos da região 

percorrida nos trabalhos de construção das linhas telegráficas. Registrou novos rios, corrigiu o 

traçado de outros no mapa brasileiro e ainda entrou em contato com numerosas sociedades 

indígenas, sempre de forma pacífica.  

A importância das ações de Rondon não se deu apenas na parte da telegrafia. Durante 

as expedições, foram produzidos vários registros fotográficos e cinematográficos. Juntamente 

com o Major Luiz Thomaz Reis, produziu um dos primeiros e mais completos registros 

etnográficos do mundo. 

 

Este material tem sido objeto de estudos sobre o uso da imagem no início de século e 

das relações estabelecidas com os índios. Rondon tinha consciência da importância da 

publicidade de suas ações e, principalmente, da repercussão que a veiculação destas 

imagens poderia ter. Os filmes de Thomaz Reis eram projetados para o público de 

cidades como o Rio de Janeiro e São Paulo e causavam grande polêmica (CATELLI, 

2007, p.337). 

 

Apenas entre os anos de 1907 e 1909, Rondon percorreu quase 5700 quilômetros, no 

trabalho conjunto de construção de linhas telegráficas e de levantamento carto-geográfico da 

região que forma o atual Estado de Rondônia (nome dado em sua homenagem), numa área de 

mais de 50 mil quilômetros quadrados.  
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Outro fato marcante nesta relação entre as tecnologias militares e telecomunicações é 

relacionado ao surgimento da internet, que esteve diretamente ligado à necessidades militares 

que versam sobre a segurança da informação. 

No período da Guerra Fria, o desenvolvimento tecnológico e bélico foi extremamente 

acentuado, já que os países se resguardaram militarmente para um possível confronto armado. 

Neste meio, ações de espionagem e técnicas de obtenção de informações se tornaram 

constantes. A contra inteligência passou a ser muito mais que precisa, passou a ser estratégica, 

juntamente com a informática.  

A informática e os sistemas computacionais começaram a ser construídos 500 anos 

antes de cristo, com a invenção do ábaco. Em 1642, Blaise Pascal inventou uma prática 

máquina de somar. Outras descobertas como a condução elétrica, eletromagnetismo e a Lei de 

Ohm
2
 foram essenciais para que em 1882, Charles Babbage e Lady Ada Lovelace começassem 

a desenvolver o primeiro computador moderno.  

Em outubro de 1957 a Rússia, já empenhada na corrida tecnológica e armamentista, 

lançou para o espaço o primeiro satélite artificial na história da humanidade: o satélite Sputnik, 

que demorava cerca de 90 minutos para dar uma volta ao redor da Terra. Como reação a este 

avanço tecnológico russo, que levou a atenção do mundo para a URSS, o presidente dos USA 

criou, em 1957, a ARPA - Advanced Reasearch Project Agency. O objetivo da ARPA era o 

desenvolvimento de programas que estudavam e aperfeiçoavam os satélites e buscavam 

alcançar o espaço. 

A Guerra Fria pressionou os estudos para a criação de um local seguro contra a 

ameaça de um ataque capaz de derrubar os meios de troca de informação entre as instituições 

governamentais americanas e ao ataque ao acervo documental e de inteligência. Assim como o 

período da II Guerra foi marcado pelo desenvolvimento de computadores eletrônicos como 

ferramentas de processamento de cálculos matemáticos destinados aos problemas de balística e 

de decifração de códigos criptografados, os anos de Guerra Fria marcaram o avanço desse 

escopo, introduzindo os computadores como ferramentas de comunicação e controle de 

informações (EDWARDS, 1996).  

Outro fato marcante neste período foi a criação da NASA - National Aeronautics & 

Space Administration -, que acelerou as pesquisas e foi um dos primeiros campos de estudos da 

                                                           
2
 Leis elaboradas pelo físico alemão Georg Simon Ohm (1787-1854) que determinam a resistência elétrica dos 

condutores. Essas leis, em alguns casos, também valem para os semicondutores e os isolantes (BISQUOLO, 

2010). 
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ARPA. Os poucos, mas muito úteis ‘computadores’ utilizados nos EUA pertenciam às Forças 

Armadas, que os utilizavam para o desenvolvimento de ações capazes de superar os inimigos. 

 

Como se sabe, a Internet originou-se de um esquema ousado, imaginado na década de 

60 pelos guerreiros tecnológicos da Agência de Projetos de Pesquisa Avançada do 

Departamento de Defesa dos Estados Unidos (a mítica DARPA) para impedir a 

tomada ou destruição do sistema norte-americano de comunicações pelos soviéticos, 

em caso de guerra nuclear. De certa forma, foi o equivalente eletrônico das táticas 

maoístas de dispersão das forças de guerrilha, por um vasto território, para enfrentar o 

poder de um inimigo versátil e conhecedor do terreno. O resultado foi uma arquitetura 

de rede que, como queriam seus inventores, não pode ser controlada a partir de 

nenhum centro e é composta por milhares de redes de computadores autônomos com 

inúmeras maneiras de conexão (CASTELLS, 2002, p.44). 

 

Nos primórdios dos anos cinquenta, ainda com as lembranças das bombas lançadas em 

Hirohima e Nagasaki, inúmeros outros testes estavam sendo realizados. Em meio a toda a 

conturbação, o Departamento de Defesa dos Estados Unidos iniciou um estudo detalhado 

acerca do sistema de defesa aérea norte-americana. Esse estudo foi realizado durante seis meses 

dentro do Massachusetts Institute of Technology (MIT) com o nome de Projeto Charles, que 

sugeriu a construção de um núcleo para pesquisadores no assunto, surgindo, dessa forma, o 

laboratório Lincoln, operado pelo MIT em conjunto com os militares (EDWARDS, 1996, p. 

91). 

Após a explosão da primeira bomba de hidrogênio da URSS, em 1953, se iniciou, no 

Laboratório Lincoln, um projeto chamado Semi-Automatic Ground Environment, mais 

conhecido como SAGE, com o objetivo de se criar e implementar um sistema de defesa contra 

aviões bombardeiros inimigos.  

O SAGE trouxe uma série de inovações que, em forma de futuras ideias ou 

tecnologias, expandiram a nascente indústria de informática. Cito, como exemplo, o uso do 

modem, para fazer a comunicação digital através de linhas telefônicas comuns, monitores de 

vídeo interativos, uso de computação gráfica e memórias de núcleo magnético, por exemplo. 

Em 1961, a Universidade da Califórnia herdou da Força Aérea um computador IBM: o 

Q-32. Essa herança permitiu à ARPA orientar a sua investigação para a área da recém-criada 

Informática. Como afirma Marcelo Sávio de Carvalho (2006), na dissertação A trajetória da 

internet no Brasil: do surgimento das redes de computadores à instituição dos mecanismos de 

governança:  
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Para dirigir e coordenar o Command and Control Research – CCR – foi contratado o 

psicólogo Joseph Licklider que era um especialista em computadores. Licklider criou 

o IPTO – Information Processing Techniques Office – orientado para a interação e 

transmissão de dados. Para uma rápida comunicação entre as equipes de 

investigadores, foi necessária a construção de uma rede - NET – que tinha como 

objetivo principal a comunicação de dados. Já existiam redes de computadores 

desenvolvidas pelos fabricantes, mas cada um deles impunha as suas normas e 

utilizava linguagens de comunicação incompatíveis com as dos restantes. Por outro 

lado a rede deveria oferecer confiança aos utilizadores, isto é, as mensagens deveriam 

chegar intactas aos receptores quaisquer que fossem os acidentes encontrados no seu 

percurso entre o emissor e o receptor (CARVALHO, 2006, p.29).  

 

A solução proposta para o problema compreendia, por um lado, a utilização de redes 

distribuídas nas quais era possível conectar um receptor e um emissor utilizando vários 

percursos. Se um nó da rede fosse afetado, a mensagem deveria continuar o seu percurso 

utilizando outro, ou outros, caminhos disponíveis. Como o objetivo desta introdução é tratar 

apenas da relação tecnologia militar/tecnologia em telecomunicações, não iremos nos estender 

nas nuances relacionadas ao desenvolvimento da Internet no que tange a sua ida para o mundo 

estritamente acadêmico.  

Isso aconteceu quando, após o primeiro aniversário da ARPA, a instituição quase se 

desintegrou, pois seu programa de satélites foi passado para a NASA e outras pesquisas foram 

encaminhadas para outras unidades militares.  “A sobrevivência da ARPA foi possível com o 

reposicionamento do foco no incentivo às pesquisas básicas de longo prazo, através da 

participação das universidades, que até então estavam fora dos planos do Departamento de 

Defesa” (HAFNER apud CARVALHO, 2006, p. 11).  

Outra importante inovação, que também teve a presença das Forças Armadas norte-

americanas no incentivo às pesquisas, é relacionada à comutação de dados por pacotes. A 

pedido da Força Aérea se pesquisava maneiras de manter uma estrutura que pudesse, em um 

momento de ataque bélico inimigo, permitir alguma comunicação que viabilizasse o disparo de 

uma operação de contra-ataque. Em 1969 nascia a ARPANET, programa desenvolvido dentro 

da ARPA: 

 

A construção da ARPANET se justificou como um meio de compartilhar o tempo da 

computação online dos computadores entre vários centros de informática e grupo de 

investigação da agência. Para se estabelecer uma rede interativa as pesquisas se 

basearam no estabelecimento de uma rede informática interativa de tecnologia de 

transmissão de telecomunicações por meio da de pacotes (CASTELLS, 2002, p.33).  
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A primeira rede de computadores foi construída entre universidades norte-americanas. 

Entre os estudantes que participaram do projeto se encontrava Vinton Cerf e Robert Kahn, da 

ARPA. Em seu início, a atividade principal que se desenvolvia na ARPANET era o correio 

eletrônico. Em 1975, a ARPANET foi transferida a Agência de Comunicação da Defesa. Com 

o objetivo de facilitar a comunicação entre computadores de diferentes divisões das Forças 

Armadas, foi decidido criar uma conexão que ficaria no controle da Agência de Comunicação 

da Defesa, se estabelecendo a Rede de Dados da Defesa.  

No princípio do ano de 1980 a ARPANET foi dividida em duas redes. A MILNET que 

servia às necessidades militares e a ARPANET que suportava a investigação. O Departamento 

de Defesa coordenava, controlava e financiava o desenvolvimento em ambas as redes. A NSF – 

National Science Foundation –, criada em 1975, não via com bons olhos o domínio dos 

militares sobre as redes de comunicação de dados e decidiu construir a sua própria rede 

denominada CSNET - Computer Science Network – com o objetivo de conectar todos os 

laboratórios de Informática dos USA. Entre 1975 e 1985 foram formadas várias redes de 

comunicação de dados utilizando fontes de financiamento diferentes. 

Depois de analisarmos o processo de aproximações entre a tecnologia militar e as 

telecomunicações, podemos observar que grande parte das invenções e inovações iniciais dos 

meios de comunicação tiveram a influência direta do meio militar. 

 

A comunicação nas estratégias militares 

 

Observando-se a relação entre as tecnologias militares e as telecomunicações podemos 

considerar que, do ponto de vista das estratégias militares, a comunicação pode ser entendida 

por meio de dois processos distintos. O primeiro processo trata a comunicação como circulação 

interna de informações. Todas as tecnologias citadas tinham como objetivo recolher dados do 

ambiente e fazê-los circular dentro da própria hierarquia militar. As informações devem ser 

difundidas dos níveis superiores aos subordinados e, seguindo a cadeia de comando, dos níveis 

subalternos aos comandantes, sempre de forma rápida e segura.   

O segundo processo é o da Comunicação Pública, assunto que será abordado no 

próximo capítulo desta pesquisa, que é a tentativa de estabelecer um dialogo não hierárquico 

para fora da instituição. O Exército Brasileiro lida com esse processo desde sua criação, por 

exemplo, com os filmetes produzidos por Cândido Rondon que não eram apenas destinados 
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para uso interno da instituição. Nota-se que a sociedade contemporânea parece exigir um fluxo 

comunicacional mais intenso. É neste aspecto que se situa esta pesquisa. 

Após percorrermos o caminho histórico que une a pesquisa militar e o avanço 

tecnológico nas telecomunicações, podemos notar que a contemporaneidade é envolvida por 

tecnologias digitais, que possibilitam uma maior intensidade nos fluxos comunicacionais. E 

dentro deste espectro, a comunicação pública ocupa seu espaço e suas dinâmicas são 

constantemente influenciadas pelas tecnologias. Nesta pesquisa trataremos a tecnologia digital 

como aquela “baseada no sistema de processamento por computadores que converte toda 

informação em sinais do tipo ligado/desligado (on/off) ou “uns e zeros” dos números binários, 

que são as bases da linguagem de computadores.” (STRAUBHAAR, LA ROSE, 2004, p. 104). 

Com o advento das tecnologias digitais, juntamente com todos os processos e 

aplicabilidades que elas impactam nas relações sociais, foram sendo incorporadas e alteradas 

algumas atividades realizadas no contexto das assessorias de comunicação públicas. Isso se 

deve a necessidade de uma maior aproximação com o público, que, como cidadão e 

contribuinte, exige que os serviços públicos atinjam a excelência no atendimento e na solução 

de problemas diversos.  

A emergência de um novo paradigma tecnológico organizado em torno de novas 

tecnologias da informação, mais flexíveis e poderosas, possibilita que a própria 

informação se torne o produto do processo produtivo. Sendo mais preciso: os produtos 

das novas indústrias de tecnologia da informação são dispositivos de processamento 

de informações ou o próprio processamento das informações. Ao transformarem os 

processos de processamento da informação, as novas tecnologias da informação agem 

sobre todos os domínios da atividade humana e possibilitam o estabelecimento de 

conexões infinitas entre diferentes domínios (CASTELLS, 2002, p. 119-120).  

 

Outra grande preocupação dessas organizações é com uma possível exposição 

negativa maciça decorrente de algum deslize nos procedimentos legais e cotidianos em seus 

atendimentos, que possam ser levados para o ambiente de rede e servir de atrativo para os 

meios de comunicação de massa. Temos hoje uma esfera pública que está se desenvolvendo no 

ambiente da internet.  

Valores como transparência, pró-atividade, abertura para o diálogo e agilidade ganham 

força, pois os cidadãos se tornam cada vez mais interessados nos temas de interesse público, 

não só para exercer o direito de se informar e ser informado, mas também para dar sua parcela 

de participação social. Todas essas mudanças estão afetando o mercado e as organizações. 
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Todavia, nas organizações públicas, essas mudanças não ocorrem da mesma maneira e no 

mesmo tempo que nas organizações privadas. A burocratização e hierarquização fazem com 

que os processos sejam diferentes e estruturados com padrões que devem atender juridicamente 

todas as regras e normas do serviço público.  

Outros fatores envolvidos e que devem ser observados para a utilização das 

tecnologias digitais da informação nas organizações públicas dizem respeito à cultura 

organizacional, já que a implantação de uma tecnologia deve estar em harmonia com os valores 

e crenças da empresa, pois o que é compartilhado na rede deve ser coerente com o que a 

organização
3
 acredita e faz. A cultura empresarial diz respeito aos rituais e hábitos comuns aos 

membros de uma instituição. Essa cultura reflete todas as interações público/organização, seja 

por meio do atendimento ao consumidor, do tempo de resposta das mensagens recebidas e da 

frequência das atualizações, demonstrando como se organiza internamente essa empresa.  

A identidade empresarial também deve ser analisada com relevância, pois é ela que 

exprime suas características diferenciais. A comunicação de uma organização para Paulo 

Nassar (2008) envolve: 

 
Os aspectos formais, expressos por regulamentos, normas e procedimentos, direitos e 

deveres, missões e visões, que caracterizam as organizações contemporâneas, devem, 

do ponto de vista da administração, ser informados, entendidos, aceitos e 

implementados pelos que as integram. A comunicação, neste contexto formal, é 

fundamental para que a administração organizacional – políticas, planejamentos, 

ações, coordenações, direções e controles – tenham sentido e significado para os 

integrantes da organização e suas redes de relacionamento (NASSAR, 2008, p. 63). 

 

Como objeto da pesquisa, será analisada a mais representativa organização pública de 

defesa nacional, o Exército Brasileiro, que teve suas origens na primeira batalha de Guararapes, 

ocorrida em 1648, quando integrantes das três etnias - índios, negros e brancos - expulsaram os 

                                                           
3
 Utilizaremos como definição de organização o conceito proposto por CASTELLS (2002, p.232), que afirma que 

organização é “um sistema de meios estruturados com o propósito de alcançar objetivos específicos.[...] 

Organizações bem sucedidas são aquelas capazes de gerar conhecimentos e processar informações com 

eficiência”. Barichelo (2004) lembra que o estudo das organizações tem se desenrolado por meio de inúmeras 

teorias. Os teóricos clássicos, por exemplo, ao visualizarem a organização, imaginavam estar projetando uma 

máquina, e o mais relevante era o funcionamento interno. Posteriormente, “a metáfora da máquina foi substituída 

pela metáfora do organismo e, dentro desse processo, a organização transformou-se em um tipo de biologia” 

(2004, p. 35). Ainda prosseguindo nos estudos, a organização passou a ser considerada um cérebro, onde um alto 

grau de flexibilidade e inovação são necessários.  
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invasores holandeses que dominavam uma parte do Nordeste do território nacional, que era 

ainda uma colônia portuguesa (NABUCO, 1975, p. 463).  

O Exército Brasileiro, em conjunto com a Marinha do Brasil e a Força Aérea 

Brasileira formam as Forças Armadas Brasileiras, que são instituições nacionais permanentes e 

regulares, e têm como missão constitucional zelar pela defesa da Pátria, a garantia dos poderes 

constitucionais e, por iniciativa destes, garantir a lei e da ordem. As Forças Armadas Brasileiras 

são a segunda maior força militar das Américas, a maior da América Latina e também umas das 

quinze forças armadas mais bem preparadas do mundo, com cerca de 320 mil militares
4
.  

Organização com séculos de história como o Exército, que utiliza a estratégia como 

forma de defesa, se vê perante tecnologias que permitem cada vez mais o contato com a 

sociedade, que é a responsável por sua sustentação financeira, por meio de impostos pagos.  

 

Em 1931, o General MacArthur não poderia ter imaginado muitas das formas de 

combate que seriam utilizadas apenas alguns anos mais tarde, durante a Segunda 

Guerra Mundial. Entendeu, porém, que mudanças nos métodos e nas armas poderiam 

alterar a natureza do conflito. Assim como ocorreu com a metralhadora, o carro de 

combate e o avião, a natureza dos conflitos foi transformada pelo advento do 

telégrafo, do rádio, da televisão e, por fim, da internet. Os atuais avanços no mundo 

das informações, especificamente com a chegada das mídias sociais e das novas 

mídias, podem se mostrar tão profundos quanto os ocorridos com o advento de 

qualquer uma dessas invenções. (MAYFIELD, 2011, p. 29).  

 

É sobre esta transformação que pretendemos discorrer. Pretende-se constatar com esta 

dissertação como estas organizações estão utilizando as tecnologias digitais, analisando de que 

maneira ocorrem as trocas simbólicas entre as organizações militares e seus públicos. Outro 

enfoque estudado visa a análise acerca das atividades e processos gerados pela inserção das 

redes sociais conectadas, buscando analisar o que tem sido publicado nessas plataformas e 

quais ferramentas estão sendo utilizadas.  

O tema é de grande interesse para o autor da pesquisa, que trabalha na Comunicação 

Social das Forças Armadas Brasileiras, especificamente no Comando Militar do Sudeste, uma 

das divisões administrativas do Exército Brasileiro, e que acredita que a pesquisa pode 

                                                           
4
 Informações disponibilizadas no site http://www.globalfirepower.com/. Acessado em 19/09/11.  

http://www.globalfirepower.com/
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beneficiar nos processos de comunicação, principalmente naqueles que envolvem as 

tecnologias digitais, entre as Forças Armadas e seus públicos de interesse. 

 

‘Relações Públicas Militares’ é o termo que melhor descreve a arte cada vez mais 

importante e indivisível de estabelecer e manter relações favoráveis com o público no 

próprio país, no exterior (países aliados) e na área de operações. [O profissional de 

comunicação] deve enfrentar pessoas que, como a ciência nos mostra, acham 

impossível manter uma neutralidade absoluta. Alternar-se entre atitudes positivas e 

negativas na medida em que as percepções mudam é apenas natural. O primeiro 

objetivo das relações públicas militares é manter a confiança das pessoas que pagam a 

conta e que são afetadas pelas operações, ou seja, pessoas cujo ânimo já é favorável. 

Manter o apoio no próprio país. Nada é mais popular que o sucesso, e o sucesso inicial 

seguido de um progresso satisfatório e contínuo é a fórmula simples e eterna que 

satisfez aos cidadãos democráticos da antiga Atenas e de qualquer outra sociedade 

livre da história. (CZEGE, 2009, p. 64) 

 

E é sobre essa atividade, desafios e estratégias que pretendemos tratar nesta pesquisa. 

No primeiro capítulo, será introduzido o conceito de comunicação pública, abordando a relação 

entre Estado, governo e Sociedade. Também será apresentada a diferença conceitual entre 

comunicação pública e comunicação governamental, tema que gera grande discussão na 

atualidade por parte de pesquisadores da área. Posteriormente, veremos de que maneira a 

comunicação pode ser considerada como uma ferramenta para obtenção de verbas do governo. 

Logo após, será demonstrado de que forma a comunicação pública pode ser considerada uma 

ferramenta para influenciar a opinião pública. Encerrando o capítulo, será realizada a 

explanação sobre o lobby, conhecido no setor público como assessoramento parlamentar, outra 

prática costumeiramente utilizada pelas organizações públicas para a interação com o governo. 

No segundo capítulo serão explanadas as diretrizes das Forças Armadas, 

especificamente do Exército Brasileiro, que preza por uma comunicação efetiva e proativa com 

seus públicos de interesse. Para isso, citaremos os inúmeros canais informativos para a 

comunicação com a sociedade e da sociedade com a organização. Demonstraremos as 

mudanças nas diretrizes nas práticas comunicativas desde os primeiros anos após o regime 

militar até a contemporaneidade, criando um palco e um espaço para a inserção das tecnologias 

digitais. Pretende-se, neste capítulo, mostrar como a comunicação é tratada pelo Exército 

Brasileiro e quais as estratégias são utilizadas em seus canais. 

Nesta parte ainda, mostraremos, como elemento comparativo, o funcionamento 

estratégico da comunicação no maior e mais bem preparado exército do mundo, o dos Estados 
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Unidos. Citaremos as dinâmicas e fluxos de comunicação, além de mostrarmos como a 

comunicação é utilizada nas mais diversas operações realizadas por aquele país.  

Após abordar especificamente a comunicação nas Forças Armadas, o terceiro capítulo 

versará acerca das Forças Armadas inseridas em um contexto de visibilidade. Nos anos em que 

governaram o Brasil (1964 – 1985), as Forças Armadas imprimiam um pensamento endógeno, 

em que a própria dinâmica baseada em hierarquia e disciplina regulava seu sistema. Entretanto, 

na contemporaneidade, os fluxos de comunicação tendem a ser múltiplos, tanto de dentro para 

fora da organização, quanto de fora para dentro, observando as demandas da sociedade. Esses 

múltiplos fluxos nos fazem acreditar que a fronteira entre as instituições e a sociedade está 

translúcida, fazendo com que o momento atual seja de visibilidade, ou seja, abertura. O que se 

buscará entender neste capítulo é como esta organização de defesa nacional, com as tecnologias 

digitais, está se adaptando ao momento de visibilidade e aos processos interativos derivados 

destes fluxos.  

O quarto capítulo tratará especificamente da inserção das tecnologias digitais nas 

práticas profissionais na comunicação pública, analisando a Comunicação Social na prática, 

dentro do Exército. Serão explanados os impactos e mudanças nas formas de interação com os 

públicos com a inserção das tecnologias digitais. Será debatida a utilização das mídias sociais 

como ferramenta de interação dentro das organizações públicas, buscando indícios de pró-

atividade ou reatividade nas ações desenvolvidas pelos órgãos que assessoram as práticas 

comunicativas dentro das instituições. Finalizando o capítulo, realizaremos dois estudos de 

caso: o da missão do Exército na Força de Pacificação dos morros da Penha e do Alemão no 

Rio de Janeiro e da gestão de crise relacionada ao terremoto no Haiti, em 2010, avaliando as 

estratégias comunicativas neste tipo de interação e analisando se, na prática, elas são 

eficazmente utilizadas.  

Encerrando a pesquisa, uniremos os conceitos e aspectos percorridos dentro da 

comunicação pública, tecnologias digitais e Forças Armadas para realizarmos as considerações 

finais acerca do que estudamos nesta pesquisa.  
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1. COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

  

"Política é quase tão excitante quanto a guerra, e quase tão perigosa.  

Na guerra, você só pode ser morto uma vez, 

 mas, em política, muitas vezes."  

 

Winston Churchill 

 

1.1 Algumas abordagens sobre a Comunicação Pública 

 

A utilização do conceito de comunicação pública, inúmeras vezes, é feita de forma 

aleatória por pesquisadores e estudiosos da comunicação. Para definir o conceito, será realizada 

uma análise da natureza do significado e os marcos em sua evolução histórica. É importante 

salientar que, nesta pesquisa, optou-se pela utilização dos conceitos de comunicação pública 

elaborados por pesquisadores brasileiros ou estrangeiros que viveram ou estudaram no Brasil. 

Por ser um conceito que envolve práticas e dinâmicas especificas de cada localidade, optou-se 

por uma análise baseada em pesquisas nacionais, aproximando o tema de nossa realidade e de 

nossa visão política. Por estar dentro de um sistema público, de atividade nacional e com ações 

governamentais, a comunicação dentro das Forças Armadas é considerada pública, por isso 

abordaremos tais conceitos nas próximas páginas.  

Dentre os múltiplos significados do conceito é possível encontrar um ponto que os 

iguala, que é aquele que aborda a comunicação pública como um processo comunicativo que se 

instaura entre o Estado, governo e sociedade, operacionalizando uma interação entre tais atores 

para a construção da cidadania
5
. Uma outra afirmação relacionada à definição do conceito é de 

que a mesma não é governamental, e diz respeito ao Estado, e não ao governo. 

É notável uma tendência que identifica a comunicação pública com o viés que trata da 

comunicação realizada por órgãos governamentais. Como afirma Elizabeth Brandão (2009): 

 
 

 

 

                                                           
5
. Neste trabalho, utilizaremos o conceito de cidadania proposto por GORCZEVSKI; MARTIN (2011, p. 29), que 

analisando outros autores definiram que cidadania significa um status (pertencer a um Estado) e um direito (poder 

exercer direitos neste espaço definido). A essas duas dimensões agrega uma terceira que é o poder de influenciar 

na vida desta comunidade (participação política).  
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A expressão (comunicação pública) começou a substituir outras denominações 

utilizadas tradicionalmente para designar a comunicação feita pelos governos, tais 

como comunicação governamental, comunicação política, publicidade governamental 

ou propaganda política. A adoção de uma nova terminologia não se dá por acaso, nem 

é uma questão de modismo, de buscar novos nomes para práticas já consagradas. A 

substituição dessas terminologias por comunicação pública é resultado da necessidade 

de legitimação de um processo comunicativo de responsabilidade do Estado e/ou do 

Governo que não quer ser confundido com a comunicação que se fez em outros 

momentos da história do país (BRANDÃO, 2009, p.10).  

 

A natureza publicitária da comunicação governamental no Brasil foi baseada, até 

meados da década de 1980, por inserções propagandísticas em grandes veículos de 

comunicação. Esta comunicação, que chamaremos de governamental, pode ser relembrada 

quando se cita o uso massivo do rádio por Getúlio Vargas e as campanhas nacionalistas dos 

governos militares. Essa comunicação é praticada por governos, buscando realizar prestação de 

contas e estímulo para o engajamento da população. A partir das formas de governança 

instituídas pela Constituição de 1988, a comunicação pública assumiu uma importância 

sensível para o exercício da participação da sociedade nos caminhos da cidadania. 

Analisando o conceito desde os primórdios do século XX, nota-se, no início do século, 

uma aproximação do conceito com o de comunicação estatal, e com o início da implantação da 

radiodifusão e, logo após, da televisão pública. Como afirma Heloiza Matos, “a implantação da 

radiodifusão (anos 20) consagrou a expressão comunicação pública, entendida como 

comunicação estatal. Isto é, o termo era utilizado em contraste com a comunicação do setor 

privado” (MATOS, 2009, p. 49). 

A divulgação de informações por parte da instituição, por meio de veículos de 

comunicação próprios, exemplifica a utilização de técnicas jornalísticas como forma de 

circulação de material informativo. Dentro deste aspecto, de acordo com a visão da 

organização, parte-se “do pressuposto de que o público deve conhecer aquilo que é de interesse 

do órgão e que o instrumento ideal para esta finalidade é a mídia” (BRANDÃO, 2009, p.13). É 

a mídia um dos polos de circulação de ideias consideradas relevantes para a formação da 

opinião do público sobre acontecimentos da instituição. Alguns autores chamam estas 

informações de questões públicas.  

Além do primeiro setor, governo, e do segundo setor, privado, o terceiro setor, que é 

constituído por organizações sem fins lucrativos e não governamentais, também é personagem 

na configuração social atual. É neste contexto que nota-se o crescimento de possibilidades para 

que o cidadão se manifeste. E é neste cenário que a comunicação pública está inserida, não 

sendo um poder em si, mas resultado do poder do cidadão dentro da sociedade civil.  
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Com o objetivo de esclarecer a variedade de propostas conceituais, analisaremos as 

abordagens do conceito de comunicação pública trazidos por alguns pesquisadores brasileiros. 

A principal referência para esses pesquisadores citados é o francês Pierre Zémor, que, em 1995, 

publicou o livro La communication publique. 

Heloiza Matos
6
 procura em suas pesquisas relacionar a comunicação pública com a 

comunicação política. A pesquisadora vê a comunicação pública como um modelo instrumental 

do sistema político que realiza a mediação entre o Estado e a sociedade, sempre indicando a 

existência da dicotomia público/privado, demonstrando “concordar em certos momentos com a 

concepção idealizada de uma comunicação pedagógica, comum a muitos autores desta área” 

(BRANDÃO, 2009, p.18). Para a pesquisadora, esse tipo de comunicação é um processo 

instaurado em uma esfera pública que engloba Estado, governo e sociedade, além de ser um 

espaço para debate, deliberação e tomada de decisões que se relacionem à vida pública 

nacional. O fim deste capítulo abordará de forma mais aprofundada a questão da esfera pública 

e o papel da comunicação como elemento para a formação da opinião pública. 

Ana Lúcia Novelli (2009) trata a comunicação pública como aquela realizada pelos 

responsáveis pela administração governamental, mas não para a autopromoção dos governantes 

e sim para facilitar o relacionamento entre o Estado e a sociedade. Para a autora, “a prática da 

comunicação pública, quando conduzida de forma ética e responsável, tem a possibilidade de 

promover e consolidar o engajamento ativo dos cidadãos nas definições e implantações de 

políticas públicas.” (NOVELLI apud BRANDÃO, 2009, p.18).  

Jorge Duarte (2009), em artigo que aborda a gestão da comunicação empresarial, 

separa claramente a comunicação governamental da comunicação pública, quando afirma que a 

comunicação governamental diz respeito aos fluxos de informação e modelos de interação que 

envolve o governo. Já a comunicação pública é aquela que ocorre no espaço formado pelos 

fluxos de informação e de relacionamento entre os agentes públicos e a sociedade quando se 

abordam temas de interesse público. É essa definição que sigo e acredito ser a que mais se 

encaixa com meu objeto e minhas metodologias de pesquisa, já que procuro analisar tais fluxos 

de informação e de relacionamento, quando os assuntos abordam temas de interesse da 

sociedade.  

                                                           
6
 A conceituação é mantida em inúmeros artigos publicados pela autora que tratam do tema comunicação pública, 

mas principalmente do livro Capital Social e Comunicação – Interfaces e articulação (2009) e dos artigos 

Comunicação Política e Comunicação Pública (2006) e Comunicação pública, esfera pública e capital social 

(2007). 
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Analisando as apreciações de vários estudiosos, a pesquisadora Graça França 

Monteiro (2009) concluiu que as principais finalidades da comunicação pública são: 

 

responder à obrigação que as instituições públicas tem de informar o público, 

estabelecer uma relação de diálogo de forma a permitir a prestação de serviço público, 

apresentar e promover os serviços da administração, tornar conhecidas as instituições 

(comunicação interna e externa), divulgar ações de comunicação cívica e de interesse 

geral, e integrar o processo decisório que acompanha a prática política. Sem dúvida, 

percebe-se que ela incorpora características das outras modalidades de comunicação 

(comunicação governamental e comunicação política) (MONTEIRO, 2009, p. 39).  

 

 

Praticar comunicação pública é assumir um espírito que privilegie a coletividade 

frente a ações individuais e corporativas. A centralidade neste tipo de processo de comunicação 

é focada no cidadão, 

 
não apenas por meio da garantia do direito à informação e à expressão, mas também 

(por meio) do diálogo, do respeito e suas características e necessidades, do estímulo à 

participação ativa, racional e corresponsável. Portanto, é um bem e um direito de 

natureza coletiva, envolvendo tudo o que diga respeito a aparato estatal, ações 

governamentais, partidos políticos, movimentos sociais, empresas públicas e terceiro 

setor (DUARTE, 2009, p. 61). 

 

  

Como afirma Pierre Zémor (1995), as funções da comunicação pública variam desde 

ouvir demandas e expectativas da sociedade, informar sobre ações e práticas realizadas pelas 

organizações públicas, contribuir para criar um sentimento de pertencimento do indivíduo ao 

coletivo e acompanhar as mudanças tanto no ambiente interno quanto no ambiente externo às 

organizações.  

Neste contexto, Pierre Zémor (2005), em artigo publicado dez anos após a divulgação 

de seu livro específico sobre comunicação pública, afirma que a mesma é encarregada de 

“tornar a informação disponível ao público, de estabelecer a relação e o diálogo capazes de 

tornar um serviço desejável e preciso, de apresentar os serviços oferecidos, [...] de tornar as 

próprias instituições conhecidas, enfim, de conduzir campanhas de informação” (ZÉMOR, 

2005, p. 214).  

Mas não é só o governo responsável por estes processos descritos acima. Para Zémor 

(1995), é necessário sair da unidirecionalidade do governo deixando que o Estado e a sociedade 

assumam um compromisso com a comunicação pública. Para se ter abertura, qualidade nos 

serviços e diálogo, todos os atores devem estar envolvidos para que a comunicação seja 

eficiente e atinja seu objetivo conceitual. 
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O diálogo e a transparência no processo administrativo, com base na ação 

comunicativa, são essenciais para que as discussões nos espaços comunicacionais almejem 

acordos entre os atores envolvidos no processo. Com a tecnologia intermediando todas estas 

interações, a comunicação mediada por aparelhos tecnológicos tornou o espaço público mais 

dinâmico e as redes formadas por tais atores distribuídas, criando novas necessidades e 

aproximando os nós do processo comunicativo. No momento em que as tecnologias digitais 

auxiliam a comunicação pública, nasce a possibilidade de disponibilizar serviços e dados de 

maior amplitude (DUARTE, 2007 e 2009; SOUSA, 2006; FERREIRA, 2009). 

Os desafios da comunicação pública são enormes. A visão do serviço público perante 

a sociedade possui inúmeros aspectos. Os preconceitos e visões de um sistema lento e 

desqualificado é um dos principais desafios. Essa visão é muito bem representada por 

Gaudêncio Torquato do Rego em seu Tratado de Comunicação Organizacional e Política 

(2002), que afirma que: 

   

na administração pública, a mentalidade é muito arcaica. Parcela significativa dos 

funcionários públicos do Brasil pensa de maneira ortodoxa, considera suas repartições 

um baú velho, e seu trabalho, uma obrigação. Estão ali, mas adormecem mental e 

psicologicamente no serviço, como se fossem extensões das máquinas. Não se 

entusiasmam e não usam a criatividade. A comunicação, portanto, padece dessa 

mazela, a doença da acomodação, a paralisação da malha pública. As instituições 

públicas são máquinas burocráticas, frequentemente inertes, paquidérmicas, sofrendo 

a comunicação com os efeitos das estruturas obsoletas. O desafio da comunicação na 

instituição pública é aproximar seus serviços da sociedade. Ocorre que a comunicação 

sozinha não faz milagres. Se o serviço público é ruim, a comunicação não vai 

consertar a imagem da administração (REGO, 2002, p. 83). 

 

O sistema administrativo público, muitas vezes, é visto exatamente como a 

caracterização proposta por Gaudêncio Torquato do Rego (2002). Mudar esta imagem do 

serviço público também é um dos objetivos da comunicação pública, que é responsável pela 

intermediação entre o Estado, o governo e a sociedade.  

Encerrando as contextualizações sobre o tema, Jorge Duarte (2005) propõe quatro 

eixos centrais da Comunicação Pública, que são pré-requisitos para a ação dos agentes e 

instituições que lidam com a comunicação de interesse público. O primeiro deles é a 

transparência, que é o ato de facilitar a liberação de informações que dizem respeito ao serviço 

público e à prestação de contas. A transparência praticada pelas organizações cria uma visão 

positiva da mesma perante seus públicos, já que os mesmos se sentem como participantes da 

organização. 



36 

 

 

 

A abertura leva ao acesso, outro eixo que representa a facilidade em se obter 

informações. A sociedade deve ter facilidade de obter informações, ser estimulada e orientada a 

buscá-las, a dar sua opinião, a fiscalizar e a influir na gestão daquilo que é público. Outro eixo 

é a interação, que significa a manutenção de instrumentos que criem fluxos entre a organização 

e seus públicos, criando um diálogo em que tanto a instituição quanto seus públicos possam 

falar e ser ouvidos. 

O último eixo é a ouvidoria social, que é “o interesse em conhecer e compreender a 

opinião pública e os diversos segmentos que a compõem é pressuposto para o atendimento às 

expectativas da sociedade” (DUARTE, 2005, p.7). Todos estes eixos, quando seguidos de 

forma eficiente e constante, fazem da comunicação pública um processo que aproxima a 

sociedade, o governo e o Estado, criando fluxos entre esses atores e possibilitando que a 

administração estatal seja um processo multiconstrutor, em que cada indivíduo seja um 

elemento único em todo este processo.  

 

 

1.2 Comunicação Pública como elemento para a formação da opinião pública 

 

A fronteira entre a utilização da comunicação nas atividades apenas de divulgação do 

governo, promovendo autopromoção de governantes, e a utilização como instrumento 

facilitador do relacionamento entre o cidadão e o Estado é tênue. Em muitos casos, a 

comunicação é utilizada apenas na primeira hipótese, pois pode melhorar a imagem dos 

representantes, garantindo, possivelmente, mais votos nos pleitos seguintes. O que 

consideramos como comunicação pública ideal é aquela que aborda o interesse da coletividade 

em todas as suas dimensões.  

A administração governamental, legislando sobre temas de interesse coletivo, exige 

que os sistemas de comunicação propiciem a criação de uma rede de comunicação pública, cuja 

amplitude e o alcance são proporcionais aos interesses dos poderes (públicos e privados) que se 

envolvem neste evento. É uma rede que funciona ininterruptamente, já que a sustentação do 

discurso político está focada nos temas de interesse geral. 
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Considerando a comunicação pública na sociedade democrática, observa-se que esta 

pode possuir três dimensões. Uma delas é a comunicação de relacionamento, que promove uma 

aproximação entre o cidadão que paga seus impostos e utiliza os serviços disponibilizados pelo 

Estado, como os serviços de saúde, educação e distribuição de renda. A comunicação política é 

aquela que se volta para o cidadão eleitor, que escolhe seus representantes por meio de votação 

em períodos estabelecidos. E a comunicação de imagem, destinada para o cidadão que 

necessita saber como e onde estão sendo utilizados os recursos e patrimônios do Estado 

(CURVELLO, 2009). 

Nesta pesquisa utilizar-se-á a dimensão da comunicação de relacionamento, já que 

entendemos a comunicação pública como aquela promovida por instituições políticas, 

governos, parlamentos, que pode ter inúmeros objetivos como despertar o sentimento cívico, 

informar e prestar contas sobre suas ações, motivar ou educar, atrair a população para a 

participação em campanhas ou eleições, promover a cidadania ou convocar os cidadãos para o 

cumprimento de deveres e cobrança de seus direitos. A comunicação pública é o resultado “da 

necessidade de legitimação de um processo comunicativo de responsabilidade do Estado e/ ou 

governo que não quer ser confundido com a comunicação que se fez em outros momentos da 

história” (BRANDÃO, 2009, p. 07). 

  

1.2.1 A mídia e a comunicação pública 

Para que a comunicação pública desenvolva um ciclo que possa chegar até os 

indivíduos, gerar deliberação e, consequentemente, influenciar a opinião pública, existe 

inúmeros caminhos a transitar. As instituições públicas, dentre todas as opções, utilizam o 

recurso dos meios de comunicação. Como afirma Graça França Monteiro (2009), na mídia: 

circulam informações consideradas importantes e interessantes para a formação da 

opinião do público sobre acontecimentos e problemáticas que fazem parte da agenda 

pública, bem como interpretações sobre esses acontecimentos e problemáticas. 

Algumas dessas informações dizem respeito ao que certos autores chamam de 

questões públicas. Elas [...] dizem respeito à coletividade e, em geral, envolvem 

tomadas de decisão, transitando, por isso, da agenda pública para as agendas midiática 

e política (e vice-versa) (MONTEIRO, 2009, p.41).  
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Ao levar determinados assuntos à mídia, procura-se um debate sobre as questões 

públicas como caminho para se obter a adesão da opinião pública, o que podemos denominar 

de princípio da publicização. Tal princípio agiliza os processos de aproximação entre cidadãos 

e governo, já que não é necessário, nesse caso, o contato face-a-face entre os representantes e 

seus representados. Para demonstrar a relação entre os meios de comunicação de massa e o 

princípio da publicização (tornar público), Habermas, no livro Mudança Estrutural da Esfera 

Pública, estabelece uma extensa justificativa. Rousiley Maia (2009) resume tais argumentos de 

Habermas afirmando que: 

 
A publicidade é fundamental por pelo menos dois motivos. Primeiro, a publicidade é 

importante para sustentar processos de representação política. Os cidadãos precisam 

conhecer e julgar os discursos e as ações de seus representantes, sendo a publicidade 

uma condição necessária a esse julgamento. Segundo, a publicidade é importante para 

a formação da opinião pública e da vontade política. Através da comunicação os 

cidadãos podem discutir questões políticas, processar suas expectativas, anseios e 

interesses (MAIA, 2009, p. 49-50). 

 

Dominique Wolton (1995), abordando os mecanismos do espaço público e a mídia, 

garante que a comunicação é elemento fundamental para a democracia, porém, ela não tem a 

função de garantir um funcionamento qualificado do espaço público democrático. Para ele, a 

comunicação, incluindo a comunicação pública, é hoje a condição funcional e normativa do 

espaço público e da democracia de massa, mas ela não garante a qualidade do funcionamento 

deste espaço público (WOLTON, 1995). 

Como um dos princípios dos governos democráticos é a transparência, e com a mídia 

atuando como elemento de fiscalização e controle dos atos de governo, o Estado mantem suas 

rotinas de publicização, divulgando os gastos com o dinheiro público, patrimônio e 

informações que possam afetar a sociedade. Essa publicidade, como afirmou Habermas(1997), 

é importante para o governo, em relação à sociedade, na formação da opinião pública.  

 

1.2.2 Esfera Pública e Opinião Pública 

Antes de se tratar especificamente da opinião pública é preciso discorrer acerca da 

esfera pública, que é o conjunto de espaços físicos e imateriais onde todas essas interações 

dispostas acima podem efetivar sua participação no processo de comunicação pública. 
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 De acordo com Habermas (1997), a esfera pública pode ser caracterizada como “uma 

rede adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os fluxos 

comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas 

enfeixadas em temas específicos.” (HABERMAS, 1997, p. 92). A esfera pública é o espaço de 

uma situação de fala, de diálogo, na qual os participantes buscam tomar uma posição perante as 

opiniões e observações dos outros. É uma estrutura baseada pelo entendimento.  

A existência de uma esfera pública seja para a deliberação acerca de questões que 

versam sobre temas de interesse coletivo, ou para a construção de uma vontade que pode ser 

expressa através da opinião pública, é elemento imprescindível para a lógica democrática na 

sociedade contemporânea. “Se as disputas políticas acontecem no terreno simbólico do 

convencimento e a vitória se dá em termos da obtenção do consentimento, é a esfera pública o 

lócus natural do jogo politico” (NOVELLI, 2006, p.83).  

É relevante ressaltar que a esfera pública, em suma, não é o Estado, e sim o espaço que 

informalmente mobilizou a opinião discursiva não governamental, que pode servir como um 

contrapeso para o Estado. Como afirma Nancy Fraser (1990) “na concepção burguesa, é 

precisamente este caráter não governamental da esfera pública que confere uma aura de 

independência, autonomia e legitimidade na ‘Opinião Pública’ gerada nela
7
” (FRASER, 1990, 

p. 74). A autora divide a circulação do poder político na esfera pública em dois segmentos, que, 

por tradução, optei por denominá-los de ‘público forte’ e ‘público fraco’.  

 Os públicos fracos são aqueles cuja prática consiste exclusivamente na formação de 

opinião e não abrange também a tomada de decisões. Já os públicos fortes são as instituições 

políticas cujo discurso engloba, tanto a formação de opinião quanto a tomada de decisões. O 

espaço ocupado pelos ‘públicos fortes’ é considerado uma arena de deliberação pública que 

culmina em decisões homologadas juridicamente, que chegam ao ‘público fraco’ por meio de 

leis.  

A pesquisadora Maria João Silveirinha, no artigo Esfera Pública (2010) aborda a 

influência da divisão de públicos de Nancy Fraser no pensamento de Habermas. Ela utiliza a 

classificação ‘públicos débeis’ e ‘públicos fortes’.  

                                                           
7
 “The bourgeois conception, it is precisely this character of non-governmental of public sphere that gives an aura 

of independence, autonomy and accountability of 'public opinion' it generated.” Tradução do autor.  
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Os ‘públicos fortes’ são as instituições políticas, como os partidos políticos e o 

Parlamento, que têm o poder da tomada de decisão e de produção das leis. Os 

‘públicos débeis’ localizam-se na periferia da estrutura destas instituições 

representativas, sendo antes canais informais, responsáveis pela formação da vontade, 

que se assemelham a “um sistema de aviso com sensores que, embora não 

especializados, são sensíveis em todas as partes da sociedade” (Habermas apud 

Silveirinha, 2010, p. 38).  

 

Todos esses públicos influenciam a formação da opinião pública, cuja definição é 

amplamente debatida por inúmeros pesquisadores. João Pissarra Esteves (2009), por exemplo, 

afirma que desde muito cedo a opinião pública assumiu dois estatutos bem distintos: “uma 

instância (da sociedade civil) externa ao poder e, ao mesmo tempo, uma espécie de órgão de 

Estado ou da Administração (na sequência da sua própria afirmação institucional)” (ESTEVES, 

2009, p. 24).  

E é sobre essa afirmação institucional que se posiciona a Comunicação Pública. Como 

afirma Nicklas Luhmann (1999), o conceito de opinião pública não deve se referir ao que 

acontece na consciência das pessoas individualmente ou em momentos particulares do tempo, 

mas uma rede de comunicação que não força a participação.  

Para outros autores como Hans Speier (1972), a opinião pública, em primeiro lugar, é 

uma comunicação entre os cidadãos e seu governo e, apenas secundariamente, uma 

comunicação entre cidadãos. Para ele, “se o governo negar efetivamente a importância da 

opinião dos cidadãos sobre questões públicas na elaboração da política, ou se impedir a livre e 

pública expressão de tais opiniões, a opinião publica não existe” (SPEIER, 1972, p. 128).  

A necessidade da comunicação entre governos e cidadãos não é uma reivindicação 

apenas da atualidade. Inúmeros filósofos iluministas exigiam que seus governos comunicassem 

todos os atos oficiais e decisões tomadas para a sociedade. O termo adquiriu popularidade no 

século XX com o desenvolvimento das sondagens de opinião. “Quanto mais progride a 

democracia e quanto mais intensamente se aprecia a opinião pública como salvaguarda da 

moral na politica, tanto mais veementes se tornam as exigências para a abolição do sigilo” 

(SPEIER, 1972, p.129). 

Quando falamos em opinião pública abordamos os públicos, debates e processos 

comunicacionais. Os públicos têm sua origem no espaço público e são sujeitos da opinião 
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pública. A passagem das opiniões dos públicos para a opinião pública está sedimentada em 

uma dinâmica de crescente mundialização de interesses. No interior dos públicos desenvolvem-

se processos livres de construção da opinião.  

 

1.2.3 Comunicação Pública e Opinião Pública 

Para entender a comunicação pública como elemento para a formação da opinião 

pública é preciso compreender que todo o processo é realizado em um ciclo, em que cada fase é 

essencial para a progressão do processo. Inicialmente, a formação da opinião pública informal, 

entre cidadãos, gera influência. Tal influência pode ser derivada de inúmeros canais 

comunicativos, incluindo, principalmente os meios de comunicação, comumente utilizados 

pelos órgãos públicos para a divulgação institucional.  

Tal influência é transformada em ‘poder comunicativo’ pelos canais de eleições 

políticas, onde os públicos escolhem representantes da sociedade, que compartilham seus ideais 

dentro da esfera pública. Neste processo podem ocorrer inúmeros fatos e ações inesperadas.  

De acordo com Maria Helena Weber (2004), 

Entende-se, o voto como o resultado último de todas as filtragens dos assuntos de 

interesse público abordados pelos sistemas de comunicação midiática, sistemas de 

comunicação do governo, da sociedade organizada, partidos e das instituições 

privadas, diretamente e indiretamente vinculadas à difusão de mensagens de interesse 

público (WEBER, 2004, p. 27). 

 

E, como um ciclo, o poder comunicativo é novamente transformado em ‘poder 

administrativo’ pela legislação, “que possibilita que os selecionados pelos canais de eleição 

possam sugerir normas e leis para determinado território” (Habermas, 1997, p. 28). Esta 

influência, transportada pelo poder comunicativo, dá à lei a sua legitimidade, já que, sendo 

aprovada, deve ser cumprida com todas as sanções e coerções devidas. Desse modo, o poder 

político do Estado adquire a sua força vinculativa. 

Tal ciclo é constante e pode, por inúmeros motivos, ser rompido ou desacordado por 

indivíduos isolados. Por isso, dessa forma, concordamos com Pierre Bourdieu (1985) quando 
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afirma que a opinião pública não é a soma das opiniões individuais, mas sim um processo que 

decorre da troca mútua de experiências e informações.  

Dessa forma, demonstrando o ciclo que se inicia com a opinião informal até a 

legitimidade das leis, a Comunicação Pública, quando promove proximidade de relacionamento 

entre o Estado e os cidadãos, está atuando na formação de um novo modelo de esfera pública, 

esfera esta que possibilita a efetiva participação dos cidadãos e aproxima verdadeiramente de 

um sentido democrático de modelo de Estado.  

 
Se atualmente a esfera pública está ‘feudalizada’, na perspectiva habermasiana, ao 

passar a contar com o auxílio de canais de comunicação que não estão exclusivamente 

focados nos veículos de comunicação de massa, a prática da comunicação pública, 

quando conduzida de forma ética e responsável, tem a possibilidade de promover e 

consolidar o engajamento ativo dos cidadãos nas definições e implantações de 

políticas públicas (NOVELLI, 2009, p.75).  

 

Inúmeras vezes, por questões culturais ou até mesmo históricas, o poder vinculativo 

adquirido pelo Estado por meio das leis acaba sendo afetado por opiniões informais novas e 

todo o ciclo é alterado. É importante lembrar que a mídia interfere nesse ciclo, pois cria 

condições para que ocorra um intercâmbio de informações entre os cidadãos que, inúmeras 

vezes, tentam representar em suas opiniões a vontade coletiva. 

  Dessa forma, podemos concluir que a comunicação pública, quando trabalhada de 

forma a se criar um elo com o cidadão, consegue envolve-lo de maneira diversa, participativa, 

e, assim, acaba estabelecendo um fluxo de relações comunicativas entre o Estado e a sociedade, 

ação esta, que cria elementos que influenciam a opinião pública. 

 

1.3  Outra visão: a comunicação pública como ferramenta para a obtenção 

de verbas públicas 

 
Os governos, no período democrático, necessitam constantemente justificar seus atos e 

ações para a sociedade, que é responsável pela injeção de verbas próprias ao sistema, por meio 

de impostos e taxas cobradas. O governo, de um lado, espera a aprovação por parte da 

sociedade, enquanto, por outro lado, a sociedade espera que o governo mantenha uma estreita 
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relação com o cidadão, informando como e onde estão sendo utilizados os impostos pagos 

pelos mesmos. Essa relação multilateral, já que envolve o governo e cada um dos cidadãos da 

nação, transforma a esfera pública em um espaço de constantes acordos. 

O cenário econômico mundial, em que a velocidade dos despachos de processos e 

definições estratégicas é rápida e dinâmica, traz consigo uma série de mudanças que afetam 

tanto a realidade empresarial como os processos de comunicação nas organizações, tanto para 

seus públicos internos quanto para seus públicos externos.  

A sociedade da informação se caracteriza pela necessidade de respostas rápidas e por 

uma cultura acentuadamente voltada aos relacionamentos internos e externos, transformações 

que se localizam principalmente nas formas e no tempo de distribuição da informação, 

resultado de inovações tecnológicas e da importância ofertada ao desenvolvimento social. O 

ambiente das comunicações também mudou, com a inclusão das tecnologias digitais que, de 

um lado, “oferecem mais recursos e, de outro lado, aceleram os processos e alteram uma 

cultura bastante tradicional de relacionamentos entre as comunidades interna e externa das 

organizações” (FERREIRA, 2008, p. 2).  

Observando-se os aspectos internos das organizações públicas, objeto deste estudo, o 

sistema administrativo é organizado por setores e departamentos, formando uma grande rede 

gestora que é responsável pela intermediação entre os órgãos do governo e a sociedade. 

Segundo dados do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA, o Brasil possui cerca 

de novecentos e setenta mil funcionários públicos entre civis e militares. Dentro deste número, 

cerca de dois mil são responsáveis pelas áreas de comunicação social em inúmeros órgãos e 

repartições públicas. 

Procuraremos demonstrar de que maneira o trabalho dos profissionais de comunicação 

interferem na visibilidade dos seus setores e, dessa forma, fazem com que seus temas de 

destaque se tornem relevantes para a sociedade, interferindo na opinião pública e no capital 

social, criando a necessidade de transferência de mais recursos federais para os setores. Este 

ciclo será demonstrado de forma didática e paulatina, mesmo nem sempre sendo efetivada nesta 

ordem.  

Para entender a comunicação pública, observaremos o trabalho dos profissionais das 

inúmeras áreas da comunicação social, recorrendo às suas dinâmicas laborais cotidianas. Os 
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profissionais, na maioria das instituições, são formados em inúmeras habilitações, 

principalmente em jornalismo, relações públicas, publicidade e propaganda, e rádio e TV, 

criando, segundo KUNSCH (1999), um ambiente de comunicação integrada. As principais 

ações destes profissionais são estabelecer relações sólidas e confiáveis com os meios de 

comunicação e seus agentes, com o objetivo de se tornarem fonte de informação respeitada e 

requisitada. Outra rotina deste profissional é a criação de situações para a cobertura sobre as 

atividades da organização, para alcançar e manter, e, em alguns casos, recuperar uma positiva 

imagem junto à opinião pública. 

Os setores de produção e divulgação realizam coberturas fotográficas e consolidam as 

informações pertinentes aos interesses da instituição, em suas atividades e eventos que também 

são organizados pelos setores de comunicação social. São também objetivos desses 

profissionais a implementação de uma cultura de comunicação e a transmissão de uma imagem 

positiva desta com seus públicos internos e externos, tendo o público interno e os meios de 

comunicação como seus maiores alvos estratégicos. 

É esse comunicador que planeja, executa e avalia as políticas de relacionamento da 

instituição, de maneira ética e estratégica, com todos os segmentos sociais, dando suporte para 

que ela se adapte num ambiente de constante transformação. Nas relações externas, a principal 

preocupação são os veículos de comunicação e a sociedade em geral, já que estes públicos são 

considerados estratégicos para as organizações públicas.  

A principal meta desses profissionais é fazer chegar as ações da instituição à sociedade 

e a mídia. Por isso, o primeiro passo deste ciclo de ações que se propõe apresentar é a ação de 

se tornar relevante aquilo que se julga estratégico. 

 

1.3.1 Relevância 

 Acredita-se que toda informação com conteúdo significativo é equivalente a uma 

informação relevante. Relevância é considerada como uma propriedade em um processo de 

comunicação. Para Tefko Saracevic (1996), relevância é a "medida do contato eficaz entre uma 

fonte e um destinatário".  

Walter Teixeira Lima Junior (2010) acrescenta que, 
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a relevância da informação observada está ligada à atenção. É suposto que o indivíduo 

automaticamente visa à relevância máxima, quando focaliza um assunto, desejando 

prestar atenção no que acredita ser altamente relevante, naquele momento, em 

detrimento de outros fatores ou acontecimentos que ocorrem naquele exato instante. 

Portanto, no palco (plataforma de comunicação) que acontece a observação, os 

conteúdos são produzidos tendo como meta essencial que o observador não disperse a 

sua atenção (LIMA JUNIOR, 2010, p. 23). 

 

Tornar um assunto relevante é uma atividade que requer planejamento e ações bem 

delimitadas. Para se aprofundar neste assunto recorreremos à Teoria da Relevância, 

desenvolvida por meio da teoria das implicaturas de Paul Grice, filósofo inglês e professor de 

filosofia em Oxford. Suas teorias mais conhecidas estão no livro Studies in the Way of Words 

(1989). Segundo Grice (1989), comunicação é mais do que a transmissão de uma mensagem 

codificada pelo falante e decodificada pelo ouvinte. Para que o receptor entenda o que diz o 

falante, não basta conhecer apenas o código, mas também perceber a intenção comunicativa do 

falante para inferir o significado implícito da fala.  

Este processo é codificado pelo receptor, levando em consideração seu conhecimento 

de mundo e o contexto em que se dá a comunicação, além dos conhecimentos anteriormente 

adquiridos acerca do falante e de suas motivações. O ouvinte escolherá uma das várias 

interpretações possíveis, usando o contexto ambiental que está inserido e o que é chamado de 

ambiente cognitivo em teoria da relevância. “O ambiente cognitivo é muito mais do que o 

contexto físico: inclui tudo o que está na cabeça do ouvinte, tudo que ele vê e sente, tudo a que 

tem acesso para interpretar uma determinada fala.” (SILVEIRA, 1997, p. 11).   

De todas as interpretações possíveis, aquela escolhida pelo ouvinte é a que produz nele 

mais efeitos cognitivos: 

 
Por efeito cognitivo entendemos o conjunto das consequências que derivam da ação 

mediadora dos meios sobre os conhecimentos partilhados por uma comunidade. Os 

indivíduos e os grupos sociais necessitam de uma grande quantidade de informação 

que lhes permita reconhecer o seu meio e adaptar-se às suas mudanças para 

determinarem as suas estratégias de decisão. Do mesmo modo, o sistema social 

necessita de uma distribuição seletiva dos conhecimentos públicos (todo o tipo de 

informação, de saber, de ficção ou de valores estéticos) vinculados aos fins e 

orientação normativa dominante (SAPERAS, 1993, p. 32).  
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Um efeito cognitivo é algo que modifica a representação de mundo do ouvinte, algo 

que é acrescentado ou retirado dessa representação de mundo, algo que muda no ouvinte depois 

de ouvir aquela fala. Se for uma fala muito difícil de entender, o ouvinte acaba desistindo. Se 

ele perseverar e se o esforço realizado a mais valer a pena, é porque este esforço virá 

compensado por efeitos cognitivos extras.  

Dessa forma, o profissional de comunicação social precisa, com seu trabalho e por 

meio de seus discursos, criar um efeito cognitivo no receptor, buscando o entendimento e 

modificando a representação de mundo do ouvinte. Todo este trabalho tem o objetivo de fazer 

com que o assunto a ser debatido se torne relevante e, na continuação do processo, influencie a 

opinião pública. 

 

1.3.2. Opinião Pública 

 
 Um assunto, após se tornar de interesse de seu público, e dessa forma relevante, 

possui estrutura e retórica suficiente para influenciar a opinião pública, como abordamos no 

item anterior deste capítulo. Inicialmente, assuntos considerados relevantes criam um ambiente 

cognitivo ideal para a formação da opinião pública informal, entre cidadãos, que, mesmo sendo 

informal, gera influência. Tal influência pode ser derivada de inúmeros canais comunicativos, 

incluindo, principalmente os meios de comunicação.  

Tal influência é transformada em ‘poder comunicativo’, tanto com o aumento de 

demandas pelos serviços públicos específicos, quanto pelos canais de eleições políticas, em que 

os públicos escolhem representantes da sociedade, que compartilham seus ideais dentro da 

esfera pública. E como em um ciclo, o poder comunicativo é novamente transformado em 

‘poder administrativo’ pela legislação, “que possibilita que os selecionados pelos canais de 

eleição possam sugerir normas e leis para determinado território” (HABERMAS, 1996, p. 28).  

Tais normas e leis podem ser tanto administrativas quanto orçamentárias. Em todo este 

processo o poder e a influência caminham em conjunto. O poder está em todos os lugares e é 

por meio dele que estruturamos a maioria das relações cotidianas. Manuel Castells, no livro 

Communications Power (2009), procura demonstrar que o âmbito em que se constrói o poder é, 

sobretudo, na mente humana. As ações criadas para influenciar nossas mentes, que envolvem 
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poder, se dão principalmente no espaço da comunicação. Como Michael Mann escreveu na 

introdução ao seu estudo histórico das fontes de poder social, "em seu sentido mais geral, o 

poder é a capacidade de perseguir e alcançar objetivos através do domínio do próprio meio 

ambiente" (MANN apud CASTELLS, 2009, p. 13). 

Relações de poder são moldadas pela dominação, que é o poder que está incorporado 

nas instituições da sociedade. A capacidade interacional do poder está condicionada, mas não 

determinada, pela capacidade estrutural de dominação. Capacidade relacional significa que o 

poder não é um atributo, mas um relacionamento. Assimetricamente, significa que enquanto a 

influência de um relacionamento é sempre recíproca, nas relações de poder, há sempre um 

maior grau de influência de um sobre o outro (CASTELLS, 2009).  

Influência e poder são diretamente conectados devido à capacidade interacional. Em 

sua pesquisa, Castells (2009) afirma que o poder é relacional e a dominação é institucional. 

Quando qualquer fator interfere negativamente nas questões de poder é necessária a utilização 

de discursos e práticas disciplinares. Na verdade, as próprias noções de Estado e de sociedade 

dependem dos limites que definem a sua existência em um determinado contexto histórico. 

Como exemplo direto desse limite entre Estado e sociedade e suas interferências, cito 

uma prática muito utilizada no Brasil conhecida como orçamento participativo, que é um 

instrumento de complementação da democracia representativa, pois permite que o cidadão 

debata e defina os destinos de um local no que tange aos seus gastos e a utilização de seus 

recursos financeiros. Nele, a população decide as prioridades de investimentos em obras e 

serviços a serem realizados a cada ano. É mais utilizado no âmbito municipal, mas, em alguns 

Estados, como Minas Gerais, as práticas do orçamento participativo já estão sendo testadas no 

contexto estadual. Na França, por exemplo, o orçamento participativo envolve toda a nação, 

com assembleias nos municípios e debates em repartições públicas e auditórios.  

Assim, partindo da explanação anterior e reforçando a distinção que se impõe, pode-se 

dizer, de acordo com Nelson Dias, no livro Orçamento Participativo – Animação Cidadã para a 

participação política (2008), que o orçamento participativo constitui: 

uma nova forma de governança, assente na participação direta dos cidadãos, através 

de amplos processos de consulta e/ou de co-decisão, na definição das prioridades de 

investimentos do orçamento público para um determinado território, tendo por base 

um processo de reflexão e debate sobre os problemas das pessoas e do território 

(DIAS, 2008, p. 32).  
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 A pesquisadora Heloiza Matos (2009) relaciona a estruturação e organização do 

orçamento participativo com o capital social, que está presente quando os indivíduos se 

organizam para debater questões de interesse público. A pesquisadora, em entrevista concedida 

ao site Observatório do direito à comunicação
8
, faz uma interessante aproximação entre o 

capital social e a comunicação pública, sempre pressupondo a relevância em todos estes 

aspectos.  

a comunicação pública se refere à vida em comunidade: interações recíprocas 

constituídas por atores sociais, sobre temas de interesse comum, pressupondo 

relevância e participação social, cujo objetivo é a busca de solução de problemas e a 

melhoria da qualidade de vida da comunidade. Num ambiente com baixo capital 

social, onde a interação e os laços entre os atores sociais são fracos e esporádicos pode 

resultar numa apatia e inércia acerca dos temas e ações da vida comunitária. Sem 

capital social precedente, a comunicação pública não alcança relevância. Mas a 

comunicação pública também pode estimular o capital social (MATOS, 2011).  

 

Este estímulo que a comunicação pública pode proporcionar ao capital social também 

é função dos profissionais de comunicação social, que devem realizar campanhas educativas e 

sociais incentivando a sociedade a participar ativamente das atividades do governo, fazendo 

com que os temas, ações e decisões da vida comunitária, no que tange a administração pública, 

não fiquem inertes e centralizados.  

Como vimos, o ciclo que se inicia com as atividades dos profissionais de comunicação 

social nas empresas públicas até a criação da necessidade, e por que não, o efetivo acréscimo de 

recursos para o setor envolve inúmeros fatores e aspectos correlatos. As campanhas e 

atividades destes funcionários públicos que trabalham com comunicação social devem ser 

estruturadas de forma que se tornarem relevantes para a sociedade. Os temas que envolvem a 

organização pública específica devem ser discutidos pelos indivíduos. 

A influência da opinião pública e o poder derivado da capacidade interacional dos 

agentes da administração pública originam revisões orçamentárias e destinações financeiras, 

seja por meio do orçamento participativo ou de outros canais, incluindo, propriamente, os 

canais eleitorais, fazendo com que mais verbas sejam realocadas para as organizações públicas 

                                                           
8
 Acessado em 12/01/2012, às 16h12. 
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que tenham emanado todo este ciclo que envolve a comunicação pública, a relevância, a 

opinião pública e o poder. 

Acreditamos que estes processos possam não ser tão facilmente visíveis em seus 

aspectos isolados, mas que todo o ciclo, se analisado a partir de inúmeros casos e notícias que 

cotidianamente nos são apresentados, pode demonstrar a importância e necessidade do 

profissional de comunicação social para o alcance dos objetivos das organizações públicas. 

 Dessa forma, como afirma Castells (2009), nas condições atuais de globalização e da 

sociedade em rede, o Estado se torna apenas um nó (porém importante) de uma determinada 

rede, a rede política, institucional e militar que se sobrepõe a outras redes significativas na 

construção da prática social. Com isso, qualquer componente de uma rede (incluindo o Estado) 

pode ser influenciável, e sua função e significado dependem de sua interação com os outros nós 

na rede.  

 

1.4  O lobby e as influências na comunicação pública 

O conceito de lobby, tradicionalmente, remete ao esforço desenvolvido por uma 

organização ou entidade no sentido de influenciar o Executivo (Governo), o Legislativo 

(deputados) ou instituições públicas tendo em vista a defesa dos seus interesses. Em alguns 

países, o lobby é considerado como uma prática institucionalizada, já que grupos organizados 

(empresas, entidades ou movimentos sociais) possuem o direito de realizar essa intermediação 

e se empenhar na defesa dos interesses que defendem. 

No Brasil, o lobby não é uma prática permitida e institucionalizada, já que sua 

atividade, muitas vezes, é relacionada ao abuso de poder, corrupção e sobreposição de 

interesses individuais perante os interesses coletivos. Como afirma a pesquisadora Andréa 

Cristina de Jesus Oliveira, em sua tese de doutorado intitulada Lobby e representação de 

interesses: lobistas e seu impacto sobre a representação de interesses no Brasil (2004): 

durante aproximadamente quinze anos o termo lobby foi utilizado quando a imprensa 

se referia à corrupção e tráfico de influência, o que desgastou o termo, criando um 

estigma de marginalidade que, hoje, longe de ter sido superado, ainda envolve a 

atividade. Bem documentado pela imprensa, o termo lobby, não raro, é utilizado com 

imprecisão. Algumas vezes é usado como sinônimo de pressão simples, tráfico de 

influência ou corrupção. Outras vezes, é tomado como prática exclusiva de grandes 

corporações que utilizam seu poder econômico para alcançar seus objetivos 

(OLIVEIRA, 2004, p. 13).  
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João Bosco Lodi (1984), consultor na área da administração, defende a tese de que não 

se deve confundir lobby com relações públicas e explica: "O lobby restringe-se a uma ação 

junto ao poder público, um ato de influenciar sobre a decisão, enquanto Relações Públicas 

realiza apenas a comunicação em si. Desta forma, não existe lobby junto à opinião pública.” 

(LODI, 1984, p. 50).  

O lobby é efetivado por meio de uma série de atividades que se iniciam com a análise 

do ambiente político, com a coleta de informações e a visualização do espaço em que ocorrem 

as decisões e votações. Podem ser realizadas, mesmo que de forma mais ampla, estratégias 

apropriadas que criem um suporte para as atividades do lobista, como a produção e realização 

de pesquisas e a busca por aliados. “A pressão é seu último estágio e geralmente requer uma 

presença organizada no centro de decisões de cada país” (GRAZIANO, 1994, p.12). 

No Brasil, as discussões legais acerca da liberação desta prática se iniciaram em 1990, 

data em que o senador Marco Maciel colocou em pauta a criação de uma lei que permitisse o 

registro de pessoas físicas ou jurídicas junto às Casas do Congresso Nacional. O projeto foi 

arquivado. Em 2007, o deputado federal Carlos Zarattini apresentou à Mesa da Câmara dos 

Deputados o projeto de lei 1202/2007 que disciplina e permite a atividade de lobby e a atuação 

dos grupos de pressão ou de interesse e assemelhados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal. O projeto continua aguardando avaliação por parte da 

presidência da Câmara. Por enquanto, a prática com o nome de lobby é considerada ilegal, 

mesmo acontecendo costumeiramente nos órgãos, que utilizam o termo ‘assessoria 

parlamentar’ como forma legal de denominação. 

Andréa Oliveira (2004) classifica o lobby em quatro tipos, de acordo com as 

categorias profissionais, entidades ou departamentos que o realizam. O primeiro deles é o lobby 

público, representado pelas assessorias de assuntos parlamentares ou Departamentos de 

Comunicação Social dos Ministérios. Já o lobby institucional é realizado por executivos de 

relações governamentais, alocados em departamentos de assuntos corporativos/ institucionais 

das empresas. Entidades classistas, como a Confederação Nacional da Indústria e a Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo realizam o lobby classista. Encerrando, os escritórios de 

lobby e consultorias formam o lobby privado.  
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Nesta pesquisa, como estamos tratando de uma organização pública que utiliza de 

inúmeras estratégias para conseguir apoio, tanto institucional quanto financeiro, iremos tratar 

especificamente acerca do lobby público, que, como definido, diz respeito à atuação de 

Ministérios, Empresas Estatais, Autarquias, Agências Reguladoras e outros órgãos estatais, a 

fim de pressionarem os poderes Executivo e Legislativo com o objetivo de assegurar seus 

direitos e solicitar verbas para suas ações.  

Entretanto, não podemos esquecer que as próprias instituições governamentais que 

realizam lobby também são alvos desse tipo de atividade. No caso das Forças Armadas, o lobby 

recebido, para compra de armamentos ou aviões de combate, por exemplo, é efetivado 

diretamente no Ministério da Defesa, responsável por esse tipo de aquisição. Nosso estudo 

focará apenas o lobby realizado pelas Forças Armadas com o governo, já que acreditamos ser 

outra forma das instituições militares se tornarem visíveis e conseguirem apoio para as ações 

planejadas.  

Na maioria dos casos, os órgãos estatais possuem Departamentos de Assessoria 

Parlamentar com o intuito de influenciar os tomadores de decisão sobre o que é melhor para o 

próprio Estado, e isso acontece porque os órgãos governamentais, às vezes, defendem 

interesses diversos e conflitantes, agindo como grupos de pressão na disputa por verbas ou 

competências (OLIVEIRA, 2004).  

Para (ARAGÃO, 1992; LEMOS, 1988 apud OLIVEIRA), o lobby público é uma 

peculiaridade, pois trata do lobby do governo sobre o governo. Ele se mostra atuante em 

momentos em que relevantes decisões são tomadas, como, por exemplo, na época em que 

tramita o Orçamento Geral da União. Durante este período, os assessores parlamentares atuam 

em duas frentes: na primeira, tentando evitar que os parlamentares façam emendas aos projetos 

tidos como prioritários ao Ministério que representam; na segunda, alguns órgãos tentam 

ampliar suas verbas ou tentam influenciar os parlamentares a emendarem o orçamento para 

incluir novos projetos ou para suplementar aqueles cujo orçamento considera abaixo do 

necessário. 

Como o lobby não é reconhecido profissionalmente, administrativamente recebe o 

nome de assessoria parlamentar ou assessoria especial. Atualmente, cada Ministério cuida de 

suas comissões temáticas, que são aquelas que mais têm proximidade com suas pastas e 
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objetivos. Os projetos são acompanhados pelos Assessores Parlamentares, que se reportam 

diretamente à Casa Civil e aos seus Ministros ou Coordenadores. 

Trataremos especificamente acerca desta prática dentro das Forças Armadas. Toda a 

explicação e pesquisas citadas sobre essa assessoria parlamentar nas Forças Armadas foram 

retiradas da tese de Andréa Oliveira (2004). Abaixo, resumiremos as pesquisas que tiveram o 

apoio do Ministério da Defesa para a demonstração do funcionamento desta atividade. É salutar 

citar que a exemplificação citada se encaixa em qualquer um dos Comandos das Forças 

Armadas, entretanto, certas atividades se tornam mais específicas dependendo da Força. 

Com o fim dos Ministérios militares e a criação do Ministério da Defesa, os comandos 

das Forças Armadas se tornaram independentes, mas ligados aos princípios e regulamentos do 

Ministério da Defesa. A Assessoria Parlamentar tem como objetivo acompanhar todas as 

matérias (proposições) sujeitas à deliberação do Poder Legislativo que possam afetar ou gerar 

oportunidades para o comando. Inúmeras sugestões são encaminhadas aos parlamentares como 

projetos, emendas, indicações, requerimentos, recursos, pareceres, propostas de fiscalização 

financeira, dentre outras.   

Atualmente, esta Assessoria Parlamentar do Ministério da Defesa é composta por uma 

equipe que possui um Escalão Avançado instalado no Congresso Nacional, no setor de 

acompanhamento do Processo Legislativo, sendo constituído por no mínimo três oficiais-

adjuntos para atuação direta junto aos Parlamentares e por três auxiliares responsáveis pelo 

acompanhamento dos processos legislativos, além de um escritório no Comando. A equipe 

possui treinamento em processo legislativo e a seleção para esses cargos é baseada na análise 

da ficha de serviço individual de cada membro. Porém, uma sólida formação acadêmica e 

facilidade de comunicação são características levadas em conta ao se selecionar um possível 

membro da equipe.  

São cinco as principais atribuições da Assessoria Parlamentar deste Comando. A 

primeira delas é analisar, processar e emitir informação para a apreciação do Comandante do 

órgão.  

Baseado nas informações fornecidas pela Assessoria Parlamentar, o Comandante 

orienta: a política a ser desenvolvida no Congresso, no que tange aos acontecimentos 

político-administrativos da área; a organização técnico-administrativa e o 

fornecimento de informações aos parlamentares; a divulgação das atividades 

desenvolvidas pelo Comandante junto ao Congresso e também orienta o 

acompanhamento legislativo, o qual visa estar atento ao cumprimento dos prazos 
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constitucionais de requerimentos, de sanção ou promulgação de leis e de apreciação 

de vetos referentes aos interesses do Comando, assim como identificar discussões no 

plenário das duas Casas que digam respeito à atuação ou à pessoa do Comandante 

(OLIVEIRA, 2004, p.93). 

 

A definição das proposições que merecem ser acompanhadas é de responsabilidade do 

Comandante e pelo seu Estado-Maior, que é responsável por questões relacionadas aos 

militares, inteligência, diretrizes, logística, planejamento e comunicação social. A rotina de 

trabalho do profissional lobista se inicia quando o responsável pela Assessoria Parlamentar do 

Comando leva ao conhecimento da área pertinente o projeto candidato a acompanhamento. Se 

detectada a conveniência do acompanhamento, o mesmo é efetuado pela Assessoria 

Parlamentar.  

Se a área consultada concorda em levar adiante sua documentação, o pedido é 

submetido ao Comandante do órgão e ao Ministério da Defesa, e só então se traça a estratégia 

de ação. A segunda atribuição da Assessoria Parlamentar deste Comando é informar ao Chefe 

de Gabinete do Comandante qualquer assunto que seja de interesse, assim como despachar 

documentos a outros setores dos quais necessitem subsídios ou de prestação de informações.  

O ato do assessor em estar disponível perante aos parlamentares é essencial para que 

se crie um ambiente de confiança entre eles. Esse assessor busca se tornar uma referência para 

o parlamentar em determinados assuntos. A terceira atribuição desta Assessoria visa adequar e 

coordenar seus trabalhos com a Assessoria Parlamentar do órgão maior, que é o Ministério da 

Defesa e dos demais órgãos estatais, a fim de buscar possíveis interesses em comum, formando 

alianças. Essas alianças permitem que objetivos em comum possam ser buscados em inúmeros 

canais, aprofundando as relações e fortalecendo as assessorias.  

A quarta atribuição diz respeito à divulgação das atividades do Comando junto ao 

Congresso. Essa divulgação é realizada e planejada juntamente com os Centros de 

Comunicação Social das Forças. Como última atribuição principal, a Assessoria Parlamentar 

deve, quando necessário, coordenar suas atividades com os diversos setores do Comando, 

promovendo o assessoramento ao Comandante.  

Para que o trabalho da Assessoria Parlamentar seja desenvolvido de forma satisfatória, 

um trabalho profícuo de coleta de informações deve ser colocado em prática.  
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Em suma, a equipe pesquisa, coleta e faz o acompanhamento legislativo do 

Congresso. Contudo, o auxílio que a equipe deste Comando presta na elaboração de 

documentos destinados ao apoio de Parlamentares, no trâmite de proposições, é 

essencial para a eficaz representação e defesa de interesses do Comando. A 

organização, preservação e atualização da legislação relativa aos interesses do 

Comando é uma tarefa cotidiana. Como parte desse trabalho de organização, 

preservação e atualização da legislação, a equipe deve manter um estreito contato com 

os parlamentares, a fim de firmar a posição do Comando (Ibid, p.93-94).  

 

Realizar convites e organizar visitas de parlamentares a repartições do Comando e 

acompanhar membros do mesmo em visitas ao Congresso, compete à equipe, assim como o 

trabalho de corpo-a-corpo com os parlamentares, nas reuniões de comissões. Essa interação não 

deve ser realizada apenas no momento em que se têm interesses específicos, mas deve fazer 

parte da rotina profissional desses assessores.   

Desse modo, é comum que a Assessoria Parlamentar deste Comando agende almoços 

com o seu Alto-Comando para que os parlamentares obtenham conhecimentos 

específicos para desenvolver seus trabalhos ou encaminhe seus questionamentos a um 

setor técnico específico para que o mesmo preste esclarecimentos. Além do estreito 

contato com os parlamentares e a organização de visitas dos mesmos ao Comando, 

quando se decide pelo acompanhamento de determinado projeto, é necessário traçar 

uma estratégia de ação, seja para aprovar o projeto, rejeitá-lo ou modificá-lo. (Ibid, 

p.94).  

 

Elaboração de emendas parlamentares, inclusive para o acréscimo de verbas, como 

tratado anteriormente, e tentativas de designar o relator para projetos específicos são estratégias 

utilizadas frequentemente. Porém, os esforços nunca são isolados, uma vez que a organização 

sempre procura parceiros que tenham interesses em comum, a fim de fortalecer seus 

argumentos e dar mais visibilidade ao interesse defendido. Sobre estratégias de visibilidade 

iremos tratar mais especificamente no quarto capítulo. 

Em resumo, o lobby não substitui a ideia inicial de constituição de uma opinião 

pública favorável, como abordado anteriormente, mas representa uma ferramenta a mais para 

tornar eficaz esse processo. É ele que possibilita maior interação entre organizações que 

buscam objetivos comuns, unindo esforços para atingir metas e conquistar apoios. O lobby, 

neste caso, constitui nada mais que uma estratégia de comunicação para um grupo específico, o 

qual, na comunicação pública, pode ser denominado de público de interesse.    
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2. A COMUNICAÇÃO NOS ÓRGÃOS DE DEFESA NACIONAL 

Guerra não é nada se não um processo constante de adaptação. Hoje, qualquer 

um armado com uma câmera digital e acesso à Internet pode se tornar um guerreiro de 

informações, potencialmente alcançando audiências globais.  

(BULLETS and BLOGS, 2008, p. 9) 

  

Em essência, o conceito de relações públicas, ou seja, promover o diálogo e o 

relacionamento entre diversos públicos existe desde os primórdios da civilização, mas a 

expressão relações públicas, tal como hoje a conhecemos, ganhou formato e nomenclatura 

apenas no século XX, sob o impulso da industrialização e urbanização dos grandes centros, ao 

lado de metodologias de estudo sobre opinião pública e divulgação de informações. 

O Exército passou a se preocupar, de forma efetiva e estratégica, com a comunicação 

social no término do primeiro período em que Getúlio Vargas governou o país, com a criação 

da Divisão de Relações Públicas do Gabinete do Ministro da Guerra, em 1951.  

Dentro de cada um dos braços do Ministério da Defesa, que são a Marinha, o Exército 

e a Aeronáutica, os sistemas relacionados às relações públicas e à comunicação social são 

distintos, mesmo com muitas características semelhantes. No decorrer do capítulo trataremos 

especificamente da comunicação no Exército. Até 1999 as Forças Armadas eram separadas em 

Ministérios (Ministério da Marinha, Ministério do Exército e Ministério da Aeronáutica), com 

regulações e sistemas independentes. Atualmente, as três Forças são coordenadas pelo 

Ministério da Defesa. 

 O Ministério da Defesa (MD) é o órgão do Governo Federal incumbido de exercer a 

direção superior das Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica. Uma de suas principais atribuições é o estabelecimento de políticas ligadas à 

Defesa e à segurança do país, além da implementação da Estratégia Nacional de Defesa, em 

vigor desde dezembro de 2008. 

Criado em 10 de junho de 1999, o Ministério da Defesa tem sob sua responsabilidade 

uma vasta e diversificada gama de assuntos, alguns dos quais de grande sensibilidade e 

complexidade, como as operações militares, o orçamento de defesa, políticas e estratégias para 

o setor e o serviço militar. 



56 

 

 

 

A definição de uma política de Comunicação Social para o Ministério da Defesa, 

elaborada em consonância com a Política de Defesa Nacional, representou o passo inicial no 

estabelecimento do Sistema de Comunicação Social de Defesa, ainda em construção, como 

ferramenta imprescindível à articulação de ações e iniciativas comuns que gerem melhorias de 

gestão das informações públicas, com redução de custos e aumento da efetividade. 

A Política [de Comunicação Social] surge como marco na Comunicação Social no 

âmbito das Forças Armadas. Mais do que mero instrumento normativo, que se propõe 

a definir “o que fazer”, a Política de Comunicação Social reflete a disposição do 

Ministério da Defesa, como um todo, em gerenciar as atividades de Comunicação 

Social de forma concertada, tendo sempre presente o valor incalculável da imagem 

institucional das Forças Armadas e dos profissionais que as compõem. (BRASIL, 

2012b).  

 

O sistema de comunicação social da Defesa propõe favorecer a maior inserção do tema 

Defesa Nacional no âmbito da sociedade brasileira, evitando duplicidade de esforços, já que 

cada Força Armada possui suas estruturas e assessorias de comunicação, e harmonizando as 

atividades de planejamento e execução empreendidas pelos sistemas de Comunicação Social 

das Forças Armadas.  

Em resumo, a nova política de Comunicação Social do Ministério procura um 

constante alinhamento de objetivos e diretrizes, fortalecendo a imagem do Ministério da Defesa 

e das Forças Armadas. A política de Comunicação Social do Ministério da Defesa situa entre os 

diversos públicos, a mídia e o meio acadêmico como objeto de atenção especial, “pela 

capacidade de ambos em conformar a opinião pública. Uma relação fundada na mais absoluta 

transparência e respeito deve ser buscada no contato com os profissionais de imprensa” 

(BRASIL, 2012b).  

O Centro de Comunicação Social do Ministério da Defesa ainda está sendo estruturado 

e, por isso, não possui publicações nem ações relacionadas aos públicos. Nos próximos itens 

serão abordados os mecanismos e sistemas de comunicação social no Exército Brasileiro, 

abordando, inicialmente, as alterações nos discursos e imagens da instituição após o regime 

militar. 
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2.1 Comunicação e divulgação institucional militar brasileira na era pós-

regime militar  

Para a realização deste estudo relacionado à comunicação militar pós-regime militar 

serão utilizados exemplos e citações de parte da pesquisa Discursos e Imagens das Instituições 

Militares no Regime Democrático (2004), produzida pela pesquisadora Heloiza Matos. Ela 

apresenta em sua pesquisa os resultados parciais de um estudo que investigou a publicidade 

institucional militar do governo brasileiro no período de consolidação democrática. Como 

objetivo da pesquisa, Heloíza Matos afirma que busca “mais do que um registro histórico, mas 

[...] oferecer subsídios para compreender como as forças armadas brasileiras estão se adaptando 

às mudanças sociais e políticas ocorridas nos últimos anos e, especialmente, com a chegada ao 

poder do presidente Lula” (MATOS, 2004, p. 118). 

Uma primeira dificuldade encontrada para as análises realizadas no meio militar, 

principalmente nos primeiros dez anos após o período ditatorial, é que, como afirma Piero de 

Camargo Leirner, no livro Meia Volta Volver (1997),  

a categoria militares parece aparecer e desaparecer numa polifonia quase 

esquizofrênica de uma rede meio disforme de notícias, boatos, informações de 

agências governamentais, falas de militares e trabalhos acadêmicos, cada um destes 

compondo um cenário próprio, formando uma bricolagem de vozes, imagens e 

experiências que, aparentemente, acabam por compor um retrato um tanto estranho 

(LEIRNER apud MATOS, 2004, p.119). 

  

Estas dificuldades e polifonias disformes de notícias são derivadas de uma adaptação 

sistêmica e organizacional ao qual o sistema militar passou de 1986 a 1999, ano de criação do 

Ministério da Defesa. É a procura constante por reposicionar seus discursos aos novos tempos 

que criam essa polifonia. 

Nota-se, nos primeiros materiais produzidos e divulgados pelas Forças Armadas, o 

objetivo de divulgação de serviços oferecidos aos cidadãos, procurando se inserir em um 

projeto de comunicação cívica, divulgando figuras e feitos históricos, além de datas 

comemorativas e símbolos nacionais. É a chamada comunicação institucional, que, como 

afirma Zémor (1995, p.57) é uma das funções assumidas pela Comunicação Pública.  

As imagens utilizadas nos vídeos e vinhetas produzidas no fim da década de 1980 se 

aproximam muito do material que ainda hoje é produzido. Busca demonstrar a integração de 
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todos os povos que formam a sociedade brasileira nas forças armadas, utilizando pequenas 

inserções que mostram a realização de atividades físicas militares em associação com manobras 

e exercícios de treinamento que são realizados continuadamente em todo o território nacional.  

                   

                    Figura 1: Campanha do Dia do Exército - 1989 

                          

      

 

 

 

 

 

 

               Figura 2: Campanha do Dia do Exército – Década de 1990 
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                        Figura 3: Campanha Dia do Exército – Década de 1990 

 

                             

Figura 4: Campanha do Dia do Soldado – Década de 1990 

 

Acredito que a maneira e a escolha por este tipo de imagem tenha sido eficiente, já que 

até a atualidade as vinhetas, filmes e cartazes produzidos pelas Forças Armadas, tanto para a 
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divulgação do serviço militar quanto para a prestação de informações sobre concursos públicos 

utilizam o mesmo tipo de estratégia. 

 

Figura 5: Campanha do Concurso para a Escola de Sargentos 2007 

 

                               

                                   

 

 

 

 

 

 

                                        Figura 6: Dia do Exército 2009 
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                    Figura 7: Campanha do Dia do Exército 2010 

 

As estatísticas mostram que a carreira militar continua sendo o desejo de muitos 

jovens, já que o número de inscritos por concurso continua sendo alto e a concorrência cada 

vez maior. Em 2011, segundo dados da Escola de Sargentos das Armas, cerca de 50 mil jovens 

de 18 a 24 anos se inscreveram para uma das 1357 vagas disponibilizadas naquela unidade 

militar. Já a Escola Preparatória de Cadetes, abre, anualmente, 400 vagas, e, no último 

concurso, foram cerca de setenta candidatos por vaga.  

Acreditamos que a veiculação dos vídeos nos canais de TV tem atraído a atenção de 

jovens para o serviço militar, mas as tecnologias digitais tem auxiliado no aumento desse 

número de inscritos, o que iremos tratar especificamente no quarto capítulo.  

As conclusões as quais a pesquisadora Heloiza Matos cita em seu artigo confirmam a 

mudança na forma de apresentação das instituições militares perante a sociedade. Para ela: 

Na década analisada (1986 – 1999), o Exército alterou seguramente sua imagem como 

opção de carreira: a ênfase na profissionalização transmitiu à opinião pública a 

imagem de uma corporação moderna e, por esse ângulo, afeita às necessidades da 

sociedade brasileira. A insistência em se desvincular da administração vigente, seja 

qual for o presidente ou o partido, garantiu a imagem de uma instituição apolítica. [...] 

A opção de associar a corporação à memória e à tradição parece conviver com uma 

tentativa de associação diferenciada: vida saudável, juventude sadia, esportes radicais, 

vida ao ar livre. [...] Os filmetes de cunho patriótico, relativos a datas comemorativas 

e a personagens de nossa história, podem se encaixar dentro do que Zémor chama de 

“comunicação cívica”. Essas peças sofrem de certo anacronismo em comparação à 
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programação natural da televisão, que vem a seguir. [...] Esses filmetes conseguem 

inserir o Exército na história brasileira e vinculá-lo à atividade de preservação da 

memória coletiva (MATOS, 2004, p. 120). 

 

Após analise dos cartazes de divulgação institucional das Forças Armadas entre as 

décadas de 1990 e 2010, e das considerações de Heloiza Matos sobre o assunto, constatamos 

que a produção audiovisual que valoriza os militares e não o governo foi o primeiro aspecto 

técnico utilizado para a implantação de uma imagem positiva das instituições perante a 

sociedade após mais de vinte anos no poder. A desvinculação da administração vigente 

possibilitou mais criatividade e liberdade na criação de material de divulgação institucional. A 

comunicação que prioriza a memória é avaliada de forma positiva, pois mostra que a instituição 

tem tradição e é importante para a sociedade. 

Após a inserção de material audiovisual de divulgação institucional, a segunda grande 

onda de aproximação do Exército, Marinha e Aeronáutica com seus públicos de interesse, de 

acordo com meus estudos e conhecimentos sobre o assunto, só se iniciaram no final da primeira 

década do século XXI, com a inserção de canais de comunicação nas redes sociais e sites da 

internet. A abordagem dos sistemas e canais de comunicação do Exército Brasileiro será 

realizada a seguir. 

  

2.2   Comunicação Social no Exército Brasileiro 

O Exército Brasileiro é uma organização que teve suas origens na primeira batalha de 

Guararapes, ocorrida no dia 19 de abril de 1648, quando integrantes das três etnias que 

formaram o povo brasileiro - índios, negros e brancos- expulsaram os invasores holandeses que 

dominavam uma parte do Nordeste do território nacional, que era ainda uma colônia portuguesa 

(NABUCO, 1975, p. 463). Pela relevância histórica dessa vitória, o 19 de abril é lembrado 

como "Dia do Exército".  

Depois da Independência, em 1822, o Exército passou a funcionar com maior 

efetividade, exercendo um papel fundamental para manter a soberania do território brasileiro, já 

sob as ordens do governo imperial do novo país. Ainda no século XIX, os soldados do Exército 

tiveram a primeira grande experiência internacional, participando da Guerra do Paraguai. 
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“Nesse conflito, a instituição se consolidou e se reorganizou sob o comando de Luís Alves de 

Lima e Silva, o Duque de Caxias, que é considerado o patrono do Exército Brasileiro” 

(SOUZA, 2008, p. 110).  

Após a campanha no Paraguai, o Exército Brasileiro enfrentou novamente combates 

internacionais na Segunda Guerra Mundial (1939/1945). O país enviou, sob o comando do 

General Mascarenhas de Moraes, uma força expedicionária para combater na Itália. A 

participação da Força Expedicionária Brasileira (FEB) foi fundamental na batalha pela tomada 

do Monte Castelo, no norte da Itália, em 1944, que garantiu o avanço dos aliados nessa região. 

O Exército também desempenhou papel de destaque na história política do Brasil, 

desde a proclamação da República, protagonizada pelo marechal Deodoro da Fonseca, que foi 

sucedido por outro militar, o marechal Floriano Peixoto. Na década de 1920, o movimento 

Tenentista, marcado por uma série de rebeliões de jovens oficiais do Exército insatisfeitos com 

a situação política do país, resultou em reformas institucionais e abriu caminho para a 

revolução de 1930, que pôs fim à República Velha. 

Os militares também estiveram ao lado de Getúlio Vargas. No fim de seu governo, em 

1945, mais uma vez a presidência da República passou para as mãos de um militar, o general 

Eurico Gaspar Dutra, que deu início a um período democrático de nossa história, o qual se 

estendeu até o ano de 1964. 

Naquele ano, um grupo de militares depôs o presidente João Goulart e permaneceu no 

poder nos 21 anos seguintes. No regime militar, assumiram a Presidência da República os 

marechais Castelo Branco e Costa e Silva, bem como os generais Garrastazu Médici, Geisel e 

Figueiredo, além dos integrantes de uma Junta Militar, por um curto período. 

Entre 1808 e 1967, o responsável pela gestão do Exército foi o Ministério da Guerra. 

De 1967 a 1999, passou a ser denominado Ministério do Exército. Desde 1999, na 

estrutura do Governo do Brasil, o Exército está enquadrado no Ministério da Defesa, 

ao lado da Marinha e da Força Aérea (PORTAL MILITAR, 2011). 

 

Desde 1991 as mulheres obtiveram o direito de ingressar no Exército Brasileiro. A 

primeira turma feminina formou-se em 1992 na Escola de Administração do Exército, em 

Salvador. Em nível internacional, entre os anos 1980 e a década inicial do século XXI, destaca-
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se na história militar do Brasil a participação do Exército em diversas missões de paz 

patrocinadas pela ONU, tais como em Angola, Moçambique, Timor-Leste e Haiti, além de 

enviar diversos observadores militares para várias regiões do mundo em conflito.  

Atualmente, o Exército é estrategicamente organizado em sete Comandos Militares de 

área, que são responsáveis pela atuação e coordenação de todas as organizações militares que 

se encontram dentro de sua área territorial.  

 

                 Figura 8: Organização estratégica do Exército Brasileiro                               

A missão do Exército, que está corroborada na Constituição Federal, envolve a defesa 

da pátria, a garantia dos Poderes Constitucionais, garantia da Lei e da Ordem, cumprimento de 

atribuições subsidiárias, apoio à Política Externa do país e a participação de operações 

internacionais. Englobando todos estes aspectos, a Comunicação Social está inserida na Política 

Militar Terrestre e incorporada ao processo de gestão.  

Legalizando todo o processo, o Decreto 6.555, de 08 de setembro de 2008, dispôs 

acerca do Sistema de Comunicação do Governo do Poder Executivo Federal (SICOM), que é 
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integrado pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM) como 

órgão central, e pelas unidades administrativas dos órgãos e entidades integrantes do Poder 

Executivo Federal que tenham a atribuição de gerir atividades de comunicação. A Assessoria 

de Comunicação do Ministério da Defesa, órgão responsável pelas Forças Armadas, é 

integrante do SICOM. Todos os órgãos de comunicação das Forças Armadas se encontram 

alinhados a esta assessoria do Ministério da Defesa. 

A divisão de relações públicas do Gabinete do Ministro da Guerra foi criada em 1951. 

Em 1975 mudou de nome e passou a se chamar Assessoria de Relações Públicas do Gabinete 

do Ministro do Exército. A maior alteração ocorreu em 1981, com a criação do Centro de 

Comunicação Social do Exército, devido à necessidade de uma estrutura mais adequada à nova 

realidade do país, que dava os primeiros passos a caminho da democracia. 

Todos os anos, o Centro de Comunicação Social do Exército (CCOMSEx) envia à 

SECOM um Plano de Comunicação, bem como segue as orientações daquele órgão no que se 

refere à publicidade, utilização de marcas do Governo Federal e veiculação de campanhas. Este 

Plano de Comunicação tem o objetivo de buscar o fortalecimento do Sistema de Comunicação 

Social do Exército. Como base para esta pesquisa, utilizaremos os planos de comunicação 

social elaborados para o triênio 2009 a 2011 e o Plano de Comunicação Social do ano de 2012. 

Tais planos são direcionamentos para permear as estratégias de emprego da Comunicação 

Social.  

O órgão central do Sistema de Comunicação Social do Exército Brasileiro é o Centro 

de Comunicação Social do Exército, CCOMSEx, que planeja, desenvolve, normatiza e 

coordena as atividades do Sistema, em nível estratégico. O CCOMSEx é o principal órgão de 

assessoramento do Comandante do Exército nos assuntos relacionados à área. “A efetivação de 

uma Comunicação Social de planejamento centralizado e execução descentralizada, permite ao 

Exército implementar unidade doutrinária e de ações, reforçando junto aos públicos, a 

existência de um só Exército presente em todo território.” (PLANO DE COM SOC DO EB, 

2009, p. 42). 

São integrantes do Sistema de Comunicação Social do Exército Brasileiro, o 

CCOMSEx; as Seções de Comunicação Social dos sete Comandos Militares de Área (Comando 

Militar do Nordeste, Sudeste, Leste, Planalto, Sul, Oeste, Amazônia); Seções ou elementos de 
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Comunicação Social dos órgãos de Direção Geral, Direção Setorial, de Apoio ou de Assistência 

Direta e Imediata ao Comandante do Exército; Circunscrição do Serviço Militar; Tiros-de-

Guerra e Escolas de Instrução Militar.  

Para a integração do Sistema foi criada a Rede do Sistema de Comunicação Social do 

Exército (RESISCOMSEx), proporcionando uma maior agilidade na interação dos membros do 

Sistema. A Rede amplia a integração dos membros, proporcionando visibilidade às ações 

desenvolvidas e permitindo a agilidade nas trocas de informações. 

Para desenvolver as atividades de Comunicação Social, o Exército Brasileiro realiza 

cursos de formação em Comunicação Social pelo Centro de Ensino e Pesquisa e por meio da 

Capacitação em Comunicação Social à Distância. Em seu quadro de pessoal são incluídos 

militares de carreira do Quadro Complementar de Oficiais, formados anteriormente em uma 

das habilitações da Comunicação Social e Oficiais Técnicos Temporários, também formados 

anteriormente na área.  

No mais recente Plano de Comunicação (2012), nota-se uma constante busca da 

instituição por ser identificada como relevante e imprescindível à nação e de fazer-se realmente 

conhecida pela população do País, buscando as melhores condições para a veiculação adequada 

de suas mensagens. Mesmo tendo elevados índices de credibilidade
9
, a instituição se julga 

pouco conhecida pela sociedade brasileira. 

Devido às mudanças constantes nos processos de comunicação e o imediatismo com 

que os processos ocorrem, o Plano de Comunicação Social do Exército, a partir de 2012, 

deixou de ser trienal e passou a ser anual. Nele, cada militar é considerado um agente de 

comunicação social, tendo responsabilidade no processo de manutenção e fortalecimento da 

imagem da instituição.  

São citados, como desafios da Comunicação Social do Exército, os seguintes pontos: 

Contribuir para reforçar o sentimento de patriotismo e a consciência de defesa da 

população; tornar a instituição mais conhecida; buscar e manter contatos com a 

comunidade; manter um relacionamento profissional, frequente e cordial com a 

imprensa; aperfeiçoar o grau de agilidade e de proatividade necessário para responder 

                                                           
9
 De acordo com o relatório ICJ Brasil da Faculdade de Direito da Faculdade Getúlio Vargas, publicado no mês de 

fevereiro de 2012, as Forças Armadas são a instituição com maior credibilidade junto à população.  De acordo 

com o relatório ICJ Brasil, 73% da população confia nas Forças Armadas. A segunda instituição com maior 

credibilidade é a Igreja Católica com 58% de confiança e, em terceiro, o Ministério Público, com 51%. 
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a eventuais situações de crise; aproveitar todas as oportunidades possíveis para 

preservar e fortalecer a imagem da Força; aperfeiçoar a comunicação interna da 

instituição, objetivando melhorar os canais e os fluxos de informações dentro do 

Exército, com vistas a fortalecer as convicções, o moral, e a coesão dos integrantes da 

Força e a reduzir as vulnerabilidades; [...] manter intensa, atualizada e adequada a 

utilização da rede mundial de computadores (PLANO DE COM SOC EB, 2012, p.16).  

 

A comunicação social do EB está inserida na Política Militar Terrestre e incorporada 

ao processo de gestão, constituindo-se, efetivamente, em ação estratégica da Força. Para 

estarem em sintonia com os objetivos de comunicação da Força são utilizadas diversas mídias 

de divulgação institucional.  

De uma maneira geral, os produtos e veículos impressos, eletrônicos e digitais da 

instituição são orientados para difundir a atividade-fim da Força Terrestre – “braço 

forte” e as ações sociais – “mão amiga”; a contribuição para o avanço da tecnologia da 

indústria nacional; a valorização dos recursos humanos; o cuidado com o meio 

ambiente; a cultura; a história; a excelência do ensino; a administração militar; o 

Serviço Militar; as formas de ingresso na carreira das armas e outros temas que são 

pontuados conforme a oportunidade ou necessidade do momento (PLANO DE COM 

SOC DO EB, 2009, p. 50). 

   

Nos próximos parágrafos abordaremos os principais veículos de Comunicação Social 

do Exército. Uma das primeiras mídias da instituição foi o Noticiário do Exército (NE), que é 

editado desde 1957 e destinado aos militares que estão em atividade. O NE é um boletim com 

periodicidade diária. Outro veículo, este com periodicidade trimestral, é a Revista Verde-Oliva, 

que publica temas institucionais que permitem uma melhor visibilidade do Exército Brasileiro. 

Em suas páginas são dispostos assuntos de natureza cultural e profissional e fatos históricos de 

relevância para a memória da Instituição. 

 Filmetes, vídeos, filmes e documentários são produzidos pelo CCOMSEx e 

destinados para propaganda institucional, abordando temas como admissão nas escolas 

militares, incorporação de recrutas, Semana do Exército e Semana do Soldado. Os públicos 

destes vídeos são definidos em conformidade com a orientação constante do planejamento das 

campanhas.  

O Informativo do Exército (INFORMEx) tem como finalidade transmitir a palavra 

oficial da Força acerca de assuntos de interesse do público interno de forma rápida e direta. Ele 

é produzido “com base em fatos concretos e confirmados”. Foi muito utilizado para informar o 

público interno sobre os desdobramentos relacionados ao terremoto no Haiti, por exemplo. 
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Outro veículo utilizado para o público interno é o “Esclarecimento ao público interno”. É um 

documento do chefe do CCOMSEx com o objetivo de prestar esclarecimento à Força sobre 

assuntos de interesse do público interno, de forma rápida e direta. Da mesma forma que o 

INFORMEx, o documento não opina e é meramente informativo.  

A Revista Recrutinha tem a temática infanto-juvenil, e possui histórias em quadrinhos, 

ilustrações, jogos e passatempos. O público alvo é formado por crianças, em geral, estudantes 

do Ensino Fundamental e usuários das seções de pediatria das Organizações Militares de Saúde 

do Exército.  

O EB também produz peças de comunicação visual como cartazes e folhetos 

apresentando mensagens alusivas à passagem de datas comemorativas, informações sobre 

temas de campanhas institucionais e integram a linha de produtos elaborados por ocasião das 

campanhas da semana do Exército e Dia do Soldado.  

Criado em dezembro de 2001, o sistema Verde-Oliva de Rádio foi uma iniciativa do 

Comando do Exército Brasileiro, CCOMSEx e da Fundação Cultural do Exército. O objetivo 

do Sistema é criar uma rede nacional de rádio de caráter educativo. Numa primeira fase foi 

implantada uma emissora em Brasília, operada pelo CCOMSEx, na frequência FM 98,7, 

transmitida para Brasília e cidades satélites. A Rádio Verde-Oliva produz matérias 

disponibilizadas na Radioagência – site da Radiobrás, que divulga informações produzidas 

pelos órgãos do Governo Federal. A programação da rádio pode ser acompanhada na internet 

no site do Exército. 

A Resenha On-line é outra forma de atrair o público interno e externo. Trata-se de uma 

resenha diária elaborada pelo CCOMSEx contendo as principais notícias de interesse para o 

Exército, veiculadas na mídia. Também é disponibilizada no site da instituição. 

O Exército na TV é um resumo das principais reportagens divulgadas pelas redes de 

TV, com a possibilidade de permitir uma consulta posterior das matérias televisivas que não 

teve acesso direto. Encerrando, a TV Exército exibe vídeos produzidos pelo CCOMSEx e um 

webjornal com matérias relacionadas às atividades da Força.  

De acordo com o General-de-Exército Adhemar da Costa Machado Filho, ex-chefe do 

Centro de Comunicação Social do EB: 
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Uma das capacidades fundamentais, que alavanca as demais, no interesse da 

instituição, é a Comunicação Social. Neste campo de atuação, o Exército envida 

esforços para consolidar uma mentalidade interna proativa de Comunicação Social, 

que apoie a consecução de seus objetivos, reduza as suas vulnerabilidades e reforce os 

seus pontos fortes. É nesse contexto que a Comunicação Social deve permear as 

demais estratégias de emprego contribuindo fundamentalmente para atingir os 

Objetivos da Força. (PLANO DE COM SOC DO EB, 2009, p. 13).  

 

Delimitado no Plano de Comunicação Social, a comunicação é considerada um fato de 

grande relevância para o sucesso das ações realizadas pelo Exército Brasileiro. De acordo com 

o Plano de Comunicação Social: 

a Com Soc influencia na ação de comando, na motivação do público-alvo, na 

manutenção do espírito de corpo, no desenvolvimento da eficiência operacional e na 

obtenção do poder de combate. Além disso, permite à instituição caracterizar, junto 

aos seus públicos, e a seu potencial adversário, seu elevado grau de adestramento e 

suas capacidades de dissuasão, de projetar poder fora do território nacional e de estar 

presente em qualquer parte do território nacional onde for necessário o emprego da 

Força Terrestre (PLANO DE COM SOC DO EB, 2009, p. 21).  

 

Para atingir todos estes objetivos, a Comunicação Social do Exército necessita vencer 

inúmeros desafios como, reforçar o sentimento de patriotismo; atingir o grau de agilidade e 

pró-atividade necessários para responder às crises; aperfeiçoar a comunicação interna; mostrar 

a preocupação do Exército Brasileiro com assuntos como o meio ambiente, populações 

indígenas e sustentabilidade.  

Os públicos de interesse do Exército foram doutrinariamente divididos em público 

interno e externo. O público interno é constituído por militares da ativa e da reserva, ex-

combatentes, servidores civis e seus familiares. O público externo é constituído por todos os 

cidadãos brasileiros não incluídos no público interno, por militares das nações amigas 

residentes no Brasil e a comunidade internacional. É importante ressaltar que o Plano de 

Comunicação Social do Exército traz em um quadro separado e em negrito, a informação de 

que o público interno é o público prioritário para a Força.  

O referido Plano define que a Comunicação Social no Exército compreende 

essencialmente três atividades: Relações Públicas, Informações Públicas, Produção e 

Divulgação Institucional. As Relações Públicas, para o Exército, são atividades que buscam o 

ajustamento e a interação entre a instituição e seus públicos. As Informações Públicas são 
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atividades em que se divulgam assuntos relacionados ao Exército para o público externo, em 

especial para órgãos de imprensa, com o objetivo de difundir notícias e ações desenvolvidas 

pela Instituição. É utilizada para fornecer respostas oficiais aos questionamentos da imprensa, 

funcionando como a assessoria de imprensa da Força. A Produção e Divulgação Institucional é 

a atividade que visa a produzir e disseminar a imagem da instituição, através de mídias, 

campanhas, produtos, com a finalidade de participar da formação da opinião pública favorável 

à Instituição. São todas essas ações que determinam as atividades e objetivos da Comunicação 

Social no Exército. 

 

2.2.1  O Exército Brasileiro e as tecnologias digitais 

A tecnologia abriu novas formas de partilhar ideias, pensamentos e novidades. 

Colocou interação e diálogo em um clique. Saber o que cada ferramenta é capaz de fazer e o 

que cada uma pode trazer para sua organização é essencial para utilizá-las de maneira correta e 

eficiente.  

Atualmente, todas as solicitações por parte da imprensa e públicos diversos são 

realizadas por meio de dois canais predominantes. O primeiro deles é o telefone, que permite 

aos responsáveis pela comunicação social na Força repassarem informações gerais sobre 

alistamento militar, concursos públicos e armamentos em geral. Dependendo da solicitação, os 

públicos são indicados a encaminharem a solicitação por e-mail. A imprensa, em todos os 

casos, encaminha a solicitação pelo correio eletrônico, para que possa ser despachada seguindo 

o fluxo burocrático da organização. 

 Esse fluxo é seguido como forma de organização e aprovação. Todo quartel é 

subordinado a um Comando Militar de área. Caso a solicitação chegue a qualquer quartel ela é 

prontamente encaminhada para o Comando Militar ao qual está vinculada. Este Comando, após 

receber a solicitação, a encaminha para o Centro de Comunicação Social do Exército que emite 

um parecer acerca da demanda. O parecer é dado pelo chefe do Centro de Comunicação Social 

do Exército, um general. Após o pedido ser considerado favorável ou desfavorável, é 

reencaminhado ao Comando Militar de área que também emite um parecer. Após, ele é 

encaminhado ao quartel que também realiza sua avaliação e repassa as informações solicitadas. 
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Esse processo envolve inúmeras decisões. A primeira delas é do Centro de 

Comunicação Social do Exército, passando pelo parecer do Comando Militar de área e, 

encerrando, do quartel que recebeu a solicitação. Caso a demanda envolva um setor específico 

como armamentos e produtos controlados, antes de todo esse processo é necessário a análise do 

setor responsável. Todo esse processo envolve tempo e, como as demandas da imprensa 

necessitam de um prazo, na maioria das vezes curto, algumas órgãos de mídia preferem entrar 

em contato diretamente com o Centro de Comunicação Social, agilizando o processo. 

Em se tratando de veículos digitais o EB possui sua homepage (www.exercito.gov.br), 

que permite acessar variados assuntos on-line, bem como numerosos textos e imagens a 

respeito das áreas de atuação da Força. O portal ainda oferece arquivos de áudio com notícias 

que podem ser ouvidas pelo usuário, ou utilizadas por emissoras de radiodifusão. Os públicos 

interno e externo são atingidos pelo veículo, com áreas específicas dependendo do assunto. 

Para uma aproximação maior com seus públicos de interesse, o EB ingressou nas redes 

sociais conectadas em novembro de 2010. O objetivo desta participação, de acordo com a 

instituição, é:  

aderir a mais uma tecnologia para ampliar a divulgação de suas atividades e a 

transmissão de informações institucionais, aproximando-se de um segmento de 

público importante, conhecido por usuários, também influenciadores da opinião 

pública, em um universo composto por todas as faixas sociais e etárias. A tecnologia 

abriu novas formas de partilhar ideias, pensamentos e novidades. Colocou interação e 

diálogo em um clique. Saber o que cada ferramenta é capaz de fazer e o que cada uma 

pode trazer para sua organização é essencial para utilizá-las de maneira correta e 

eficiente (REVISTA VERDE-OLIVA, nº211, p.25).  

 

Para gerenciar seus perfis nas redes sociais foi criada uma Subseção de Mídias Sociais 

dentro do CCOMSEx, que gerencia o Twitter, Facebook e Youtube. No Twitter são postadas 

matérias veiculadas no Portal do Exército, tentando fazer com que os seguidores procurem mais 

informações e acessem o site oficial. É um canal que permite uma interação mais direta e 

instantânea entre a instituição e seus públicos, servindo como um meio para divulgação 

institucional e canal para sanar dúvidas relacionadas à Força. Observando-se os meses de abril 

e maio de 2012 constatou-se que a página no oficial no Twitter do EB recebe cerca de 750 

novos seguidores ao mês. 

Os assuntos mais tratados versam sobre escolas militares, serviço militar e a própria 

presença da instituição nas redes sociais. Desde sua criação, em novembro de 2010, até maio de 

http://www.exercito.gov.br/
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2012, foram realizadas 8179 publicações, sendo uma média de 264 por mês e 12 por dia, só 

considerando dias úteis. No total, são 13.280 seguidores da página
10

.  

A página no Facebook é utilizada para lançar discussões sobre determinados assuntos, 

divulgar material institucional, mostrar os treinamentos realizados em todo o país, atualizar a 

situação das missões internacionais, e responder questionamentos principalmente sobre o 

serviço militar e o ingresso em escolas militares. De acordo com a própria página no canal, a 

missão do EB no Facebook é “ser um canal de interação e relacionamento com público, 

prezando pela excelência no atendimento, elaborar e gerenciar produtos e serviços nas mídias 

sociais que superem as expectativas de nossos seguidores com o total engajamento de nossa 

Instituição.” Em média, a página oficial recebe cerca de 50 novos usuários ao dia. São 61.807 

seguidores e a média de publicações é de sete por dia útil.  

Na página do Youtube são postados os vídeos produzidos pelo CCOMSEx, que 

divulgam as atividades da Força Terrestre, bem como são inseridas as matérias jornalísticas 

divulgadas nos canais televisivos do país. Foram postados, até maio de 2012, 321 vídeos, com 

um total de um milhão e seis mil visualizações. 

O EB participa apenas destas três redes. Dos sete comandos militares de área, apenas o 

do Sudeste e do Leste possuem contas no Facebook. Nenhum possui conta no Twitter e, no 

Youtube, apenas o Comando Militar do Sudeste e o Comando Militar do Leste possuem seus 

canais. Como conclui o CCOMSEx: 

Por ser ainda um instrumento novo, cabe a Subseção de mídias sociais do CCOMSEx 

identificar os recursos que permitem avaliar o progresso do número de seguidores e os 

temas mais discutidos, de modo a orientar, inclusive, a elaboração de campanhas 

institucionais para esclarecer e informar, deveres típicos da arte de comandar. 

Divulgar as atividades do Exército Brasileiro de forma mais abrangente, através das 

mídias sociais, significa estar mais próximo do cidadão. E essa estratégia é essencial 

para integrar, cada vez mais, a Força Terrestre à nação a que serve (REVISTA 

VERDE OLIVA, nº 211, p. 26).  

 

O fluxo de informação neste setor é mais dinâmico do que pelo canal destinado à 

imprensa. Como a maioria das demandas nas plataformas digitais são sobre alistamento militar, 

concursos públicos, armamentos, produtos controlados e missões de paz, as respostas são 

                                                           
10

 O período analisado em todas as redes (Twitter, Facebook e Youtube) foi de novembro de 2010, data da criação 

das contas, a maio de 2012, totalizando 31 meses.  
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padronizadas e respondidas com agilidade pelo responsável pela manutenção do canal das redes 

sociais conectadas. Essa ação possibilita instantaneidade no processo. Caso a demanda envolva 

outro tipo de assunto, o interessado é direcionado ao site da instituição ou órgão responsável 

para que sua solicitação seja atendida. 

A utilização de respostas padronizadas e a citação constante em suas publicações 

acerca da utilização das plataformas digitais como forma de divulgação institucional mostra 

que a Instituição utiliza as redes sociais conectadas como estratégia para exposição de 

campanhas institucionais, seja para esclarecer ou informar. 

Desta forma, como elemento comparativo, iremos demonstrar como é o processo de 

comunicação no maior e mais bem preparado exército do mundo, o U.S. Army
11

. Só em 2011, 

nos Estados Unidos, foram gastos 692 bilhões de dólares com a defesa nacional.  

 

2.3 A comunicação no Exército dos EUA: experiência e abertura 

A opção pela escolha do Exército norte americano como exemplo se dá pelos índices 

em todos os aspectos, tanto logísticos, quanto em seu corpo profissional. Desta forma, 

citaremos como se organiza a Comunicação Social nas Forças Armadas daquele país.  

A história do Exército, da Marinha e do Corpo de Fuzileiros Navais nos Estados 

Unidos se iniciou em 1775, em concordância com a Revolução Americana. O Departamento de 

Guerra foi criado catorze anos depois, em 1789. Em 1790, a Guarda Costeira (parte da 

Segurança Interna em tempo de paz) foi criada, incorporando a segurança relacionada à 

fronteira aquática do país. O Departamento da Marinha, que coordenava todo esse sistema, foi 

criado em 1798. 

A decisão de unificar os diferentes serviços sob o mesmo Departamento levou a 

criação do Estabelecimento Nacional Militar em 1947. Este estabelecimento foi substituído 

logo em seguida pelo Departamento de Guerra. Nesse mesmo ano, a Força Aérea dos EUA foi 

criada, inaugurando o Departamento da Força Aérea. 

                                                           
11

 O relatório GFP fornece uma exibição exclusiva de análise de dados relativos globais das potências militares 

com estatísticas compiladas através de várias fontes. Todos os tipos de países são considerados no ranking, o que 

ajuda a produzir uma comparação completa ou quase completa das relações sobre forças militares de todo o 

mundo.  Nesta pesquisa, a capacidade nuclear não é levada em conta. Site: www.globalfirepower.com. Acessado 

em 07 de junho de 2012, às 15h40. 

http://www.globalfirepower.com/
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Em 1949, uma emenda à Lei de Segurança Nacional consolidou a estrutura de defesa 

nacional com a junção dos três ramos militares, Exército, Marinha e Força Aérea, que foram 

colocadas sob o controle direto do novo secretário de Defesa, chefe do Ministério da Defesa. A 

missão do Departamento de Defesa é fornecer forças militares necessárias para dissuadir a 

guerra e para proteger a segurança dos Estados Unidos. A sede do ministério é localizada no 

Pentágono.  

O Departamento [de Defesa], chefiada pelo Secretário de Defesa Leon E. Panetta, não 

é apenas constituído por militares, mas também emprega uma força civil de milhares 

de pessoas. Com mais de 1,4 milhões de homens e mulheres na ativa, e 718.000 

funcionários civis, somos o maior empregador do país. Outro 1,1 milhão de militares 

serve na Guarda Nacional e forças da Reserva. Mais de 2 milhões de aposentados 

militares e seus familiares recebem benefícios deste Departamento (EUA DEFENSE, 

2012).  

 

Duas divisões principais compõem o U.S. Army: os braços operacional e logístico. O 

braço operacional lida com os aspectos mais visíveis do trabalho do Exército, que envolve o 

combate e a pacificação. O braço logístico do exército é responsável por treinar e manter os 

soldados e os equipamentos. Dessa forma, com o apoio do braço logístico, o braço operacional 

pode fazer seu trabalho de maneira eficaz. 

Atualmente, todo efetivo de militares é composto por voluntários. O Exército possui 

um Sistema de Seleção de Serviço que regista todos os homens que alcancem a idade de 18 

anos. Este sistema é projetado para facilitar o governo encontrar e recrutar militares caso o país 

entre em algum confronto e seja necessário restabelecer o alistamento obrigatório. 

A comunicação social dentro do Departamento de Defesa e no Exército dos EUA é 

tratada como estratégica e elemento de combate. O curso básico de qualificação para o oficial 

de comunicação social, em todas as Forças Armadas, tem a duração de 43 dias. É o único 

treinamento obrigatório em comunicação social em toda a carreira do oficial. Como o processo 

de seleção para a área varia segundo a Força, a experiência prática de um oficial que atinge os 

postos mais altos da carreira também varia. No Exército, muitos oficiais passam para a área de 

comunicação social depois de mais de dez anos em outras especialidades.  

O modelo implantado no Exército proporciona aos oficiais de comunicação social 

experiência operacional em outros campos, produzindo um profissional mais completo. Apenas 

a Marinha e o Exército contam com oficiais-generais oriundos de comunicação social.  

A progressão da carreira militar exige que os oficiais, incluindo os de comunicação 

social, façam um curso de ensino de nível intermediário [no caso do Exército dos EUA, o curso 
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de Comando e Estado- Maior] e, sendo selecionados, ingressem em uma das instituições de 

pós-graduação das Forças Armadas.  

Atualmente, o Chefe de Relações Públicas do U. S. Army é o major-general Stephen 

R. Lanza, que assumiu a função de Chefe de Relações Públicas, em 7 de setembro de 2010. Ele 

é responsável pela formulação de estratégias de comunicação e assuntos públicos, planos e 

políticas, e atua como conselheiro sênior do Chefe do Estado-Maior do Exército. Antes de 

coordenar a comunicação social no país, o general Lanza foi Diretor de Efeitos Estratégicos, 

coordenando e implementando atividades políticas, econômicas e de comunicação em nome 

dos EUA em Bagdá, no Iraque.  

A comunicação social dentro do meio militar constitui um desafio. É necessário usar 

os conhecimentos provenientes de cursos superiores em um ambiente regido pela hierarquia e 

disciplina. Os profissionais que trabalham nessa área necessitam de um grau considerável de 

conhecimento especializado, tanto da área de comunicação quanto da área militar para poderem 

compreender os processos e servirem de elo entre a instituição e a sociedade.  

Como afirma o General reformado Huba Wass de Czege, do Exército dos EUA, em 

artigo na revista Military Review,  

 

Os Estados Unidos não podem mais se dar ao luxo de ser obtusos no que se refere às 

relações públicas: as populações envolvidas serão cada vez mais os árbitros do 

sucesso ou fracasso em todas as operações militares, seja qual for a escala ou duração 

e seja qual for o inimigo. É preciso que a manutenção e o desenvolvimento de relações 

positivas com todos os públicos relevantes se tornem cada vez mais parte integrante 

das operações militares dos EUA (CZEGE, 2009, p. 33-34).  

 

A comunicação estratégica para o Exército norte-americano é, em sua essência, a 

coordenação de ações, palavras e imagens para criar efeitos de informação cognitivos. Quando 

consideramos a área de combate, esses efeitos basicamente se apoiam na conquista de objetivos 

militares. Esses efeitos também podem ser observados em um ambiente de treinamento militar. 

Como afirma o pesquisador Dennis Murphy (2010, p. 68) “é seguro dizer que a explosão da 

tecnologia da informação e a pronta disponibilidade de métodos de comunicação significarão 

que todas as operações militares dependerão decisivamente da correta distribuição da 

informação para apoiar o sucesso da missão”.  
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A dimensão cognitiva, como abordada no primeiro capítulo, inclui as percepções e 

atitudes desejadas do público-alvo, que, para as Forças Armadas, podem ser tanto seu público 

interno, quanto externo.  

São produzidos inúmeros veículos que promovem a intermediação entre a organização 

e a sociedade. O mais antigo delas é a Revista Soldiers, que aborda temas e notícias sobre 

atividades e operações militares. Ela fornece informações precisas e oportunas sobre as 

operações do Exército e políticas para os soldados, suas famílias e membros selecionados do 

governo. 

O NCO Journal é um informativo com o objetivo de proporcionar a divulgação de 

ideias e informações do Exército, de apoio à formação, educação e desenvolvimento do Corpo 

de sargentos, além de fomentar uma ligação mais estreita entre os seus membros. Para cumprir 

essa missão são fornecidas informações em tópicos sobre o Exército e sobre o Corpo de 

sargentos. O público da publicação inclui militares da ativa, Guarda Nacional, soldados da 

reserva, aposentados, funcionários civis e familiares. O NCO Journal é uma publicação lançada 

mensalmente e distribuída na forma impressa para um público de mais de 450.000 leitores em 

todo o mundo e está disponível online. 

Tratando-se das tecnologias digitais, utilizaremos como base desta pesquisa o artigo 

Mídias Sociais e o Exército, de Chondra Perry, publicado na revista Military Review, em junho 

de 2010. O Exército criou sua Divisão de Mídia Social em janeiro de 2009. A instituição 

decidiu que estava na hora de abrir as linhas de comunicação e promover o diálogo.  

O tenente-coronel Kevin Arata, diretor da Divisão de Mídia Social e On-line, diz que 

a presença do Exército na mídia social aconteceu, inicialmente, porque a internet era o 

meio pelo qual as pessoas estavam obtendo informações sobre o Exército. É 

importante que o Exército chegue, quando em comunicação com o público, a todas as 

faixas populacionais e etárias, além de soldados, pois dessa forma a mídia social se 

torna um bom sistema, por não fazer discriminação etária ou demográfica. Jack Holt, 

o estrategista sênior de Novas Mídias (Emerging Media) com o Departamento de 

Defesa, define mídia social como “um ambiente fora da hierarquia, a democratização 

editorial, permitindo que todos tenham uma voz” (PERRY, 2010, p.51).  

 

Esse ambiente fora da hierarquia faz necessário o planejamento de uma estratégica 

especifica dentro deste campo. O Exército dos EUA tem uma presença ativa em diversos sites 

de rede social, incluindo Facebook, Youtube, Twitter e Flickr. A instituição usa seu site como 

um mecanismo de intercâmbio de informações fornecendo as mais recentes notícias militares. 
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A página da internet Army.mil fornece recursos na sua página para “criar para produzir efeitos”, 

oferecendo aos usuários formas de recriar a “aparência” da página inicial.  

O Facebook também é uma plataforma efetiva para que os profissionais que gerenciam 

tais canais alcancem uma maior audiência com seus públicos de interesse. O canal do Exército 

possui mais de 1 milhão e quinhentos mil seguidores, com cerca de dez atualizações diárias
12

. 

O Youtube é utilizado para comunicar os esforços mundiais do Exército para diversas 

comunidades. Os líderes de alto escalão se tornam visíveis em vídeos, incentivando soldados, 

mostrando vídeos de tiroteios nas ruas do Iraque ou das Forças Armadas dos EUA prestando 

ajuda em ações humanitárias. Esses vídeos contam a história do Exército por meio dos eventos 

atuais demonstrados na tela do computador. Desde que foi criado, em janeiro de 2009, foram 

enviados 404 vídeos, totalizando cerca de 550 mil visualizações.  

O Twitter é utilizado para fornecer informações sobre atividades e serviços e receber 

demandas da sociedade. Desde a criação, foram publicadas 12.225 mensagens e o canal possui 

151.416 seguidores. Foram cerca de 300 mensagens por mês publicadas. 

O Flickr permite que o Exército ou qualquer organização do Departamento de Defesa 

conte a sua história com imagens. Os comentários feitos sobre as fotos fornecem aos 

profissionais de comunicação uma melhor compreensão sobre as opiniões daqueles que estão 

observando os álbuns. 

Para debater a presença nas redes, o Exército norte-americano organizou, por meio do 

Army War College (USAWC), escola que forma os oficiais combatentes daquele país, uma 

oficina em janeiro de 2008, que produziu uma estratégia para se inserir nas redes sociais 

conectadas. O workshop, que ficou conhecido como Bullets and Blogs: New Media and the 

Warfighter, reuniu profissionais líderes do Departamento de Defesa, Departamento de Estado, 

Comunidade de Inteligência, e especialistas da academia.  

Para organizar os debates, foram empregados estudos de casos extraídos da guerra de 

2006, que envolveu Israel e o Hezbollah no Líbano. Este conflito foi um marco importante para 

a guerra na era da informação. O ator não estatal Hezbollah provou ser capaz de frustrar 

objetivos principais de guerra de Israel e forçar um impasse no campo de batalha. Enquanto o 

Hezbollah tinha poucas chances de prevalecer militarmente contra as Forças de Defesa 

israelenses, a sua vitória estratégica foi alcançada por meio de um combate de informações que 

                                                           
12

 Contagem realizada até o dia 12 de junho de 2012. 
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alavancou novos meios de comunicação para influenciar a vontade política das principais 

audiências globais, incluindo a população israelense.  

De acordo com o relatório produzido a partir das discussões realizadas no workshop,  

 

Para os militares dos EUA, a gestão dos meios de comunicação e "efeitos de 

informação" se tornou uma marca do ambiente contemporâneo operacional. No atual 

ambiente de geo-estratégica, dentro de qual a informação é difundida, a maior parte do 

conflito pode jogar no campo de batalha dos meios de comunicação. E novos 

adversários - armados com novos recursos de mídia e uma "tela-LED" como estratégia 

bélica - provaram ser capazes de obstruir e até mesmo parar as forças armadas mais 

poderosas do mundo (ROHAZINSKI; COLLINGS, 2008, p.20).  

 

Por meio do debate foi constatado que os militares interagem incansavelmente com 

seus pares, colegas, familiares e amigos nas redes sociais conectadas. Vários blogs e grupos de 

bate-papo informal entre os combatentes têm reforçado e revigorado uma cultura de 

aprendizagem entre pares nesta geração. Também tem ajudado a melhorar o moral e permitiu 

que os combatentes, mesmo em áreas distantes de conflito, como o Afeganistão e o Iraque, 

possam permanecer perto de suas famílias e comunidades, o que é essencial para uma força 

militar profissional. 

Foram definidos, durante o workshop, seis blogueiros oficiais do Departamento de 

Estado, que, nas redes, são confiados a falar em nome do Exército dos EUA. Ficaram também 

definidos seis pontos relacionados à estratégia militar nas redes sociais conectadas. O primeiro 

elemento para a definição inicial dessas estratégias é a delimitação do ambiente situacional em 

que as ações serão realizadas. No caso das redes, por meio da observação sistemática da 

comunidade virtual na sua área de responsabilidade, o profissional de comunicação que 

trabalha na área militar deverá ser capaz de desenvolver um entendimento progressivo da 

sociedade em questão, assim como de suas preocupações e interesses, e de identificar o 

aparecimento de tendências e padrões, principalmente relacionado aos públicos de interesse da 

organização.  

O segundo elemento no desenvolvimento de uma estratégia é identificar os modos, 

isto é, como organizar e empregar os recursos. Em outras palavras, “as mídias sociais devem 

contar com o apoio e o interesse do comandante e dos principais oficiais do seu Estado-Maior e 

sua utilização deve ser formalizada, resultando em um programa que atribua responsabilidades 

aos seus integrantes” (MAYFIELD, 2011, p.33). O que podemos observar com isso é que o 
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comandante deve enxergar as mídias sociais conectadas como uma vantagem, e não como uma 

ameaça.  

O terceiro modo de se beneficiar dos canais conectados em rede é criar uma equipe de 

monitoramento dessa área, que sirva como a visão estratégica da equipe responsável pelos 

canais. Estes integrantes, de acordo com o relatório, devem observar, monitorar e coletar 

informações sobre o estado da comunidade virtual em sua área de responsabilidade. “A equipe 

de monitoramento representa uma forma sistemática de tirar proveito do conteúdo e das 

tendências nas mídias sociais” (Ibid., p.34).  

O quarto modo de garantir o êxito em uma estratégia nesse campo é encontrar o ponto 

de equilíbrio entre a segurança e a necessidade de trocar informações. As preocupações do 

Departamento de Defesa sobre a segurança das informações em função da experimentação com 

as ferramentas disponíveis nas redes sociais conectadas também são consideradas. O Exército 

norte-americano possui oficiais de segurança de rede que estão destinados a não permitir a 

ampla utilização das mídias sociais em redes utilizadas para fins oficiais. Há considerável 

debate sobre esse tema dentro do Departamento de Defesa, mas existe um efetivo controle do 

que se publica. 

Como a velocidade e a agilidade são elementos importantes em uma estratégia de 

mídias sociais bem-sucedida, o quinto modo de aumentar a probabilidade de êxito é estabelecer 

políticas que permitam que a campanha nessa área seja ágil. Nas Forças Armadas norte-

americanas, um dos principais elementos para que os comandantes possam aumentar a 

agilidade do seu programa de mídias sociais é a permissão e o incentivo para que as operações 

sejam executadas até mesmo pelos escalões mais baixos. 

O sexto e último modo pelo qual um comandante pode tirar proveito das mídias 

sociais é estabelecer redes de relacionamentos como uma ferramenta de difusão, para aumentar 

a unidade de esforços. Há inúmeros relacionamentos importantes na área de responsabilidade, 

no que diz respeito à estratégia para as mídias sociais. De acordo com o relatório, os mais 

comuns são “os relacionamentos com os governos locais, com a imprensa, com organizações 

civis e com a população em geral, assim como com as ONGs que atuem na área.” (Ibid. p.35). 

Os comandantes também devem considerar a disseminação para a comunidade de blogueiros, 

empresas, provedores de internet e de telefonia celular. Esses relacionamentos permitiriam que 

o programa relativo a mídias sociais fosse mais efetivo e adaptável a mudanças. 
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No relatório, em suas 106 páginas, chegou-se a conclusão que as Forças Armadas dos 

EUA dispõem das ferramentas para desempenhar as tarefas inerentes à estratégia, que lhes 

permitirão tirar proveito das tendências que forem surgindo na área de informações. Uma 

estratégia inovadora, que incorpore as lições já aprendidas no ambiente das mídias sociais, 

permite que as Forças Armadas melhorem sempre sua capacidade de entender o ambiente, de 

comunicar-se mais efetivamente e de gerar a unidade de esforços por todo o campo de batalha.  

O Exército dos Estados Unidos assumiu um papel ativo ao estabelecer uma presença 

positiva na mídia social. A confiança permite que os líderes abram as suas organizações para a 

mídia social, e o treinamento forneça confiança nas regras de engajamento que governam o uso 

dessas plataformas.  

 

 

2.4 Uma análise comparativa  

 

 Levando-se em consideração os estudos elaborados acima, podemos concluir que em 

ambas as Forças a comunicação é trabalhada como ponto essencial para as estratégias definidas 

dentro das organizações. Ela é utilizada como ferramenta para a conquista de objetivos 

determinados, já que tem o poder de incentivar o público interno da organização, ao mesmo 

tempo em que cria ações comunicativas para seus diversos outros públicos, incluindo a 

imprensa e a sociedade em geral. 

 A produção de inúmeros veículos informativos é constante tanto no Exército dos EUA 

quanto no Exército Brasileiro. Em ambos os sites são disponibilizados os links para esses 

veículos, que também procuram atingir um público variado. Os meios de comunicação também 

são variados. Rádio, jornal, boletim e revistas são utilizados para divulgar informações e 

notícias das Forças. O Exército Brasileiro possui uma quantidade maior de publicações 

impressas, como a Revista Verde-Oliva, Recrutinha, Noticiário do Exército, entre outras. As 

duas principais publicações do Exército dos EUA são a Revista Soldiers e NCO Journal, ambas 

para militares, interessados e familiares. No Brasil, o material produzido atinge até o público 

infantil. 

 Após analisar a diversidade do material de comunicação social disponível nas duas 

Forças, podemos concluir que o aspecto que mais as diferenciam são relacionados aos veículos 

que utilizam tecnologias digitais. Apesar dos dois Exércitos possuírem sites na rede, constata-se 
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a utilização de redes sociais, blogs e hotsites com maior efetividade pela Força norte-

americana. 

 Inicialmente, no centro da página inicial do site do Exército dos EUA, pode-se constatar 

a presença de um grande espaço destinado às redes sociais conectadas. Neste espaço, as 

publicações mais recentes em cada uma das plataformas são instantaneamente atualizadas e 

podem ser visualizadas no site. 

 

 As atualizações e plataformas nas redes sociais conectadas são disponibilizadas no centro da página inicial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Figura 9: Página inicial do site do Exército dos EUA 

 

 Já no site do Exército Brasileiro, os links para as redes sociais aparecem na parte 

inferior da página, em pequenos hiperlinks. A utilização das contas no Facebook, Twitter e 

Youtube nas duas Forças é constante e as atualizações são diárias, entretanto, nos EUA, todos 

os órgãos e chefes de grupamentos são liberados para criarem seus canais nas redes sociais, 

diferentemente do Brasil, em que a utilização destas plataformas é restrita a alguns órgãos. 
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 O próprio site do Exército norte-americano disponibiliza o link das contas nas redes 

sociais dos líderes e das organizações militares que as possui. O espaço no site é projetado para 

servir como um registro consolidado para as informações relativas à presença do Exército nos 

sites de mídia social. Todos os sites localizados na página, segundo o Departamento de 

Comunicação, foram revistos e aprovados pelo Gabinete do Chefe de Relações Públicas e estão 

sujeitos a todas as políticas e diretrizes do Exército. Todos os militares que requerem a 

autorização para a criação de contas são responsáveis pela manutenção e a garantia de que ele 

não comprometa a segurança de operações. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Figura 10: Página inicial do site do Exército Brasileiro. Os links para as redes sociais conectadas 

Facebook, Twitter e Youtube são disponibilizados em pequenos links na parte inferior da página. 
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Dentro do Exército norte-americano são selecionados alguns militares para gerenciar e 

monitorar blogs que abordem as atuações e missões de militares da Força. Os militares 

blogueiros interagem com outros blogueiros no país, discutindo ações, repassando informações 

e possibilitando um contato mais aproximado entre o Exército e seus públicos no ambiente da 

internet.  

Sites comemorativos são criados pelo Exército dos EUA para homenagear datas 

festivas como aniversário da Força, independência dos EUA, operações e missões de paz. 

Dessa forma, podemos concluir que ambos os Exércitos criam alternativas comunicativas para 

a comunicação com seus públicos, utilizando desde veículos impressos, rádio, até redes sociais 

conectadas possibilitando inúmeros modos de interação. Entretanto, o Exército norte-americano 

permite uma maior participação independente de seus militares e organizações nas redes 

sociais, permitindo maior interação. Além disso, publica semanalmente um relatório chamado 

Roundup Social Media, em que são disponibilizadas informações sobre o que está sendo 

discutido nas mídias sociais. Já o Exército Brasileiro utiliza as redes mais como forma de 

divulgação de informações, mas também realiza interações com seus públicos nelas.   

Como afirma o General Sthephen Lanza, chefe das relações públicas do Exército dos 

EUA, no manual de uso das mídias sociais distribuído para os responsáveis pela comunicação 

nas organizações militares: 

 

A mídia social é uma ferramenta de comunicação poderosa, mas vai além de apenas 

utilizar as ferramentas. É importante entender as ferramentas e seus esmagadores 

benefícios e às vezes seus perigos. Também é importante desenvolver uma estratégia e 

executar essa estratégia, mantendo a segurança de operações em mente. Eu aconselho 

você a adotar as mídias sociais, leia os regulamentos na parte de trás deste manual e 

desenvolva um forte conhecimento fundamental dessas ferramentas. Nossos soldados 

e seus familiares são a força da nossa nação. Nove anos de conflito persistente 

moldaram nossas experiências compartilhadas, que podem ser contadas através das 

plataformas de mídia social para ajudar aqueles que são novos. Soldados sempre 

foram e sempre serão nossos maiores contadores de história, e, ferramentas de mídia 

social permite-nos contar a nossa história de forma mais eficaz. Boa sorte para 

caminhar sempre para frente seus esforços de mídia social.
13

 (ARMY SOCIAL 

MEDIA, 2011, p. 4). 

                                                           
13

 Social media is another set of tools that helps us spread the Army message faster than ever. These tools not only 

help us to respond to a 24-hour news cycle, but also help us lead conversations and participate in the stories. By 

reaching out to the online community, we're able to be where more and more people get their news, and by doing 

so, we're better serving our warfighters. Social media is a powerful communication tool, but it goes beyond just 

using the tools. It is important to understand the tools and their overwhelming benefits and sometimes dangerous 

ramifications. It is also important to develop a strategy and execute that strategy while keeping operations security 

in mind. I advise you to embrace social media, read through the regulations at the back of this handbook and 

develop a strong fundamental knowledge of these tools. 
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3. INTERAÇÃO E VISIBILIDADE NO AMBIENTE ORGANIZACIONAL 

  

“... a sociedade contemporânea vive em 

 uma permanente guerra pela conquista do olhar.” 
José Geraldo Couto - Jornalista 

  

Os indivíduos se relacionam em um ambiente competitivo, em que a aproximação 

entre as organizações e seus públicos se faz necessária para a sobrevivência econômica das 

empresas e o reconhecimento das mesmas perante o mercado. A busca pela vinculação entre 

organização e seus públicos de interesse é uma atividade constante e ininterrupta. O ato de 

vinculação nasce com o indivíduo. É a forma de se adquirir sobrevivência. Essa tendência de se 

estabelecer relações com o outro tem como palco a cultura em que essa relação está inserida. 

Neste capítulo, pretendemos abordar as estratégias utilizadas pelas organizações 

públicas para interagirem com seus públicos de interesse para criar visibilidade, fortalecer os 

vínculos e, dessa forma, transparecer uma imagem positiva. Pretendemos mostrar a diferença 

entre a visibilidade e publicidade no que tange aos efeitos da interação praticada pelos atores 

comunicativos.  

Buscaremos demonstrar o que se altera neste processo com a Lei de Acesso à 

Informação (nº 12.527/2011), que entrou em vigor em 16 de maio de 2012, em que os órgãos e 

entidades da Administração Federal devem passar a divulgar uma série de informações de 

maneira proativa em suas respectivas páginas da internet e passam a receber pedidos de 

solicitação de acesso a informações por meio dos diversos Serviços de Informações ao 

Cidadão, físico ou eletrônico.  

Encerrando, buscaremos demonstrar que a visibilidade pode ser uma excelente 

estratégia para a organização se tornar invisível, apenas divulgando o que é de seu interesse, 

passando a sensação de portas abertas e, estrategicamente, escondendo o que não lhe convém 

divulgar.  

 

                                                                                                                                                                                        
I asked the experts in my Online and Social Media Division to create this handbook to help you use these tools as 

effectively as possible. Our Soldiers and their Family members are the strength of our nation. Nine years of 

persistent conflict have shaped our shared experiences, which can be told through the social media platforms to 

assist those new to our Army Family. This builds resiliency in the force and makes our Army strong. Soldiers have 

always been and always will be our greatest story tellers, and social media tools allow us to tell their story more 

effectively. Best of luck as you push forward with your social media endeavors. 
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3.1 Interação 

 

 Os vínculos tendem a se manifestar em vários meios. Um dos pesquisadores que trata 

do conceito de vínculo é Harry Pross, que em sua obra Investigação sobre a mídia (1972), 

demonstra o que chama de mídia primária, secundária e terciária. José Eugênio Menezes (2005) 

trata dos três tipos de mídia de acordo com Harry Pross: 

 

na chamada mídia primária, estabelecemos vínculos a partir de nosso corpo. Nossa 

postura, nossa expressão corporal e nossa linguagem falada nos vinculam a pessoas 

que também ocupam um espaço muito próximo a nós. [...] Pross deu nome de mídia 

secundária aos meios de comunicação que transportam a mensagem ao receptor, sem 

que esse necessite de um aparato para captar seu significado. Esses meios ampliam 

nossa possibilidade de vinculação. [...] As vantagens e limites da mídia primária e da 

mídia secundária ficam mais complexas no contexto das chamadas mídias terciárias. 

Nas mídias eletrônicas, como o rádio, televisão e as redes de computadores, emissores 

e receptores precisam de equipamentos para a criação de vínculos (MENEZES, 2005, 

p. 26-27).  

 

  

Independente do tipo de mídia, a formação dos vínculos acontece nos rituais de nossa 

cultura. Esta relação com o outro em que se cria o vínculo pode ser chamada de interação, cujos 

debates iniciais sobre o tema se remetem à física. Combinando o vocábulo ação com o prefixo 

inter, tem-se um novo significante, interação, cujo significado clássico, ‘ação entre’, retrata 

basicamente a atuação de um agente em outro, em uma relação de mutualidade.  

No artigo A gênese sócio histórica da ideia de interação e interatividade (2003) os 

pesquisadores Ângela Álvares Correia Dias e Hélio Chaves Filho abordam as discussões e 

debates acadêmicos epistemológicos propiciados pelo surgimento de neologismos e seus usos e 

difusão no meio social, procurando fundamentação a partir de variados aspectos. Segundo os 

autores, pode ocorrer de palavras apresentarem formas etimológicas semelhantes, mas, por 

nascerem em diferentes contextos histórico-filosóficos, virem a significar coisas distintas. O 

caso verificado com os termos interação e interatividade pode ser considerado um exemplo 

desse caso. 

 

Apropriados em momentos distintos da história, tiveram suas origens vinculadas a 

rupturas epistemológicas ocorridas em dois paradigmas distintos das sociedades 

ocidentais. O primeiro tomou vida e difundiu-se no contexto europeu do século XVII 

com a obra de Isaac Newton e o segundo, em meados do século XX, com o advento 

das novas tecnologias digitais. Atualmente, esses dois termos ora são considerados 

sinônimos, ora são diferenciados quanto à abrangência de significantes (CHAVES 

FILHO; DIAS, 2003, p.33-34). 
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Pela própria similaridade etimológica e semântica, parece que interatividade tenha 

derivado de interação. Ambas sugerem uma ação, atividade ou relação entre entes. Depois da 

física, o conceito de interação foi incorporado pela sociologia, pela psicologia social e 

finalmente, no campo da informática, transmuta-se em interatividade. Os primórdios da 

utilização do termo interatividade se deram na França, em 1982, com os debates sobre a 

operacionalidade do Minitel, “um serviço de videotexto online, lançado em 1982, na França, 

que permitia comunicação entre pessoas, reserva de bilhetes de trem, busca de números 

telefônicos, verificação de preços e compra de produtos etc” (MONTEIRO, 2006, p.67). 

De acordo com Castells (2002), o Estado foi essencial para o desenvolvimento e 

difusão do Minitel, já que o governo francês se comprometeu, inclusive financeiramente, com o 

experimento: 

O comprometimento do governo foi demonstrado de forma veemente por intermédio 

da Telecom francesa no lançamento do programa: cada casa recebeu a opção da 

entrega de um terminal Minitel gratuito no lugar da lista telefônica normal. Ademais, 

a companhia telefônica subsidiou o sistema até que este alcançasse seu primeiro 

resultado equilibrado, em 1995. Era um modo de estimular o uso das 

telecomunicações (CASTELLS, 2002, p. 430).  

  

Alex Primo, no livro Interação mediada por computador: comunicação, cibercultura, 

Cognição (2007), afirma que para o estudo de tudo que se relaciona a interatividade, deve-se 

partir de estudos que investigam a interação no contexto interpessoal. Nesta pesquisa 

pretendemos apenas abordar a relação homem-homem (interação) e homem-máquina 

(interatividade).  

Primo (2007) contribui para o estudo da interatividade estabelecendo dois tipos de 

interação: mútua e reativa. Ele descreve a interação mútua como um sistema aberto cujos 

processos desenvolvem-se através de negociações, de ações interdependentes entre as partes 

envolvidas, ou seja, cada agente compromete seu comportamento mutuamente, gerando 

relações em construção constante. Por outro lado, caracteriza a interação reativa como um 

sistema fechado no qual os processos são evidenciados por relações causais de estímulo-

resposta, de ação e reação, prevalecendo a linearidade pré-determinada. 

 

 

 

 

 



87 

 

 

 

Quanto ao processo, a interação mútua se dá através da negociação. Já os sistemas 

interativos reativos se resumem ao par estímulo-resposta. Na interação mútua, onde se 

engajam dois ou mais agentes, o relacionamento evolui a partir de processos de 

negociação. [...] Quanto ao seu fluxo. Os sistemas de característica mútua se 

caracterizam por seu fluxo dinâmico e em desenvolvimento. Já o fluxo reativo se 

apresenta de forma linear e pré-determinada, em eventos isolados. [...] Quanto à 

relação, a interação mútua se vale da construção negociada, enquanto ela é causal na 

interação reativa (PRIMO, 2000, p. 88-89). 

 

  

Mesmo a proposta de interação mútua assemelhando-se ao conceito de interatividade, 

quando se trata do poder igualitário entre os agentes e imprevisibilidade de ações, para Alex 

Primo (2007), a interação mediada por computador, no patamar que se encontra atualmente, é 

definida como uma interação reativa, já que os sistemas computacionais até agora apresentam 

limitações de possibilidades. Para o autor, os estudos iniciais sobre inteligência artificial podem 

ser os primeiros passos para essa interação reativa se tornar mútua no ambiente computacional.  

Já André Lemos (2002) fala de ‘interação social’, que diz respeito à relação entre 

indivíduos, e de ‘interação técnica’, que se refere à relação de indivíduos com máquinas e 

objetos tecnológicos, podendo ser de tipo analógico-mecânico (automóveis, eletrodomésticos, 

telefone etc.) ou eletrônico-digital (mídias digitais). Para o autor, o que atualmente é chamado 

de interatividade é “uma interação técnica de tipo eletrônico-digital correspondendo à 

superação do paradigma analógico-mecânico” (MONTEIRO, 2006). 

Jean Baudrillard é uma das referências nas pesquisas que desacreditam na 

interatividade das novas tecnologias informáticas. De acordo com suas pesquisas, não pode ser 

observada a interatividade, mas uma atitude de dominação da máquina sobre o homem. Ele 

afirma que "não há interatividade com as máquinas (tampouco entre os homens, de resto, e 

nisso consiste a ilusão da comunicação). A interface não existe. Sempre há, por trás da aparente 

inocência da técnica, um interesse de rivalidade e de dominação” (BAUDRILLARD, 1997, 

p.133).  

De forma crítica, analisando o cenário que envolve a temática pós-moderna e a 

emergência da sociedade tecnológica, Baudrillard situa o ser humano como apenas um espaço 

pertencente às máquinas: 

 
Vídeo, tela interativa, multimídia, Internet, realidade virtual: a interatividade nos 

ameaça por toda parte. (...) Num certo nível maquinal, de imersão na maquinaria 

virtual, não há mais distinção entre homem/máquina: a máquina situa-se nos dois 

lados da interface. Talvez não sejamos mais do que espaços pertencentes a ela 

(BAUDRILLARD, 1997, p. 145).  
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Observando a perspectiva tecnológica analisada por Justino Sinova (1994) são 

enfatizadas as potencialidades interativas contidas nas novas tecnologias comunicacionais, que 

podem potencializar a participação/ intervenção dos diversos públicos no processo da 

comunicação mediada. Sinova tem uma posição oposta à de Baudrillard, que acredita que não 

há interatividade com as máquinas, somente rivalidade e dominação. 

Para John Thompson, no artigo A nova visibilidade (2008), existem dois tipos 

elementares de interação. Uma delas é o que chamamos de interação face-a-face. Nesse tipo de 

interação, os integrantes estão presentes de forma direta durante o processo comunicativo. Já a 

interação mediada é ‘distendida’ em termos espaciais e pode ainda ser ampliada ou comprimida 

em termos temporais. Enquanto na interação face-a-face os emissores e os receptores das 

mensagens compartilham a mesma estrutura espaço-temporal, na interação mediada os 

contextos dos emissores e receptores estão normalmente separados espacialmente 

(THOMPSON, 2008). 

Não pretendo esgotar este tema, mas opto pela visão de que o termo interação diz 

respeito à ação recíproca de dois ou mais atores uns nos outros, gerando uma influência 

recíproca. Já a interatividade é um termo que referencia mais especificamente certos aspectos 

presentes em experiências comunicacionais relativas às tecnologias digitais. Em relação aos 

conceitos de Baudrillard (1997), não compartilho de sua visão, que só observa a 

impossibilidade do gênero humano diante das tecnologias contemporâneas. Acredito que há 

mais o que dizer sobre interatividade do que tentar colocar a máquina nos dois lados da 

interface. 

As corporações, e em particular as organizações empresariais, dentro do cenário de 

midiatização da sociedade frente às transformações socioculturais que são apresentadas na 

contemporaneidade, tem intensificado a utilização do processo de sedimentação e legitimação 

de seus espaços. 

A problemática da legitimação de uma instituição surge quando as objetivações de 

ordem institucional precisam ser transmitidas a uma nova geração. O caráter evidente 

da instituição, transmitido pelas formas de sociabilidade tradicionais, não pode ser 

mantido apenas pela memória e pelos hábitos dos indivíduos. A legitimação, então, 

visa explicar a ordem institucional outorgando validade a seus significados 

objetivados (BARICHELLO, 2004, p.23).  

 

Uma dessas maneiras de legitimação, que não necessita necessariamente ser passada 

de geração a geração, é a visibilidade, assunto que iremos tratar especificamente no próximo 

tópico.  
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3.2 Visibilidade 

 

As instituições são criadas para regulamentar relações e dar visibilidade a 

pensamentos e conceitos. Para entendermos a noção de visibilidade, utilizaremos, inicialmente, 

o conceito derivado do entendimento de Michel Foucault (1987), que no livro Vigiar e Punir 

aborda as relações entre as noções de poder e de visibilidade no decorrer da história e do 

desenvolvimento da sociedade, inserindo a visibilidade como o regime de luz de cada época. 

Pode-se considerar que em determinados momentos da história a visibilidade adquire formas 

particulares, das quais acredito que, na contemporaneidade, possam estar representadas pelas 

tecnologias digitais. 

Em sua pesquisa, Foucault (1987) divide a sociedade e seus regimes de visibilidade na 

história. A primeira delas é a sociedade de soberania, onde existia um líder que exercia o poder 

através de uma vigilância constante e geral. A outra forma é a sociedade disciplinar, aquela em 

que as instituições são um dos maiores dispositivos de visibilidade. De acordo com Barichello 

(2004), baseando-se nos estudos de Foucault (1987), 

 

A passagem de uma forma de dominação (sociedade) para outra ocorreu quando a 

economia do poder percebeu ser mais eficaz e rentável “vigiar” do que “punir”. Coube 

às sociedades disciplinares organizar os grandes meios de confinamento, os quais 

tinham como objetivo concentrar e compor, no tempo e no espaço, uma forma de 

produção que deveria ser superior à soma das partes. O indivíduo não cessava de 

passar de um espaço fechado ao outro: família, escola, fábrica, universidade e, 

eventualmente, prisão ou hospital (BARICHELLO, 2004, p. 28). 

  

Um terceiro tipo de sociedade é a de controle, que não substitui a sociedade 

disciplinar, mas se acumula a ela na contemporaneidade. Foucault(1987), especificamente, não 

teoriza sobre esse tipo de sociedade, que é mais pesquisada por Gilles Deleuze(1992).  Na 

sociedade de controle ocorre a implantação progressiva e dispersa de um novo regime de 

dominação, ou seja, o poder à distância.  

 

A família, a escola, o exército, a fábrica não são mais espaços analógicos distintos que 

convergem para um proprietário, Estado ou potência privada, mas são agora figuras 

cifradas, deformáveis e transformáveis, de uma mesma empresa que só tem gerentes. 

Até a arte abandonou os espaços fechados para entrar nos circuitos abertos do banco. 

As conquistas de mercado se fazem por tomada de controle e não mais por formação 

de disciplina, por fixação de cotações mais do que por redução de custos, por 

transformação do produto mais do que por especialização da produção (DELEUZE, 

1992, 221). 
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Na atualidade, a visibilidade das instituições depende de sua capacidade de informar e 

comunicar suas ações. As organizações estudam e planejam a necessidade de articulação entre 

comunicação e estratégias, bem como a importância da consolidação, manutenção ou 

construção de imagem organizacional positiva e adequada aos objetivos empresariais. Para tal, 

almejam que não sejam esquecidas ou desprezadas por desconhecimento por seus públicos. O 

que buscam é visibilidade (reconhecimento) perante seus públicos de interesse, proporcionando 

sempre canais para que esta interação possa ocorrer. Os departamentos e seções de 

comunicação social, por meio de seus profissionais das mais diversas áreas da comunicação, 

personificam a organização como um verdadeiro ser que interage, se comunica e recebe 

demandas por meio das diversas mídias, criando-se assim uma visibilidade midiática.  

 

A visibilidade midiática cria uma nova base reflexiva e recursiva para atores 

específicos. Tal base é recursiva na medida em o quadro produzido pela mídia pode 

ser utilizado para encetar aprendizado a atores específicos, entre aqueles que se 

encontram na cena e aqueles na plateia ou na galeria. Isso serve não apenas para os 

atores modificarem suas estratégias de apresentação e suas práticas discursivas na 

cena pública, diante de um público indefinido de cidadãos, mas, também, para moldar 

a maneira pela qual os membros do grupo se entendem a si próprios e a seus interesses 

legítimos (MAIA, 2002, p.19).  

 

A visibilidade teve a sua natureza alterada em função do desenvolvimento da 

comunicação, que não tem mais uma relação direta e dependente de local determinado. Essa 

desterritorialização e a alteração do processo de visibilidade comunicacional pode ocorrer em 

diversos espaços. Entretanto, é importante que todos os indivíduos ou grupos sociais 

envolvidos no processo interativo para criação desta visibilidade estejam participando e 

compartilhando das mesmas informações.  

A ampliação de seus horizontes com a criação de espaços informacionais, em que as 

organizações e seus públicos possam interagir, de acordo com interesses específicos de cada 

um dos lados, possibilita, inicialmente, a visibilidade e, posteriormente, a legitimação da 

organização. Como afirma Lucio Flavio Franco, no artigo Visibilidade Mediática no processo 

de Interação da Comunicação Organizacional na Economia Digitalizada (2009): “as 

organizações na contemporaneidade procuram obter suas legitimidade e visibilidade através das 

mídias as quais são responsáveis na demarcação de espaços públicos de debate e exposição 

para promover sua notoriedade frente aos cenários sociais” (FRANCO, 2009, p. 10). Os 

públicos e interesses são direcionados de acordo com os meios de comunicação disponíveis e o 

planejamento de comunicação elaborado.  
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O pesquisador John Thompson (2008) afirma que o surgimento de uma nova 

visibilidade está definitivamente relacionado a novas maneiras de agir e interagir trazidas com 

a mídia. São essas novas maneiras que as organizações buscam para se tornarem visíveis. Para 

Thompson, “o desenvolvimento das mídias comunicacionais trouxe, desse modo, uma nova 

forma de visibilidade – ou, para ser mais preciso, novas formas de visibilidade cujas 

características específicas variam de um meio para outro” (THOMPSON, 2008, p. 21). 

É salutar salientar que o tipo de visibilidade criada pela mídia eletrônica é diferente da 

visibilidade criada pela imprensa. As tecnologias digitais permitiram que a informação e o 

conteúdo simbólico fossem transmitidos por largas distâncias com pouco ou nenhum atraso. A 

internet e todos os outros suportes digitais amplificaram as novas formas de visibilidade criadas 

pela mídia, permitindo que um número maior de indivíduos criasse e disseminasse quaisquer 

tipos de conteúdo. 

As organizações podem, estrategicamente, utilizando os fluxos comunicacionais, 

encontrar um ambiente com inúmeras possibilidades para ampliar seus horizontes. Isso porque, 

por meio dos inúmeros canais e ferramentas em que transita a comunicação, e com a 

amplificação das plataformas de contato com a sociedade, seus canais de informações, quer 

seja para interagir, aproximar, educar, ou transmitir ideias foram amplamente multiplicados. 

Paula Sibilia, no livro O show do eu – a intimidade como espetáculo (2008), afirma 

que em pouco tempo, os computadores interconectados através das redes digitais de 

abrangência planetária se converteram em poderosos meios de comunicação, “por cujas veias 

globais circulam infinitos textos nas mais diversas línguas, que são permanentemente escritos e 

reescritos, lidos e relidos – e também esquecidos ou ignorados – por milhões de usuários do 

mundo inteiro” (SIBILIA, 2008, p.57). 

Para a pesquisadora, as telas simplesmente expandem o campo da visibilidade: 

 

As telas – sejam do computador, da televisão, do celular, da câmera de fotos ou da 

mídia que for – expandem o campo da visibilidade, esse espaço onde cada um pode se 

construir como uma subjetividade alterdirigida. A profusão de telas multiplica ao 

infinito as possibilidades de se exibir diante dos olhares alheios e, desse modo, tornar-

se um eu visível (SIBILIA, 2008, p.111).  

 

E é tornar-se um eu visível que faz com que as organizações, por intermédio dos 

responsáveis por suas estratégias de comunicação, busquem cotidianamente essa interação com 

seus públicos.  
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Em uma economia na qual as mudanças são as únicas constantes, em uma sociedade 

onde mudar se tornou uma obrigação permanente, verbos como ter, guardar e 

acumular perdem seus antigos sentidos. Em compensação, enquanto a subjetividade 

insinua uma libertação daquele vínculo fatal com os objetos empoeirados que 

envelhecem sem nunca perecer, outros verbos se valorizam, tais como parecer e 

acessar. E também outros substantivos: as aparências, a visibilidade e a celebridade. 

[...] O que interessa é tornar visível – e, sobretudo, tornar-se visível (SIBILIA, 2008, 

p. 84-158).  

 

Dessa forma, acredita-se que a visibilidade possa ser alcançada por meio de duas 

perspectivas. Uma delas, abordada anteriormente, é o resultado do planejamento efetivado 

pelas instituições que buscam legitimar-se por meio de ações comunicativas. A outra maneira 

pode ser construída proveniente da visibilidade que os sujeitos constroem por meio das 

interações no qual, dentre os assuntos tratados pelos sujeitos comunicativos, estão temas 

relacionados a essas mesmas instituições e o que ocorre nos espaços de comunicação por eles 

organizados, utilizando as tecnologias digitais.  

É o que corrobora a pesquisadora Eugênia Mariano da Rocha Barichello (2004), que 

tratando da importância das instituições em reconhecer que sua relação com seus públicos se dá 

por negociações de sentido, afirma que: 

 

Cabe a elas [instituições] reconhecer a discursividade do outro, ou seja, que os sujeitos 

podem operar, produzir discursos e disponibilizá-los na esfera de visibilidade. E mais 

ainda, que o processo de comunicação pode dar-se através de uma situação de relação 

reativa ou mútua. Pensamos que podem ser enquadradas no primeiro tipo as propostas 

das instituições em suas estratégias comunicativas disponibilizadas em portais 

institucionais e na maioria dos dispositivos utilizados. No segundo tipo, a reação 

mútua talvez possa ocorrer nos espaços construídos pelos sujeitos, integrantes ou não 

da organização e que não estão interpretando as informações disponibilizadas pela 

instituição, mas propondo novas interpretações que partem de sua subjetividade e são 

disponibilizadas em espaços que não pertencem à instituição (BARICHELLO, 2004, 

p. 13). 

   

 

Estas duas maneiras mostram que a visibilidade das instituições pode se constituir 

tanto por estratégias institucionais como por estratégias dos sujeitos dentro do campo midiático.  

Neste ponto é necessário realizar uma distinção essencial para o entendimento da 

pesquisa. Visibilidade não pode ser confundida com publicidade, já que os dois termos 

possuem usos diferenciados, pelo menos no meu entendimento e no contexto desta pesquisa. 

Diferentemente de visibilidade, “o termo publicidade vem da palavra em latim publicius 
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(qualidade do que é público), que significa tornar público um acontecimento, uma ideia, um 

fato” (CHIACHIRI, 2006, p. 22).  

Muitos dos debates versam sobre as diferenças usuais entre publicidade e propaganda. 

Como esta pesquisa pretende mostrar apenas as diferenças entre publicidade e visibilidade, para 

o entendimento da questão, inicialmente, utilizaremos duas definições (SAMPAIO apud 

CHIACHIRI, 2006, p. 23) desses termos vindos da língua inglesa: 

 

Publicity: Informação disseminada editorialmente (através de jornal, revista, rádio, 

TV, cinema ou outro meio de comunicação público) com o objetivo de divulgar 

informações sobre pessoas, empresas, produtos, entidades, ideias, eventos, etc., sem 

que para isso o anunciante pague pelo espaço ou tempo utilizado na divulgação da 

informação.  

Propaganda: Propaganda de caráter político, religioso, ou ideológico, que tem como 

objetivo disseminar ideias dessa natureza.  

 

Como afirma o pesquisador Roberto Chiachiri, “o papel maior da publicidade é aquele 

de despertar desejos[...] Seduzir, falar ao nosso inconsciente, criar hábitos, despertar os desejos 

e até mudar o modo de agir de uma sociedade são papeis intrínsecos à força publicitária” 

(CHIACHIRI, 2006, p.24). 

É relacionado ao papel da publicidade, que pretende despertar desejos, que podemos 

achar o ponto de diferenciação entre ela e a visibilidade. Enquanto a publicidade busca 

despertar necessidades, a visibilidade pretende ser uma forma da organização ser reconhecida e 

visível e, dessa forma, permitir a criação ou divulgação de um canal de interação entre ela e 

seus públicos. Criar desejos é função do marketing e da publicidade. O profissional de relações 

públicas ou jornalista que trabalha em uma assessoria de comunicação procura dar visibilidade 

e reconhecimento à sua organização. 

 

3.3 Portas Abertas? 

 

Os processos e as formas de interação com os públicos e as dinâmicas de criação de 

visibilidade se alteraram. O ambiente da informação está mais intenso, mais extensivo e menos 

controlável do que no passado. É mais intenso, pois a quantidade de fluxos de informação é 

maior do que em outros momentos da história, à medida que as organizações e redes de 

comunicação disponibilizam um volume crescente e ininterrupto de material simbólico. Pode 

ser considerado mais extensivo no sentido de que o número de indivíduos incluídos nessas 
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redes de comunicação e que podem ser atores dos processos interativos das organizações é 

maior do que há algumas décadas e houve ampliação geográfica no número desses receptores. 

Hoje, a informação flui muito rapidamente por redes que não são apenas nacionais, e sim 

globais (THOMPSON, 2008).  

Este é um espaço moldado não somente pela mudança constante nas tecnologias, que 

permitem que palavras e imagens sejam gravadas e transmitidas para outros que estejam 

distantes geograficamente, mas também pelas instituições e organizações que têm interesse em 

transmitir este conteúdo (ou não, conforme o caso) e que têm diferentes níveis de poder e de 

recursos para atingir seus objetivos. 

Como afirma Paula Sibilia (2008), instituições que sempre foram exemplos de sigilo e 

organização rígida mudaram seus processos. “Como ocorrera com todas as instituições de 

confinamento típicas da sociedade industrial (escolas, prisões, fábricas, hospitais, exércitos), 

aqueles muros outrora sólidos, opacos e intransponíveis, subitamente se tornaram translúcidos” 

(SIBILIA, 2008, p. 78). 

As organizações públicas brasileiras, por exemplo, atualmente são regidas pela Lei de 

Acesso a Informação (nº 12.527/2011), em que os órgãos e entidades da Administração Federal 

ficaram, a partir do dia 16 de maio de 2012, obrigados a divulgarem uma série de informações 

de maneira proativa em seus respectivos sítios eletrônicos e passaram a receber pedidos de 

solicitação de acesso a informações por meio dos diversos Serviços de Informações ao Cidadão 

(SICs), físico ou eletrônico
14

. 

Dessa forma, seguindo uma série de determinações que classifica as informações 

quanto ao seu nível de segurança referente à sociedade ou ao Estado, as organizações não 

apenas podem querer ser visíveis, mas precisam ser visíveis perante a sociedade e seus 

públicos. Como o slogan do material de divulgação da lei afirma: Agora, o acesso é a regra, e o 

sigilo, a exceção! 

O Ministério da Defesa, por exemplo, de 16 de maio de 2012, quando foi assinada a 

lei, até 24 de julho de 2012 recebeu 636 pedidos pelo portal do Sistema Eletrônico do Serviço 

de Informações ao Cidadão da Lei de Acesso à Informação (LAI), abrangendo questionamentos 

sobre a Administração Central do Ministério da Defesa, Comandos da Marinha, Exército e 

Aeronáutica, Escola Superior de Guerra e Hospital das Forças Armadas, que possuem um 

Serviço de Informações ao Cidadão. 

                                                           
14

 A lei completa está disponível no site: www.acessoainformacao.gov.br.  

http://www.acessoainformacao.gov.br/
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De acordo com os dados obtidos durante esta pesquisa
15

, por meio da Lei de Acesso à 

Informação, 597 pedidos de informações já forma respondidos, sendo: 107 do Ministério da 

Defesa, 70 do Comando da Marinha, 232 do Comando do Exército, 162 do Comando da 

Aeronáutica, 5 da Escola Superior de Guerra e  21 sobre o Hospital das Forças Armadas. 

 Foram tramitados 115 processos com recursos em 1ª Instância, 19 em 2ª Instância e 14 

em 3ª Instância. Os principais temas solicitados são: Despesas no exterior dos Ministros (atual 

e anterior); efetivos militares; reajuste dos militares; atentado no Riocentro ou Vladimir 

Herzog; verbas gastas em publicidade; objetos voadores não identificados; salários do Ministro, 

Assessores e Comandantes de Força; despesas com pensão militar (viúvas, filhos e filhas); 

informações financeiras sobre o programa Forças no Esporte e convênios. 

 Estrategicamente, a visibilidade pode ser considerada uma forma de invisibilidade. A 

organização, criando canais com seus públicos e disponibilizando constantemente informações 

para a sociedade, pode, com isso, transmitir uma sensação de abertura total. Essa estratégia 

pode satisfazer os atores que interagem com a instituição, já que cotidianamente informações 

da instituição são repassadas por meio de seus canais. Isso cria a sensação de portas abertas. 

Iremos discutir esse aspecto da invisibilidade no próximo tópico. 

 

 

3.4 Ser visível para ser invisível: a incomunicação 

 

Os pontos ou ações que a organização não pretende discutir ou disponibilizar na esfera 

pública se tornam obscuros e ficam invisíveis perante as outras informações divulgadas nos 

canais interativos. 

 

Visível é o que pode ser visto, aquilo que é perceptível pelo sentido da visão; invisível 

é o que não pode ser visto, o que é imperceptível ou oculto à visão. Nesse mundo de 

uma visibilidade mediada, o fato de tornar visíveis as ações e os acontecimentos não é 

meramente uma falha nos sistemas de comunicação e informação, cada vez mais 

difíceis de serem controlados. Trata-se de uma estratégia explícita por parte daqueles 

que bem sabem ser a visibilidade mediada uma arma possível (THOMPSON, 2008, 

p.20).  

 

                                                           
15

 Os questionamentos foram encaminhados por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao 

Cidadão da Lei de Acesso à Informação no dia 15 de julho de 2012 e respondidos nove dias depois, em 24 de 

julho de 2012 (ANEXO 1).  
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Alguns pesquisadores (BAITELLO JUNIOR, 2005; MARQUES DE MELO, 1976; 

MENEZES, 2005) chamam de incomunicação esse processo de invisibilidade. As primeiras 

discussões acerca do termo se iniciaram no ano de 1975, quando a União Cristã Brasileira de 

Comunicação realizou um encontro cujo tema central era “Incomunicação Social”. Estes 

autores afirmam que quanto mais aumentam as possibilidades de comunicação e interação, 

mais aumenta a possibilidade de problemas no processo comunicativo. Como afirma Baitello 

Junior (2005), 

 

quanto mais se aperfeiçoam os recursos, as técnicas e as possibilidades que o homem 

tem de se comunicar com o mundo, com os outros homens e consigo mesmo, aumenta 

também, em idêntica proporção, as suas incapacidades, suas lacunas, seu boicote, seus 

entraves ao mesmo processo, ampliando um território tão antigo quanto esquecido, o 

território da incomunicação humana (BAITELLO JÚNIOR, 2005, p. 1). 

  

O diferencial da incomunicação é que ela não age apenas na falta de comunicação, 

mas, principalmente, no excesso. Quem procura demonstrar abertura total e comunicação 

constante pode estar utilizando a estratégia da visibilidade para invisibilidade. É “sobretudo nos 

excessos que ela se faz presente. No excesso de informação, no excesso de tecnologia, no 

excesso de luz, no excesso de zelo, no excesso de visibilidade, no excesso de ordem” 

(BAITELLO JÚNIOR, 2005, p. 2). 

A comunicação e a incomunicação estão juntas durante todo o período. Até 

acreditamos que algumas ações de incomunicação possam ser realizadas sem intenção clara ou 

como estratégia explícita por parte da organização. Como afirma José Eugênio de Menezes 

(2005):  

comunicação e incomunicação marcam a atuação dos meios de comunicação. Na 

medida em que veiculam informações, os meios agilizam a organização dos vínculos 

sociais e favorecem o sentimento de participação. A atual velocidade de transmissão 

de dados gera um excesso de informações e, paradoxalmente, favorece a 

incomunicação (MENEZES, 2005, p. 25).  

  

Outros estudiosos (FAUSTO NETO, 1976; GERALDES, 2006) acrescentam à 

definição de incomunicação a possibilidade de ser um fenômeno resultante de desigualdades 

sociais e pré-conceitos arraigados e reforçados pelas estruturas de poder. Ela seria parte da 

lógica de um sistema opressor e de uma sociedade dominante com relação à dominada. 

Não pretendo esgotar os estudos sobre o assunto, mas para nossa pesquisa utilizaremos 

a visão da incomunicação como excesso de informação e visibilidade como estratégia para a 

invisibilidade. Principalmente em organizações que atualmente se destinam a tratar questões 
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relacionadas à segurança e estratégia militar, julgamos que um dos recursos que possam ser 

usados é a incomunicação.  

 Dessa forma, entendemos os processos de comunicação nessa relação entre 

comunicação/incomunicação exposta por Baitello Jr. (2005), inferindo que quanto mais 

informações procuramos transmitir (neste caso sem observarmos os aspectos qualitativos) mais 

passamos a sensação de portas abertas e o processo que realmente repassamos é o da 

incomunicação, provocando, na maioria das vezes, satisfação por parte dos públicos. Esse 

processo pode modificar valores, gerar interação e, de certa forma, estreitar as relações.  

Interagir com os públicos de interesse e criar visibilidade (ou invisibilidade) são 

estratégias para a criação ou fortalecimento de uma imagem positiva da organização perante a 

sociedade. Como afirma Ana Luisa de Castro Almeida (2009),  

 

A imagem refere-se a uma impressão vivida e holística de uma organização, 

sustentada por determinado segmento do público; parte, resultado de um processo de 

construção de sentido, desenvolvido por esse determinado público, e outra parte, 

consequência do processo de comunicação da organização, formal ou informal, com 

maior ou menos controle, sistematizado ou não, constante ou esporádico, bem ou mal 

gerenciado. Dessa forma, pode-se supor que a imagem é um fator inacabado, por ser 

receptivo e mutante, sempre passível de modificações e adição de novas informações, 

podendo alterar ou não o seu significado simbólico, dependendo do modo e constância 

em que são emitidas novas informações e como estas são recebidas e percebidas 

(ALMEIDA, 2009, p.228).  

  

Dessa forma, como a imagem é um fator inacabado e mutante, as organizações 

procuram interagir constantemente com seus públicos em um processo de busca pela 

visibilidade. Esta interação, que pode ser face-a-face ou mediada, permite visibilidade (ou 

invisibilidade, de acordo com a estratégia) e pode sedimentar, manutenir ou construir uma 

imagem organizacional positiva e adequada aos objetivos empresariais. 

 

Podemos deduzir, então, que a comunicação das instituições deve valer-se de 

estratégias que articulem a sua interação com a sociedade, pois as novas tecnologias 

possibilitam novas formas de sociabilidade, modificam antigas formas, criam 

situações diferenciadas para a ação e interação e, portanto, reestruturam as relações 

existentes entre as instituições e organizações e a sociedade da qual elas fazem parte 

(BARICHELLO, 2004, p. 30).  
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3.5 Estratégias de visibilidade nas redes sociais conectadas 

  

Para se compreender os princípios e benefícios que a utilização das redes sociais 

conectadas podem trazer para as organizações, é necessário criar um planejamento estratégico 

com objetivos, metas e a sistemática para o funcionamento do sistema. Tudo isso deve ser 

pensado e estruturado, pois como afirmam Shapiro e Varian (1999, p. 21), “muito mais do que 

a quantidade de informação disponível, o que há de novo é a habilidade do usuário de modelar 

a informação”. O custo da primeira cópia, nesses casos, é o que determina a maioria dos custos 

posteriores.  

Uma vez que a primeira cópia de um livro tenha sido impressa, o custo para imprimir 

outra é de apenas alguns dólares [...] A informação entregue em forma digital por 

meio de uma rede mostra o problema da primeira cópia de forma extremada: uma vez 

que a primeira cópia tenha sido produzida, as cópias adicionais custam essencialmente 

nada (SHAPIRO e VARIAN, 1999, p.35-36). 

O planejamento, de acordo com a pesquisadora Chanda Perry (2009) deveria incluir, 

inicialmente, a estratégia para utilização de cada plataforma, assegurando que ela satisfaça as 

necessidades de sua organização. Não é apenas porque muitos sites estão disponíveis que sua 

organização precisa fazer parte de todos eles. Esta estratégia pode determinar as melhores redes 

sociais disponíveis para cada organização. 

Outro aspecto importante é relacionado aos recursos humanos que gerenciarão as 

plataformas. É essencial o comprometimento da equipe na atualização e acompanhamento 

constante, respondendo demandas ou criando um conteúdo novo para fazer com que os 

usuários retornem.  

O conteúdo das mensagens também deve ser considerado, já que o profissional que a 

cria é a representação da organização naquele instante. É necessário analisar cuidadosamente a 

estrutura da organização para obter o maior sucesso possível pelos seus esforços. Dentro do 

sistema de defesa, estratégia é a relação entre fins, modos e meios. Para desenvolvê-la é preciso 

primeiro ter em mente seus propósitos ou as finalidades que se pretende atingir. Os fins são os 

objetivos buscados por quem formula a estratégia.  

A implantação das redes sociais conectadas não tem sido uma atividade simples para 

as organizações de defesa. Como suas atividades são de caráter estratégico, envolvendo 



99 

 

 

 

segredos de Estado e segurança, tudo o que é publicado tem que ser analisado em inúmeros 

aspectos. A segurança é a primeira preocupação para a instituição quando os usuários utilizam 

o seu direito de expressar a sua opinião em uma rede social. A informação restrita nas mãos 

erradas é um problema para as Forças Armadas. Uma postagem aparentemente inofensiva, com 

autoria de um militar que utiliza as plataformas em nome da instituição e cita alguma outra 

nação, pode até desencadear um conflito de Estado.  

No Exército norte-americano, como tratado no capítulo anterior, a segurança das 

operações é diretamente relacionada à proteção da informação qualificada, sensível, e é 

disponibilizada apenas para quem tem a necessidade de conhecê-la, e o Exército treina seus 

soldados para tais procedimentos. As tecnologias digitais apresentaram novos desafios que 

tornaram necessários que todos os usuários recapitulassem as regras de engajamento, que são as 

normas passadas a todos militares quando ingressam na Força.  

 
Sem o treinamento necessário, o pessoal pode, de forma não intencional, tornar 

disponíveis informações importantes em sites de rede social. Também é importante 

que os soldados façam os membros de suas famílias entenderem a importância das 

operações de segurança e do que podem e não podem colocar na rede (PERRY, 2009, 

p.55).  

 

 

Já existem exemplos de Forças militares que ignoraram a presença das redes sociais 

conectadas e sofreram por isso. Durante o início de 2006, o Hezbollah
16

 efetivamente integrou 

as operações de informações — incluindo mídias sociais — em suas operações táticas para 

combater os israelenses. O grupo Hezbollah inseriu fotos e vídeos em blogs e no Youtube para 

promover uma imagem positiva e ressaltar as percepções negativas sobre as operações 

israelenses.  

 

Depois de 33 dias de combate, foi declarado um cessar-fogo, e o Hezbollah alegou 

vitória. A organização foi capaz de criar uma “percepção de fracasso” para Israel, que 

ignorou a realidade das novas mídias e se ateve às políticas tradicionais de 

informações. As Forças israelenses criaram uma estratégia mais efetiva para a 

                                                           
16

 Hezbollah foi concebido em 1982 por um grupo de clérigos muçulmanos após a invasão israelense do Líbano. 

Hezbollah é uma organização com atuação política e paramilitar fundamentalista islâmica xiita sediada no Líbano. 

É uma força significativa na política libanesa, responsável por diversos serviços sociais, além de operar escolas, 

hospitais e serviços para milhares de xiitas libaneses. É considerado um movimento de resistência legítimo por 

todo o mundo islâmico e árabe. O grupo, no entanto, é considerado uma organização terrorista pelos Estados 

Unidos, Argentina, Israel, Canadá e pelos Países Baixos. O Reino Unido colocou o Hezbollah na lista de 

organizações terroristas banidas no país, enquanto a Austrália considera parte de sua estrutura militar, a 

Organização de Segurança Externa, uma organização terrorista.  

Disponível em: http://news.bbc.co.uk/2/hi/middle_east/4314423.stm. Acessado em 18 de junho de 2012, às 10h. 

 

http://news.bbc.co.uk/2/hi/middle_east/4314423.stm
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utilização das mídias sociais e novas mídias. Desenvolveram uma estratégia de 

informações proativa, incorporando ferramentas de mídia social e mobilizando o 

apoio das comunidades virtuais israelenses, para estabelecer a “pauta” e controlar as 

percepções sobre o combate. O resultado foi que os israelenses utilizaram as 

informações com eficácia para conservar opções estratégicas que lhes permitissem 

alcançar seus objetivos (MAYFIELD, 2011, p.31).  

 

 

Essa necessidade de desenvolver uma estratégia proativa nas redes mostra como as 

Forças Armadas devem inserir essa atividade em seus planos estratégicos. Levando em 

consideração os processos de visibilidade, acreditamos que a comunicação no Exército é 

moldada por uma interação nem tão aberta, devido às questões estratégicas, nem tão fechada, 

como ocorrida em outros momentos da história brasileira, mas uma interação porosa, em que o 

nível de informações repassadas à sociedade é suficiente para que esta possa conhecer as 

organizações e entender suas atividades e missões. 

Por questões de segurança, as fronteiras estratégicas entre o que deve e o que não deve 

ser divulgado são delimitadas não pela informação em si, mas pela maneira com que ela é 

transmitida. Todos os fatos podem ser visíveis, mas o que diferencia a atuação das Forças 

Armadas nos processos interativos é a ação de sempre se comunicar, se mostrando ativa e 

atuante, mas apenas repassando o que a instituição julga não lhe afetar.  

Com as mídias sociais isso não é diferente. Baseando na observação das postagens 

realizadas em suas plataformas e realizando um processo de observação participante, constatou-

se que as atividades e estratégias da organização são planejadas já se baseando nas possíveis e 

previsíveis reações dos públicos ao qual a mensagem é destinada.  Informações são diariamente 

inseridas, mostrando a tendência à interatividade. Nota-se que muitas demandas são 

prontamente respondidas devido a utilização de um banco de respostas. 

Para ilustrar essa observação, citaremos interações publicadas no Facebook oficial do 

Exército, entre os dias 29 e 30 de julho de 2012. Na maioria das vezes ocorre um 

direcionamento da resposta ao site oficial da instituição ou sites das escolas militares. 

 

 Pergunta: Diogo Almeida Pereira: sou mecânico como faço para servi(sic)? 

Resposta: Exército Brasileiro (Oficial)  Diogo Almeida Pereira: existem diversas 

formas de ingressar no Exército, acesse o link e escolha a melhor opção: 

www.exercito.gov.br.  

 

http://www.exercito.gov.br/
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 Pergunta: Otacilene Elisa: Kd (sic) o edital pra enfermagem? 

Resposta: Exército Brasileiro (Oficial):  Otacilene Elisa, o concurso esta aberto! 

Acesse o link: http://www.esaex.ensino.eb.br.  

 

 Mensagem: Patricia Knechtel: Adoro exercito, bem k podia aceitarem 

mulheres!!! 

Resposta: Exército Brasileiro (Oficial):  Patricia Knechtel, claro que o Exército 

aceita o ingresso de mulheres. Conheça como no link: 

http://www.exercito.gov.br/web/ingresso/mulheres-no-exercito 

 

  Pergunta: Guilherme Pessoa: Caso eu forme em Administração Pública, poderia 

me candidatar a uma vaga para a EsFCEx em administração? 

Resposta: Exército Brasileiro (Oficial):  Guilherme Pessoa, por ser um assunto 

específico do concurso solicitamos que entre em contato com a EsFCEx para 

esclarecer sua dúvida, acesse: www.esfcex.eb.mil.br.  

 

Levando em conta os exemplos acima, nota-se que a interação entre a instituição e 

seus públicos ocorre de forma planejada e delimitada. Sugiro a utilização da expressão pró-

reatividade para denominar esse processo de interação que busca a visibilidade por meio de 

planejamentos em que são consideradas as reações possíveis e previsíveis do público. O que 

pode ser divulgado já é delimitado e determinado pelo comando da Força. A interação ocorre 

apenas até esta fronteira estratégica.  

Quaisquer demandas que tentem ultrapassar essas barreiras exigem conhecimento de 

toda a cadeia de comando e, por isso, o processo pode ser mais moroso que tradicionalmente. 

Isso pode ser confirmado no último exemplo, em que o responsável pelo questionamento é 

direcionado diretamente para a organização militar, que deverá assumir a responsabilidade pela 

interação e, consequentemente, responder a solicitação.  

Dessa forma, podemos considerar que no caso do Exército, a incomunicação se dá 

pelo caráter pró-reativo de participação nos meios digitais. A instituição utiliza tais plataformas 

como forma de divulgação em excesso de suas atividades e como canal de relação com seus 

públicos. Grande parte dos questionamentos possui respostas pré-determinadas. O que diverge 

deste aspecto é encaminhado ao setor responsável, percorrendo toda a rede burocrática da 

http://www.esaex.ensino.eb.br/
http://www.exercito.gov.br/web/ingresso/mulheres-no-exercito
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organização. A interação com seus públicos é constante nas plataformas e redes sociais 

conectadas do Exército. Entretanto, ou pelo excesso de informações divulgadas 

(incomunicação) ou pelo domínio rigoroso das respostas direcionadas ao público, a interação 

com a instituição tem suas fronteiras bem definidas e o controle do Exército é constante. 
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4. A COMUNICAÇÃO MILITAR NA PRÁTICA: TERREMOTO NO 

HAITI E NA FORÇA DE PACIFICAÇÃO NO RIO DE JANEIRO 

 

"Não sei como será a terceira guerra mundial, mas sei  

como será a quarta: com pedras e paus."  

Albert Einstein 

 

Procuramos, neste item, compreender como o planejamento de comunicação social 

produzido pelo Exército por meio de seus Planos de Comunicação foi utilizado em uma crise 

que poderia afetar sua imagem. Buscamos, por meio de entrevistas e pesquisa bibliográfica, 

analisar as ações tomadas e a avaliação delas perante alguns públicos de interesse. 

 

4.1  Comunicação em momentos de crise: a mão amiga no Haiti 

  

 As informações dispostas neste subitem da pesquisa foram obtidas por meio da palestra 

concedida pelo General-de-Divisão Carlos Alberto Neiva Barcellos, Chefe do Centro de 

Comunicação Social do Exército, durante a realização do Congresso Mega Brasil de 

Comunicação, ocorrido de 25 a 28 de maio de 2011 em São Paulo (ANEXO 2). Em janeiro de 

2010, época em que ocorreu o terremoto, a grande maioria dos militares brasileiros que 

estavam no Haiti pertencia ao Comando Militar do Sudeste e grande parte das solicitações da 

imprensa vieram de veículos com sede no Estado de São Paulo. 

 No momento do ocorrido, o 11º contingente de militares brasileiros, a maioria deles 

pertencentes ao Comando Militar do Sudeste, já se preparava para retornar ao Brasil. O grupo, 

formado por cerca de 1200 militares, realizava missões de garantia da lei e da ordem desde 

julho de 2009 no Haiti. O primeiro grupo de militares retornaria ao Brasil no dia 13 de janeiro, 

um dia após o terremoto. Depois deste grupo, seriam realizados mais seis desembarques até o 

final do mês de janeiro daquele ano.  

 Desde a 2ª Guerra Mundial, este foi o episódio com mais vítimas militares que 

cumpriam missões fora do Brasil. Foram dezoito mortes. A grande devastação provocada pelo 

terremoto foi ocasionada pela pequena distância do epicentro do tremor à cidade de Porto 

Príncipe. Momentos após o terremoto foram constatados inúmeros problemas, tanto de ordem 

sanitária quanto de ordem política e estrutural.  
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 A escassez de alimentos e água pôde ser constatada quase que instantaneamente após a 

tragédia, pois supermercados e lojas foram completamente destruídos e saqueados. As 

condições sanitárias, que já eram deficientes, se tornaram outro grande problema. O 

fornecimento de energia foi interrompido instantaneamente. A catedral e outras igrejas 

desabaram. O transporte e os deslocamentos na cidade se tornaram inviáveis devido à 

quantidade de escombros nas ruas.  

A segurança também foi afetada. Quem estava na penitenciária da cidade e não morreu, 

fugiu. Os presos começaram a atuar novamente nas áreas que antes comandavam. A fuga dos 

detentos provocou reações de populares que não queriam que os presos voltassem às ruas. 

Algumas comissarías (delegacias de polícia) foram destruídas. A polícia Nacional do Haiti 

voltou a atuar de forma precária. Muitos assaltos e saques a instalações diversas foram 

presenciados.  

Em relação às comunicações, as operadoras de celular entraram em colapso. As 

comunicações entre o Haiti e o Brasil se davam por meio do oficial de Comunicação Social do 

contingente brasileiro, Coronel Alan Santos. O sistema de Comunicação funcionou com muitas 

dificuldades devido à queda de algumas repetidoras. 

Momentos após o terremoto, a demanda da imprensa no Brasil na apuração de 

informações sobre o ocorrido foi elevada, já que o sistema de comunicações via telefone móvel 

com o país estava interrompido.  

 
 

Num primeiro momento, as informações foram de imediato trabalhadas com 

profissionalismo, seguindo os aspectos doutrinários. Como exemplo, nós tínhamos 

muitas vítimas e algumas delas já tinham sido identificadas. Esse é um dado que só 

poderíamos passar a um profissional de imprensa depois que os familiares dessas 

vítimas forem avisados. E esse aspecto merece destaque. A imprensa nacional como 

um todo foi extremamente profissional no trato dessa questão. A gente entende a 

necessidade do repórter, lutando contra o tempo. Quando a gente tinha a informação 

de um óbito, a gente não podia passar para a imprensa, pois o familiar não tinha sido 

avisado. O familiar tinha a esperança de receber a notícia que seu familiar estava vivo.  

Quem viu a imagem do QG da Minustah não tinha mesmo esperança. A gente só pode 

tirar essa esperança quando tivéssemos uma informação confirmada (Informação 

Verbal).
17

 

 

 

As primeiras ações de comunicação social foram planejadas na mesma noite em que 

ocorreu o desastre. Após a informação ter chegado ao Brasil, o Gabinete de Gerenciamento de 

                                                           
17

 Trecho da palestra concedida pelo General-de-Divisão Barcellos, Chefe do Centro de Comunicação Social do 

EB, durante a realização do Congresso Mega Brasil de Comunicação, ocorrido de 25 a 28 de maio de 2011, em 

São Paulo. 
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Crise do Exército foi acionado. O contato com o Haiti era feito entre o CCOMSEx e o 

responsável pela área de comunicação social do EB no Haiti, Coronel Alan Santos. Lá tiveram 

o apoio do EB na disponibilização de informações e nos deslocamentos pelas ruas do país, já 

que os destroços tomaram as ruas. 

Foi estabelecido um plantão no CCOMSEx com o objetivo de obter e apurar as 

informações para transmitir imediatamente para os órgãos de comunicação. Naquele momento, 

nenhum órgão de comunicação teria capacidade de obter informações que não fossem passadas 

pela instituição. Dois dias após o desastre, a cobertura da mídia já se encontrava no local do 

ocorrido, pois as grandes emissoras enviaram para o país inúmeros jornalistas correspondentes.  

O Comando Logístico e o Comando de Operações Terrestres do Exército ficaram 

responsáveis por gerenciar a logística, a organização das ações e suprir as necessidades do 

contingente brasileiro. O planejamento de ações na área de comunicação ficou sob 

responsabilidade do CCOMSEx, que se reuniu no dia seguinte ao fato com secretaria de 

Comunicação da Presidência, estabelecendo-se ali as normas de conduta em relação à parte de 

Comunicação Social. 

Neste momento também foi definido que o porta-voz do Exército seria o Chefe do 

CCOMSEx, General Barcellos. Todas as informações, depois de checadas, eram 

disponibilizadas para a imprensa. As primeiras demandas da imprensa versavam acerca das 

vítimas do terremoto. Antes de qualquer informação ser passada para a imprensa foi criada uma 

rede de contatos com as famílias dos falecidos. Cada família recebeu a visita do Comandante da 

Organização Militar a que pertencia o militar falecido para levar a notícia. A partir da 

confirmação de que os familiares estavam cientes do ocorrido, a informação era disponibilizada 

para a imprensa.  

Inicialmente, todas as informações foram passadas por meio de notas regulares à 

imprensa. Foram elaborados esclarecimentos ao público interno, que eram formatados 

basicamente com mesmo conteúdo. As notas à imprensa foram confeccionadas pela Seção de 

Informações Públicas do Centro de Comunicação, que tem a finalidade específica de 

estabelecer contato com os órgãos de imprensa. As notas ao público interno eram feitas pela 

Seção de Relações Públicas, que faz o contato direto com o público interno. Todas as notas 

foram disponibilizadas na página do Exército e, quando a informação tratava de confirmação de 

óbitos, em duas oportunidades, foram realizadas entrevistas coletivas. 
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De acordo com o General Barcellos todos os veículos foram tratados de forma 

semelhante no que se diz respeito à divulgação de informações: 

 

 
Nossa intenção era atender prontamente qualquer tipo de questionamento dentro do 

prazo estabelecido. Não é só para facilitar o lado da imprensa, é porque é de todo 

interesse da Força que a notícia fosse disponibilizada da maneira mais ampla possível 

aos nossos públicos. Tratamos todos os veículos com a mesma consideração. Nós 

tínhamos, no caso, muita gente do interior do Estado de São Paulo. Todas as TV's do 

interior foram tratadas da mesma maneira que as grandes emissoras de televisão. Nas 

convocações para entrevistas coletivas também todos os órgãos foram tratados 

igualmente (Informação Verbal).  

  

 

A primeira entrevista coletiva foi concedida pelo Comandante do Exército, General 

Enzo Martins Peri, que esteve no Haiti um dia após o ocorrido acompanhado do Ministro da 

Defesa à época, Nelson Jobim. A coletiva foi realizada em Brasília. Os jornalistas foram 

contatados por telefone, e-mail e por nota no site do Exército.  

 Posterior à demanda de informações sobre as vítimas do terremoto, a imprensa iniciou 

solicitações de pedidos de entrevistas, particularmente em São Paulo, Estado em que atuavam 

grande parte dos militares falecidos. A busca era por informações sobre as perspectivas sobre o 

futuro do país. Para atender essas solicitações da mídia, o Comandante da 2ª Divisão de 

Exército, o General Santos Cruz, que foi o Force Comander
18

 das tropas da Minustah por dois 

anos, atendeu às demandas e concedeu entrevistas a inúmeros programas de televisão. 

Com a localização e identificação dos mortos e a busca sobre perspectivas para o futuro 

do Haiti, o próximo passo foi o planejamento para a chegada dos dezesseis militares brasileiros 

que ficaram feridos e foram repatriados para o Brasil. Em toda Missão de Paz, os militares 

regressantes passam por um período de quarentena em que são realizados inúmeros exames 

médicos e psicológicos. A demanda da mídia neste instante era por entrevistas com os feridos. 

Com a impossibilidade da saída do hospital, foi preparado um material em vídeo feito pelo 

próprio Comando Militar do Sudeste, Seção de Comunicação Social, com entrevistas com os 

feridos. Após a gravação, o vídeo com cerca de trinta minutos de duração foi distribuído a 

todos os órgãos interessados. Inúmeras emissoras de TV e Rádio e portais da internet utilizaram 

o material. O vídeo também foi disponibilizado na página da internet do Exército. 

 Foi mantida uma relação permanente com outras instituições, principalmente com o 

Ministério da Defesa, Marinha e Força Aérea. Algumas notas à imprensa foram divulgadas em 

                                                           
18

 Comandante da Operação. 
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conjunto, principalmente devido à demanda de informações sobre o momento em que os corpos 

chegariam ao Brasil. O desembarque dos falecidos ocorreu em Brasília, onde foi realizada uma 

solenidade póstuma com a presença do Presidente da República, Ministro da Defesa, 

Comandante do Exército e inúmeras autoridades dos poderes legislativo e executivo. 

 Os profissionais de comunicação social da Força acompanharam todos os desembarques 

de feridos, falecidos e posteriormente o restante da tropa que permaneceu por mais um mês até 

a chegada do 12º Contingente.     

  

Importante destacar que diferentemente de outra situação que a gente chama de 

gerenciamento de crise e que tem potencial de trazer danos para a imagem da 

instituição essa não foi uma crise decorrente de uma ação mal executada, por um 

desvio de comportamento. Foi por um aspecto da natureza. [...] A profissão militar 

envolve riscos. O nosso dia-a-dia é cercado de riscos. Nós temos diariamente militares 

trabalhando com munição real, com explosivo, fazendo travessia de curso d'água com 

equipamentos pesados. Eventualmente ocorrem acidentes. Aí é o momento que a 

gente faz o gerenciamento da crise, também. Nesse caso não foi deficiência da Força, 

foi um aspecto da natureza. Mas nem por isso foi menos trágico (Informação 

Verbal).
19

  

    

 

No Haiti, o trabalho dos jornalistas foi marcado pelas dificuldades de atuação em 

momentos de desastre. “Barracas, receptores de satélites, laptops e cabos atravancam o jardim 

de um hotel parcialmente destruído no Haiti, onde os jornalistas digitam freneticamente, gritam 

em telefones por satélite e correm para a beira da piscina a cada tremor secundário.” Esta 

abertura de matéria publicada pelo jornal A gazeta do povo
20

, em 22 de janeiro de 2010, 

demonstra o ambiente profissional presenciado pelos jornalistas que se deslocaram para o Haiti 

para cobrirem in loco o desastre provocado pelo terremoto.  

Para avaliarmos a atuação do Exército na gestão da comunicação no Haiti, realizamos 

entrevistas com diversos jornalistas que cobriam o ocorrido para suas emissoras no país. As 

informações foram apuradas através de entrevistas por e-mail, já que muitos profissionais 

continuam trabalhando como correspondentes por todo o mundo, entrevistas realizadas por 

revistas e sites com os jornalistas, blogs feitos pelos próprios profissionais com a narração dos 

fatos e por matérias publicadas pela imprensa. 

                                                           
19

 Trecho da palestra concedida pelo General-de-Divisão Barcellos, Chefe do Centro de Comunicação Social do 

EB, durante a realização do Congresso Mega Brasil de Comunicação, ocorrido de 25 a 28 de maio de 2011, em 

São Paulo. 
20

 Disponível em http://www.gazetadopovo.com.br/terremotonohaiti/. Acessado em 25 de agosto de 2011, às 

20h15.  

http://www.gazetadopovo.com.br/terremotonohaiti/
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Quase a totalidade dos profissionais ficou sabendo do terremoto poucas horas após o 

ocorrido. De acordo com Fábio Zanini
21

, do jornal Folha de São Paulo, a notícia lhe foi 

transmitida pelo chefe da sucursal de Brasília do jornal, juntamente com o convite para ir para 

o Haiti horas depois. Já a jornalista Lilia Teles
22

, da Rede Globo, ficou sabendo do desastre por 

agências de notícias dos EUA.  

Os deslocamentos dos profissionais, poucas horas após o terremoto, foram feitos por 

meio de voos comerciais para Santo Domingo, capital da República Dominicana, e 

deslocamentos terrestres para Porto Príncipe. Outros jornalistas, como Rivadavia Severo
23

, da 

Agência Brasil, se deslocaram em uma comitiva de jornalistas de Brasília, “de carona no avião 

presidencial, o ‘sucatinha’. Como não havia voos regulares para o Haiti, a melhor saída foi 

pegar essa carona com o Ministério da Defesa”. 

As primeiras impressões relatadas pelos profissionais ilustram a situação do país horas 

após o desastre. Os repórteres Caio Guatelli
24

 e Fábio Maisonnave, do Grupo Folha, foram uma 

das primeiras equipes a chegar. De acordo com Caio Guatelli, 

 
Não havia ainda a menor organização por parte da ONU. Era haitiano salvando 

haitiano. Estive em meio a tiroteios, saques e confusão. Tudo era absurdo: o tamanho 

da destruição, a quantidade de mortos e feridos, a expressão no rosto das pessoas. No 

início, eu era um dos poucos fotógrafos que perambulava pelas ruas. Fui bastante 

abordado. As pessoas pediam ajuda para tirar seus parentes debaixo dos escombros, 

indagavam o meu sentimento, tentavam me deixar acuado. Todos estavam com medo, 

tanto quanto eu. Houve momentos que tive de parar de fotografar para ajudar, como 

no caso de uma garota de 14 anos, com a perna esmagada. A minha foto que melhor 

descreve essa situação caótica é aquela que mostra um haitiano tirando dinheiro da 

carteira de um defunto. Aconteceu durante uma correria, com a polícia acuada. Eram 

nove policiais em meio a milhares de haitianos. Um policial disparou no haitiano, que 

caiu morto. Em seguida, aconteceu o furto. Pedi para voltar ao Brasil antes do prazo. 

 
   

 

Fabrícia Peixoto
25

, da BBC Brasil, relata como emoção e concentração se misturava 

durante a apuração das matérias.   

 
 

                                                           
21

 Em entrevista por e-mail no dia 17 de agosto de 2011. (ANEXO 3) 
22

 Em entrevista por e-mail no dia 18 de agosto de 2011. (ANEXO 3) 
23

 Entrevista publicada no site www.cpforte.com . Acessado em 25 de agosto de 2011.  
24

 Em entrevista publicada na Revista Brasileiros, nº 31, de fevereiro de 2011. Matéria: Haiti no meio da tragédia - 

Repórteres brasileiros relatam o cotidiano de trabalhar em Porto Príncipe depois do terremoto de Walterson 

Sardenberg.  
25

 Em entrevista publicada na Revista Brasileiros, nº 31, de fevereiro de 2010. Matéria: Haiti no meio da tragédia - 

Repórteres brasileiros relatam o cotidiano de trabalhar em Porto Príncipe depois do terremoto de Walterson 

Sardenberg. 

http://www.cpforte.com/


109 

 

 

 

Um dos momentos mais delicados foi quando uma avó quis me entregar sua neta, de 

três meses. Eu sentia dificuldade em olhar para a criança, magra e com fome, pois não 

sabia qual seria a minha reação diante de um bebê renegado. De repente, me vi perante 

uma tarefa cruel: a de explicar para uma avó aflita que eu era "apenas" uma jornalista 

e não estava interessada na criança, mas sim em sua história. Situações como essa 

exigem uma concentração no trabalho fora do comum. 

 

 

Os jornalistas foram hospedados na base militar brasileira. Segundo Lilia Teles, os 

primeiros auxílios solicitados ao EB não foram atendidos, mas, horas depois, as demandas 

requeridas pela imprensa foram sendo consentidas. “O pessoal da nossa produção pediu apoio, 

mas eles [EB] alegaram que isso seria impossível, por causa do caos no país. Depois eles 

mudaram de ideia e ajudaram toda a imprensa brasileira que fez a cobertura.” 

Gustavo Chacra
26

, do Grupo Estado, aborda a recepção feita por militares do EB no 

Haiti: 

O melhor lugar da cidade, certamente, é a base militar do Brasil, onde estão 

hospedados todos os jornalistas brasileiros. Como naqueles filmes de apocalipse, 

sempre existe um lugar salvador, onde há comida e água. Cama, por enquanto, não. 

Aqui, dentro da base, também há cerca de 70 haitianos sendo tratados com ferimentos 

graves. Uma mulher deu a luz a um filho. E também os corpos dos 14 militares 

brasileiros mortos. Estamos agora os jornalistas brasileiros na sala de imprensa 

montada na base militar brasileira de Porto Príncipe. Estado, Folha, Globo, 

Bandeirantes, dividem as instalações daqui, lutando pela internet para tentar passar as 

notícias para vocês. Todos retornamos (sic) da rua, cada um com uma história 

diferente. Nenhum de nós passou por uma experiência parecida como essa na vida. E 

aqui tem gente que cobriu guerra e outros terremotos. [...] A base é o paraíso nesta 

cidade. E com arroz, feijão, carne e suco todos os dias.  

 

O jornalista Diego Escosteguy
27

, enviado especial da revista Veja, relata em seu blog 

uma das atividades de rotina dos profissionais de mídia na apuração de notícias. Em seu 

depoimento aborda a boa receptividade por parte dos militares do Exército.  

 

 
Na sexta-feira, acompanhamos o Exército Brasileiro numa patrulha pelas ruas de Cité 

Soleil, a maior favela de Porto Príncipe e uma das regiões mais violentas da capital. 

Por precaução, tivemos que usar coletes e capacetes. Apesar do aparato, fomos bem 

recebidos. 

 

Leandro Colon
28

, de O Estado de São Paulo, relata a importância da recepção por parte 

do Exército para a possibilidade de trabalharem no Haiti nas condições presentes após o 

terremoto.  

                                                           
26

 Informações retiradas do blog do jornalista no Portal Estadão. http://blogs.estadao.com.br/gustavo-

chacra/category/haiti/. Acessado em 25 de agosto de 2011. 
27

  Depoimento retirado de blog criado pela Editora Abril para falar sobre o tema. Diário de bordo. 

http://veja.abril.com.br/blog/terremoto-haiti/ . Acessado em 25 de agosto de 2011.  

http://blogs.estadao.com.br/gustavo-chacra/category/haiti/
http://blogs.estadao.com.br/gustavo-chacra/category/haiti/
http://veja.abril.com.br/blog/terremoto-haiti/
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Chegamos a Porto Príncipe em uma carona da FAB (Força Aérea Brasileira). Eu e o 

fotógrafo Sérgio Dutti. Ficamos instalados na base militar brasileira, dividindo uma 

tenda com 25 jornalistas, dormindo em colchonetes e vivendo sob um esquema 

militar, com horário para comer e usar o banheiro. Sabíamos que teríamos apenas o 

básico. Era o suficiente. Até porque a situação do lado de fora era muito, mas muito 

pior. A primeira impressão, num rápido passeio, foi de destruição, pobreza e caos 

generalizado. Multidões andando de um lado para o outro sem rumo.   

 

 

O site do Exército se tornou o melhor banco de informações sobre os desdobramentos 

do terremoto. Por intermédio desta ferramenta digital, a avaliação do apoio prestado pelo 

Exército, de forma ampla, foi positiva. Os principais pontos de crítica se relacionaram mais 

especificamente à recepção inicial dos jornalistas. Fabio Zanini, quando abordado acerca da 

eficiência do gerenciamento de informações e da comunicação realizado pelo Exército 

Brasileiro no ocorrido fez uma avaliação positiva, apesar da interação não ter sido sempre 

harmoniosa.  

Lilia Teles disse que todas as solicitações feitas ao EB foram atendidas. “O Exercito nos 

deu cama, comida, banho e apoio logístico. Fomos muito bem atendidos. Eles [EB] nos 

conduziram por toda a cidade, nos levando de carro e nos dando segurança.” Ela conclui 

afirmando que, segundo sua análise, o gerenciamento da comunicação foi “excepcional”. 

“Apesar das dificuldades, eles atenderam a todos da melhor forma possível.”  

Gustavo Chacra comparou o ambiente criado para a cobertura do desastre como o 

episódio de um ‘Big Brother’
29

 que misturou jornalistas e militares na base brasileira na capital 

haitiana. Em sua avaliação, “não foi fácil, no começo, a ‘ocupação’ do quartel-general 

brasileiro no Haiti pelas tropas de jornalistas armados com seus blocos, câmeras e laptops e 

sem um lugar para ficar em um país arrasado.”  

Rivadavia Severo encerra a entrevista afirmando que “saúde, transporte e alimentação 

não foram problemas para os jornalistas. Estávamos hospedados no quartel na Minustah, com 

as Forças Armadas brasileiras. Tínhamos comida três vezes por dia, arroz, feijão, carne, 

mandioca, salada, massa, pão.” Conclui afirmando que em relação ao apoio prestado pelo EB 

aos jornalistas no Haiti não tem “nada do que reclamar”. 

                                                                                                                                                                                        
28

 Em entrevista publicada na Revista Brasileiros, nº 31, de fevereiro de 2010. Matéria: Haiti no meio da tragédia - 

Repórteres brasileiros relatam o cotidiano de trabalhar em Porto Príncipe depois do terremoto de Walterson 

Sardenberg.  
29

 Programa televisivo em que pessoas ficam confinadas em uma mesma residência sem contatos externos.  
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 De forma geral, mesmo levando-se em consideração a demora em respostas para 

algumas solicitações da imprensa foi realizado um gerenciamento eficiente da comunicação, o 

que nos leva a crer que o ocorrido trouxe reflexos positivos para a imagem da instituição. As 

atividades desenvolvidas pelos militares gerou interesse pela produção de inúmeras matérias 

jornalísticas que exploraram temas como espírito de equipe entre os militares, coordenação e 

organização na ajuda aos haitianos feridos, planos de resgate de sobreviventes, 

profissionalismo, condolências e homenagens aos mortos, apoio aos familiares, solidariedade, 

e, de forma geral, a importância da missão realizada pelo Exército no Haiti. 

O Exército realizou um gerenciamento comunicacional eficiente e abrangente, mesmo 

com as dificuldades iniciais criadas aos jornalistas, como a disponibilização de internet e de 

informações. Nota-se que nessa situação de crise, a falta das tecnologias digitais dificultou 

amplamente as atividades dos profissionais, tanto militares quanto jornalistas no Haiti. Isso 

comprova que a instituição tem dificuldade de se articular e de se comunicar de forma rápida e 

dinâmica sem as tecnologias digitais.  

O que percebemos é que a falta do aparato tecnológico atrapalhou amplamente as 

atividades de comunicação social no Haiti. Já no Brasil, a internet foi essencial para a 

divulgação de informações, alimentando, além da imprensa brasileira, a de outros países.  

 

4.2 A Força de Pacificação no Rio de Janeiro: o Braço Forte 

 

A Força de Pacificação foi criada para o atendimento à Diretriz nº 15, de 4 de 

dezembro de 2010, visando promover a preservação a garantia da lei e da ordem pública nas 

comunidades do Complexo da Penha e do Complexo do Alemão, na Cidade do Rio de Janeiro. 

As atividades da Força de Pacificação são desenvolvidas em cooperação com o Governo do 

Estado do Rio de Janeiro. 

O Complexo do Alemão é um conjunto de 13 favelas localizadas na Zona Norte do 

Rio e sua área estende-se pelos bairros de Ramos, Penha, Olaria, Inhaúma e Bonsucesso, tendo, 

ao centro de sua região, diversas elevações, dentre as quais, o principal divisor: a Serra da 

Misericórdia. Esta região, uma das mais violentas da cidade, concentrou, em 2011, 40% dos 

crimes cometidos no Rio.  

As principais dificuldades enfrentadas eram desde o intenso tráfico de drogas até a 

falta de ruas e caminhos entre os barracos, o que dificulta a locomoção. Inúmeras barreiras 
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foram instaladas pelo tráfico tornando o patrulhamento impossível de ser realizado por viaturas 

comuns. No planejamento do governo do Estado do Rio de Janeiro para solucionar o problema, 

estava previsto a implantação de Unidades de Polícia Pacificadora (UPP). Entretanto, devido ao 

nível de violência, foi exigida uma resposta imediata.  

Na primeira fase da operação, que se iniciou no dia 26 de novembro de 2010, a missão 

atribuída aos 800 militares do Exército Brasileiro e da Marinha foi a de cerco, e ficou sob a 

responsabilidade da Brigada de Infantaria Paraquedista.  

Todas as ações realizadas nos complexos de favelas foram desencadeadas observando 

os preceitos legais vigentes no País. Ninguém pode ser acusado, preso ou detido senão nos 

casos determinados pela lei. A Força de Pacificação se subordinou diretamente ao Comando 

Militar do Leste, cabendo a este coordenar as ações da Força e ligar-se com o Governo 

Estadual e, por intermédio do Comando do Exército, com o Ministério da Defesa. 

Para o cumprimento da missão de preservação da ordem pública, a Força de 

Pacificação possuiu em seu comando um oficial-general do Exército; dois batalhões
30

 das 

Forças Armadas, que eram formados por militares do Exército, da Marinha ou Aeronáutica, um 

Comando de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, chefiado por um coronel PM, com 

três Batalhões de Campanha de Polícia Militar e uma Delegacia de Polícia Civil. 

O Comando da Força de Pacificação ficou responsável por planejar o emprego e 

coordenar a execução de todas as atividades das Forças Tarefas do Exército, dos Batalhões de 

Campanha da Polícia Militar e da Delegacia de Polícia Civil que a integraram. As missões 

específicas dos militares do Exército Brasileiro, integrantes da Força de Pacificação, foram 

ações de patrulhamento ostensivo, revista e prisões em flagrante. 

Os policiais militares dos Batalhões de Campanha de Polícia Militar do Estado do Rio 

de Janeiro, que também integram a Força de Pacificação, participaram do patrulhamento 

ostensivo, executam revistas, vasculhamentos e prisões e, também, apoiaram a Delegacia de 

Polícia Civil da Força de Pacificação no cumprimento de mandados judiciais. 

A Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação se responsabilizou por todas as 

ações de Polícia Judiciária decorrentes da atuação da Força de Pacificação e apoiou a execução 

dos mandados judiciais de competência das polícias judiciárias a serem cumpridos no interior 

da Área de Pacificação. 

                                                           
30

 O batalhão é uma unidade militar constituída por duas ou mais companhias, sendo tradicionalmente comandada 

por um coronel, tenente-coronel ou um major. Normalmente, tem um efetivo médio que pode ir de 250 a 1000 

militares. Vários batalhões podem constituir um regimento ou uma brigada. 
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O Governo do Estado auxiliou, ainda, a atuação da Força de Pacificação com a adoção 

dos meios necessários ao restabelecimento das funções governamentais em benefício da 

população, em atendimento às solicitações do Comando da Força de Pacificação. A Força de 

Pacificação ficou responsável por informar, diariamente, à Secretaria de Segurança Pública, as 

prisões e apreensões de material realizadas, para fins de conhecimento e atualização de 

registros. 

A coordenação de pacificação dentro dos morros do Alemão e da Penha decidia sobre 

a permissão para realização de eventos públicos no interior da área. Os militares começaram a 

deixar o morro do Alemão no dia 30 de junho de 2012. O processo para a saída dos militares 

durou cerca de duas semanas, já que as tropas foram substituídas por outras da Polícia Militar 

de forma gradativa. 

Em um ano e meio de atuação, a Força de Pacificação apreendeu cerca de 20 mil 

papelotes de cocaína, 8 mil trouxas de maconha e 800 pedras de crack. Os complexos da Penha 

e do Alemão eram o centro logístico operacional da facção criminosa que dominava a região e 

levava terror ao Rio de Janeiro.  

Durante o período de ocupação, algumas crises atingiram a imagem do Exército, que 

recebeu acusações de maus tratos e violência. No dia 10 de março de 2012, por exemplo, um 

jovem acusou soldados de terem o torturado na Vila Cruzeiro. O caso foi levado à Polícia Civil, 

que abriu inquérito. Mais de dez militares foram ouvidos e negaram o crime. Em setembro de 

2011, moradores e militares se envolveram em confrontos. Segundo os militares, eles foram 

atacados com pedras e garrafas e reagiram com balas de borracha e spray de pimenta. Dois dias 

depois, um novo conflito, desta vez com traficantes, voltou a deixar em foco o complexo, já 

que tiros foram disparados por criminosos, assustando os moradores e fechando o comércio 

local.  

As atividades se encerraram no dia 09 de julho de 2012. Totalizando 19 meses de 

ocupação, o Exército mobilizou 8.764 homens, fez 111.631 patrulhas, montou 4.172 pontos de 

bloqueio e controle de vias, cumpriu 900 horas de voo em 32 aeronaves e prendeu ou deteve 

733 suspeitos. Durante este período, foram apreendidos 302 carros, 197 motos, 42 armas, 2.015 

projéteis, 215 quilos de drogas e 131 máquinas caça-níqueis
31

. 

 

                                                           
31

 Fonte: Ministério da Defesa. www.defesa.gov.br/phocadownload/arquivos_resenha/2012 . Acessado em 17 de 

julho de 2012, às 19h44.   
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4.2.1 Ações de Comunicação na Força de Pacificação  

 

Logo no início da missão, o primeiro aspecto desenvolvido foi a divulgação do 

trabalho realizado pela tropa para a imprensa. Durante os primeiros três dias foram emitidos 

dois boletins diários, ao meio dia e às 18 horas. A coordenação ficou sob responsabilidade do 

Comando Militar do Leste, que enviou uma equipe de fotografia e filmagem para acompanhar e 

cobrir os principais eventos, de modo a alimentar os canais do EB.  

A segunda fase da operação militar, iniciada em 23 de dezembro de 2010, recebeu o 

nome de Operação Arcanjo, referência a São Miguel Arcanjo, santo protetor dos paraquedistas. 

Arcanjo, ainda, remete ao que protege, ao celestial, vindo do céu. Nesta fase foi constituída a 

Força de Pacificação, que, procurando manter o foco sobre o Exército Brasileiro, criou um 

slogan “Força de Pacificação: construindo juntos um futuro melhor!”, remetendo a 

aproximação e união com a comunidade.  

Para coordenar as ações de comunicação, foram realizados acertos entre as assessorias 

de comunicação da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Comando Militar do Leste. O primeiro 

veículo criado para a divulgação das ações foi um hotsite (www.cml.eb.mil.br/pacificacao), que 

publicava notícias diárias sobre a participação da tropa. Aos órgãos de imprensa, via e-mail, 

foram enviados Boletins informativos. Os filmetes produzidos pela Seção de Comunicação 

Social do Comando Militar do Leste foram inseridos no link TV CMSE, no Youtube.  

Com o objetivo de incentivar a população a denunciar locais de esconderijos de 

traficantes, drogas e armas, foram produzidos cartazes divulgando os telefones do disque 

denúncia, do disque-pacificação e da ouvidoria. Viaturas com alto-falantes difundiram 

gravações com os principais canais para denúncia e incentivaram a participação da população. 

Abaixo, imagens dos materiais informativos produzidos para a população dos Complexos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cml.eb.mil.br/pacificacao
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          Figura 11: Campanha para o incentivo à denúncia.  

 

                    

                            

 

 

          

 

 

 

 

 

     

 

       

 

      Figura 12: Divulgação da ouvidoria da Força de Pacificação 
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    Figura 13: Programa de incentivo à paz e ouvidoria da Força  

 

Relacionando a interação face-a-face, foram promovidas reuniões periódicas com os 

principais líderes da comunidade, nas quais foram expostas as ideias para a pacificação da área 

e recebidas solicitações de todas as ordens. Outro instrumento utilizado para a aproximação 

com a população foi a Ação Cívico-Social (ACISO). Essas ações compreendem atendimentos 

médicos e odontológicos, apresentações das bandas militares e a limpeza e retirada de barreiras 

e lixo das ruas do Complexo.  

De acordo com publicação do EB, “nessa missão de longo prazo, a Com Soc projeta a 

necessária visibilidade na atividade realizada nos dias atuais e contribui para que o Exército 

continue sendo cada vez mais conhecido e respeitado pela qualidade de seu trabalho e pessoal” 

(REVISTA VERDE-OLIVA, 2011, p.32).  

Durante a realização das pesquisas notou-se como o processo de burocratização 

influencia no trabalho de Comunicação Social do Exército. Como exemplo, citaremos o 

processo utilizado para obtermos informações sobre a Força de Pacificação. Inicialmente foi 

encaminhado um e-mail para o endereço eletrônico indicado no site da Força de Pacificação. 

Após sete dias sem obtermos resposta entramos em contato com o Comando Militar do Leste, 

responsável direto pela coordenação da Comunicação Social na Força de Pacificação. Após um 

dia, recebemos a resposta que deveríamos procurar, por telefone, um militar específico, que 

seria responsável pelas informações. 
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Após algumas ligações, fomos atendidos pelo Major Marcus Bouças, militar 

responsável pela Comunicação Social neste período final de missão nos Complexos da Penha e 

Alemão. O militar solicitou que fosse enviado um e-mail, em sua conta particular, solicitando 

as informações. Após uma semana sem resposta, outro e-mail foi enviado para o contato, 

também sem resposta. Isso mostra que, na prática, a comunicação social ainda não tem sido 

desenvolvida da mesma forma que descrita nos manuais. 

Podemos concluir que em missões normais, como a atuação na Força de Pacificação, 

as tecnologias digitais têm sido ferramentas essenciais para as atividades de comunicação 

social. A internet e as redes sociais conectadas se transformaram no meio mais prático e 

eficiente de contato entre a organização e seus públicos e entre a sociedade e a instituição. 

Planejamento nessa área se torna essencial para a interação com a sociedade. 

As plataformas nas redes sociais conectadas se tornaram canais de divulgação de 

informações e meios para a interação com a sociedade. Notamos que os processos ainda são 

influenciados pelo sistema que exige autorizações específicas e pareceres de toda a cadeia de 

comando. Outra observação relevante é acerca das solicitações de informação enviadas ao 

Ministério da Defesa. Em nossas tentativas de contato para a produção desta pesquisa fomos 

informados que as solicitações àquele ministério deveriam ser encaminhadas por meio da nova 

Lei de Acesso a Informação. Como mencionado anteriormente, o prazo para as respostas nessa 

lei é de, no mínimo, 20 dias.  

Questionamentos que, anteriormente eram respondidos pelos departamentos de 

comunicação social, agora estão sendo encaixados diretamente nessa lei. Com prazos tão 

longos e até mesmo renováveis, este seria o início do fim das assessorias de comunicação 

públicas? Como este não é o tema desta pesquisa, não iremos aprofundar nesta discussão, que 

pode ser objeto de outras análises.  

 

 

 

 

 

 

 

 



118 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os processos comunicativos desenvolvidos nas Forças Armadas podem ser 

considerados uma forma de comunicação pública, já que todos os elementos dessa 

comunicação: Estado, governo e sociedade podem ser encontrados em seus processos 

interativos. O Exército é o braço armado e estratégico do Estado, que desenvolve suas ações 

levando em consideração a garantia da lei e da ordem e a defesa externa. Quem determina os 

comandantes e chefes das Forças Armadas é o governo que, de acordo com seus interesses e 

avaliações, determina quem comandará as tropas e ações de defesa. A presença da sociedade 

pode ser observada em dois aspectos. O primeiro é que os recursos humanos das Forças 

Armadas, e de todos os setores públicos, são formados por membros da sociedade e, é ela que, 

por meio dos impostos pagos, consegue sustentar este aparato de defesa.  

Dentro desse processo estão os profissionais das diversas áreas da comunicação social 

que realizam atividades e ações que criam estratégias para a efetividade dessa relação entre a 

sociedade e o governo. As técnicas e ferramentas utilizadas para esta intermediação entre 

organizações públicas e a sociedade são parte das estratégias organizacionais. 

É a interação entre Estado, governo e sociedade, cada um com seu papel, que guia o 

destino de determinada nação. A sociedade pode controlar o desenvolvimento por meio do 

Estado, que seja promovendo ou interrompendo a pesquisa tecnológica, é um fator decisivo no 

processo geral, já que organiza as forças sociais em espaço e época determinado, sempre se 

levando em consideração o governo que, por meio dos votos, representa a população. São esses 

três atores que, por meio de suas habilidades e planos, dominam a tecnologia de acordo com 

seus interesses e transformam as sociedades.  

A transparência no ambiente operacional mundial, a velocidade e as várias maneiras 

que o público tem para se informar geram uma nova instantaneidade. A sensibilidade dos 

comandantes e líderes às rápidas mudanças da opinião pública pode deixar as autoridades 

estratégicas mais impacientes em obter resultados. Fatos anteriores na história da instituição, 

crises mal trabalhadas e ações com pouco planejamento podem afetar todo este processo 

interativo entre Estado, governo e sociedade. A mesma transparência, velocidade do fluxo de 

informações e multiplicidade de meios tornam o processo de obter a confiança e apoio da 

sociedade muito mais difícil. 
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A interação entre o Estado, governo e sociedade, o que chamamos de comunicação 

pública, possibilita inúmeras estratégias comunicacionais. Cada um deles tem seu papel. O 

Estado, por meio de seus sistemas, regulamenta e cobra o cumprimento das leis elaboradas por 

membros do governo. Esses membros que direcionam verbas e criam ambientes propícios para 

que a sociedade viva de forma organizada. Como vimos, as estratégias para se obter o apoio da 

sociedade, obtenção de verbas e adesão dos políticos podem ser inúmeras.  

Observamos nesta pesquisa que a comunicação pública, quando trabalhada de forma a 

se criar um elo com o cidadão, consegue envolve-lo de maneira diversa, participativa, e, assim, 

acaba estabelecendo um fluxo de relações comunicativas entre o Estado e a sociedade, ação 

esta, que cria elementos que influenciam a opinião pública. Esta influência possibilita a criação 

de uma imagem positiva da instituição que, mesmo tendo passado por um período turbulento, 

como o caso do regime militar, consegue mostrar para a sociedade que os tempos são outros e 

os ideais também.  

Concluímos que a influência da opinião pública e o poder derivado da capacidade 

interacional dos agentes da administração pública podem originar revisões orçamentárias e 

destinações financeiras, seja por meio do orçamento participativo ou de outros canais, 

incluindo, propriamente, os canais eleitorais, fazendo com que mais verbas sejam realocadas 

para as organizações públicas que tenham emanado todo o ciclo que envolve a comunicação 

pública, a relevância, a opinião pública e o poder.  

Outro elemento deste processo é o lobby, que mesmo não institucionalizado, está 

presente nas repartições públicas por meio dos assessores parlamentares. Através de um contato 

estreito com os políticos, esse profissional procura influenciar na elaboração de emendas 

parlamentares, inclusive para o acréscimo de verbas.  

Dentro das Forças Armadas, o assessor parlamentar é orientado a compreender e se 

envolver nas políticas a serem desenvolvidas no Congresso, no que tange aos acontecimentos 

político-administrativos da área, fornecer informações aos parlamentares, divulgar atividades 

desenvolvidas pelos Comandantes junto ao governo e, também, orientar e acompanhar as 

decisões do legislativo, sempre estando atento ao cumprimento dos prazos constitucionais de 

requerimentos, de sanção ou promulgação de leis e de apreciação de vetos referentes aos 

interesses do Comando, assim como identificar discussões no plenário das duas Casas que 

digam respeito à atuação ou à pessoa do órgão. 
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Acreditamos que todos estes processos citados anteriormente não possam ser visíveis 

isoladamente, mas como um processo que envolve Estado, governo e sociedade em uma 

interação constante. Em todos eles encontramos a presença de profissionais de comunicação 

social ou outros profissionais que utilizam estratégias de comunicação para alcançarem seus 

objetivos.  

Vimos também como se desenvolvem os fluxos e processos relacionados à 

Comunicação Social no Exército Brasileiro e, como elemento comparativo, no Exército dos 

EUA. A comunicação é utilizada como elemento para contribuir para reforçar o sentimento de 

patriotismo e a consciência de defesa da população, tornar a instituição mais conhecida, buscar 

e manter contatos com a comunidade, manter um relacionamento profissional e frequente com 

a imprensa, aperfeiçoar o grau de agilidade e de pró-atividade necessário para responder a 

eventuais situações de crise. 

Depois de citarmos os veículos utilizados pelos Exércitos do Brasil e dos EUA, 

mostrarmos os fluxos de informações e como são utilizados seus canais nas redes sociais 

conectadas, concluímos que ambos os Exércitos criam alternativas comunicativas para a 

comunicação com seus públicos, utilizando desde veículos impressos, rádio, até redes sociais 

conectadas. Todas estas estratégias buscam possibilitar inúmeros modos de interação entre as 

Forças e seus públicos.  

Demonstramos também que o Exército norte-americano permite uma maior e 

independente participação de seus militares e organizações nas redes sociais. Além disso, 

publica semanalmente um relatório onde são disponibilizadas informações sobre o que está 

sendo discutido nas mídias sociais do Exército. A participação é ativa em ambos os Exércitos, 

tanto com a disponibilização de informações quanto pelas respostas sobre questões que tratam 

de alistamento militar, concursos públicos, armamentos, produtos controlados e missões de paz. 

A utilização de respostas padronizadas proporciona uma interação rápida e constante no 

Exército Brasileiro. 

 Todos estes processos de comunicação buscam interação entre as organizações e seus 

públicos, como forma de se criar um caminho aberto entre eles. Em seus inúmeros canais são 

elaboradas ações que possibilitam interação com os públicos de interesse para criar 

visibilidade, fortalecer os vínculos e, dessa forma, transparecer uma imagem positiva.  

 Observamos, ao analisar a comunicação no Exército Brasileiro, que a visibilidade da 

instituição depende de sua capacidade de informar e comunicar suas ações. A organização, por 
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meio de suas estratégias elaboradas e definidas em seus Planos de Comunicação Social, estuda 

e planeja a necessidade de articulação entre comunicação e suas atividades fim, bem como a 

importância da consolidação, manutenção ou construção de uma imagem organizacional 

positiva e adequada aos objetivos empresariais. Este processo é bem mais complexo se tratando 

do Exército, pois, devido às críticas e denúncias relacionadas ao período que comandou a 

nação, a imagem tem que ser cotidianamente positivada.   

As organizações públicas podem, estrategicamente, utilizando os fluxos 

comunicacionais, encontrar um ambiente com inúmeras possibilidades para ampliar seus 

horizontes. O Exército tem feito isso elaborando vídeos, programas de TV, mantendo uma 

rádio, produzindo jornais e revistas, além de manter um site com possibilidade de contato com 

a instituição e canais nas redes sociais conectadas que são atualizadas constantemente. 

 Entretanto, mesmo com a amplificação de plataformas, a instituição utiliza a 

visibilidade como uma forma de invisibilidade. O Exército, criando canais com seus públicos e 

disponibilizando constantemente informações para a sociedade, transmite uma sensação de 

transparência total. Essa estratégia até pode satisfazer os atores que interagem com a 

instituição, já que cotidianamente informações da organização são repassadas por meio de seus 

canais. 

 Vimos que este processo, denominado de incomunicação, não age apenas na falta de 

comunicação, mas, principalmente, no excesso. A instituição, principalmente após o fim do 

regime militar, tem procurado demonstrar abertura e comunicação constante. Tais estratégias 

não são apenas para transmitir uma imagem positiva, mas por questões de segurança, tanto 

interna quanto externa. 

 Pela segurança, as fronteiras estratégicas entre o que deve e o que não deve ser 

divulgado são delimitadas não pela informação em si, mas pela maneira com que ela é 

transmitida. Robert Hastings, secretário de defesa dos EUA, tratando sobre as nuances da 

Comunicação Social, vê uma linha divisória que não deve ser cruzada. Ele observa que, “sendo 

uma democracia constitucional, o governo tem a obrigação de compartilhar informações 

sólidas, baseadas na verdade, sem tentar influenciar sua população” (GREEN, 2011, p.76), mas 

acrescenta: “precisamos nos lembrar de que as atividades de comunicação social devem ser 

deixadas a cargo dos profissionais da área, que, estrategicamente, sabem como a informação 

deve ser transmitida”. (Ibid, p.77) 
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 Por esta questão de segurança categorizamos a interação entre o Exército e seus 

públicos como uma interação porosa. Julgamos que esse tipo de interação ocorre não somente 

em organizações públicas de defesa, mas em qualquer tipo de organização que busca lucro. 

Cada empresa tem seu planejamento e estratégias para atraírem seus públicos. A interação 

porosa é uma forma de contato pré-determinado, em que o profissional de comunicação precisa 

saber como divulgar informações da empresa e como satisfazer seus públicos que necessitam 

dessa interação. 

O dicionário Priberam define poro como “cada um dos orifícios imperceptíveis de uma 

superfície” 
32

. Considero a informação como a superfície e base para que a interação se 

desenvolva. A informação é sempre algo novo. Toda informação é mensagem, mas nem toda 

mensagem é informação, já que é necessário um caráter de ineditismo no que é transmitido. 

Havendo um objetivo a comunicar e uma resposta a obter, o comunicador espera que sua 

mensagem seja a mais fiel possível. Só que como afirma a definição, os poros são 

imperceptíveis. É nesta falta de percepção que se esconde os processos de segurança.  

A informação é transmitida, mas os filtros são essenciais para se conservar a 

segurança. É por isso que a comunicação social nas Forças Armadas não caminha sozinha, mas 

sempre com o apoio do sistema de inteligência. Cada organização militar possui pessoas 

responsáveis pela inteligência, e, para assessorar o Comando da Força, tem-se o Centro de 

Inteligência do Exército.  

Como afirma Eduardo Lucas de Vasconcelos Cruz (2009), no artigo “Desafios dos 

Serviços de Inteligência das Forças Armadas”, inteligência militar, 

 

conforme dispõe o Manual do Exército IP 30-01, consiste numa atividade técnico-

militar especializada, permanentemente exercida, com o objetivo de produzir 

conhecimentos de interesse do Comandante de qualquer nível hierárquico e proteger 

conhecimentos sensíveis, instalações e pessoal das Forças Armadas contra ações 

realizadas ou patrocinadas pelos serviços de Inteligência oponentes e/ou adversos 

(CRUZ, 2009, p. 1).  

 

   Dessa forma, juntamente com a comunicação social, o sistema de inteligência 

acompanha e pode ser considerado mais um filtro neste caminho de interação.  

Observamos, durante a pesquisa, que as tecnologias digitais estão sendo incorporadas 

nos planejamentos de comunicação do Exército, por meio da criação de canais em algumas 

                                                           
32

 PORO. In: Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. Lisboa: Priberam Informática, 2012. Disponível em:  

www.priberam.pt/tabid/62/language/pt-PT/Default.aspx>. Acesso em: 17 jun. 2012. 
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redes sociais conectadas, que são espaços interativos utilizados para manter uma relação entre a 

organização e seus públicos, mantendo-os conectados, e proporcionando uma comunicação 

direta. Com grande aderência às novas tecnologias por parte da sociedade, o Exército percebeu 

uma demanda de fidelização dos relacionamentos com os seus públicos através das plataformas 

digitais, atingindo mais de um milhão de acessos em sua conta do Youtube, por exemplo. Dessa 

forma, cada vez mais são utilizadas estratégias que possibilitam dar mais visibilidade a 

instituição, proporcionando interatividade e a construção de uma reputação organizacional 

favorável no ambiente da internet.   

Chondra Perry (2010, p.52), afirma que alguns fatores devem ser observados neste 

caminho que envolve as tecnologias digitais. O primeiro deles é a presença, já que se você não 

estiver lá para comunicar a sua mensagem, alguém o fará para você. Outro fator é a relevância, 

pois considera que a presença no mundo digital é necessária, porém não é suficiente. Os 

públicos requerem conteúdo que adicione valor, explore a plataforma e desenvolva interação. O 

último fator é a visibilidade, pois à medida que você desenvolve a sua presença no ambiente 

digital, é necessário considerar o grau de visibilidade que você quer ter. 

Como observado no estudo de caso citado, na pesquisa documental e na observação 

dos processos comunicativos utilizados pelo Exército Brasileiro, nota-se que todos estes pontos 

estão sendo seguidos. A presença se dá por meio do site e canais no Facebook, Twitter e 

Youtube, todos eles com atualizações constantes. A relevância é obtida por meio de um 

conteúdo que utiliza imagens e informações úteis à sociedade, como serviço militar, produtos 

controlados e armamentos. E a visibilidade, como observada no capítulo anterior, é tratada 

como estratégia, já que a tática utilizada envolve a publicação de quantidade significativa de 

informações, criando-se uma sensação de portas abertas. Por sua vez, essa interação é porosa, já 

que a fronteira entre a segurança e a visibilidade é estreita.  

A revisão bibliográfica e o estudo empírico levam a constatação de que os avanços 

tecnológicos fazem com que as organizações públicas de defesa nacional, como o Exército, 

assumam uma nova postura perante a sociedade, na qual os processos de comunicação, por 

meio dos aparatos tecnológicos, tornam-se um requisito de destaque para o sucesso da interação 

das mesmas com os seus diversos públicos. Assim, os profissionais da área de comunicação 

precisam estar atentos aos nichos e às tendências, pois, o que à primeira vista poderia ser 

considerado como elemento de dúvida e receio, hoje é utilizado como uma ferramenta eficaz 

em prol de melhor fortalecimento da imagem do Exército perante a sociedade. 
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Analisando a atuação do Exército nos desdobramentos do Terremoto no Haiti, nota-se 

a dificuldade em gerenciar a comunicação sem as tecnologias digitais. Já na Força de 

Pacificação, no Rio de Janeiro, a tecnologia se tornou aliada dos profissionais de comunicação 

na interação com a sociedade, seja para a divulgação de informações e campanhas, ou como 

canal de questionamentos acerca da missão no Rio de Janeiro.  

Nota-se que no caso do Exército, as tecnologias digitais são utilizadas, principalmente, 

como plataformas de divulgação de informações. A publicação constante de material nas redes 

promove a visibilidade das ações militares, transparecendo a sensação de portas abertas. É o 

que chamamos de incomunicação. Mas, não só como forma de publicidade são utilizadas as 

redes sociais conectadas. Interações entre a instituição e seus públicos podem ser observadas 

constantemente, mais claramente quando são realizados questionamentos sobre assuntos 

relacionados à vida na caserna. Na maioria dos casos, as respostas padronizadas previamente 

proporcionam respostas rápidas, o que denominamos de pró-reatividade. Quando o assunto 

ultrapassa a barreira de capacidade estratégica da organização, ocorre um encaminhamento do 

pedido para os setores específicos relacionados aos temas de interesse. 

Temas mais complexos e sigilosos são direcionados à Lei de Acesso à Informação, 

com prazos e recursos mais amplos. A instituição, divulgando sempre e em excesso 

informações pré-determinadas, se mostra atuante e presente, transparecendo estar de portas 

abertas para a sociedade. O que foge deste aspecto é encaminhado para os canais tradicionais, 

como contatos telefônicos ou, mais recentemente, à Lei de Acesso à Informação. Como 

organização pública de defesa, que é o braço armado do Estado, a estratégia do Exército é estar 

presente nas redes sociais conectadas de forma planejada e utilizar as tecnologias digitais a seu 

favor, mas sem perder o controle do processo.  
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ANEXOS 

 
ANEXO 1 – Resposta obtida por meio do Sistema Eletrônico da Lei de Acesso à Informação, 

em 24 de julho de 2012. 

 

Prezado Sr. Tiago César Agostinho. 

 

O Ministério da Defesa (MD) computou, até o dia 24/07, 636 pedidos pelo e-SIC da Lei de 

Acesso à Informação (LAI), abrangendo a Administração Central do MD, Comandos da 

Marinha, Exército e Aeronáutica, Escola Superior de Guerra (ESG) e Hospital das Forças 

Armadas (HFA), que possuem um Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 

 

Desse total, 597 pedidos de informações já forma respondidos: MD - 107, Comando da 

Marinha - 70, Comando do Exército - 232, Comando da Aeronáutica - 162, ESG - 5 e HFA - 

21. 

Foram tramitados 115 processos recursais em 1ª Instância, 19 em 2ª Instância e 14 em 3ª 

Instância. 

 

Os principais temas são: 

        • Despesas exterior dos Ministros (atual e anterior). 

        • Efetivos militares . 

        • Reajuste dos militares 

        • Riocentro ou Vladimir Herzog 

        • Informações sobre o estudo dos 28,86% 

        • Verbas gastas em publicidade 

        • OVNIS 

        • Salários do Ministro, Assessores, Comandantes de Força etc. 

        • Despesas com pensão militar (viúvas, filhos e filhas) 

        • Informações financeiras sobre o programa Forças no Esporte e 

        • Convênios 

 

Respeitosamente, 

 

Alexandre Emilio Spengler - Tenente Coronel Aviador 

Coordenador do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC 

Fone: 55 61 3312.8542 

E-mail: alexandre.spengler@defesa.gov.br 

www.defesa.gov.br 
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ANEXO 2 - Palestra proferida pelo General-de-Divisão Carlos Alberto Neiva Barcellos, chefe 

do Centro de Comunicação Social do Exército, durante evento Mega Brasil Comunicação, em 

2011. 

 

 

Boa tarde a todos, 

 

Em primeiro lugar quero destacar nossa participação nesse congresso e trazer a experiência que 

nós trazemos em ocasião ao terremoto ocorrido no Haiti. É uma oportunidade de trazer aos 

participantes desse evento os aspectos doutrinários no gerenciamento desse episódio bastante 

específico. Dentro do conceito que nós temos de crise, como se fosse um fenômeno bastante 

complexo, de diferentes origens, internas ou externas ao país, com grande potencial de causar 

danos a imagem da instituição. Falo isso, sobre crise, pela ótica da Comunicação Social, no 

âmbito do governo federal, no âmbito do Exército Brasileiro, nós temos nossos gabinetes de 

gerenciamento de crise. Uma crise bem gerenciada, para nós, não chega a acontecer. As ações 

preventivas adotadas foram capazes de impedir que ela ocorresse. Esse caso específico, se 

deveu, aos aspectos da natureza. Para que tenhamos a ideia da tragédia que se abateu sobre o 

Haiti, desde a 2ª Guerra Mundial, esse foi o episódio com mais vítimas de militares que 

estavam no exterior cumprindo missão. A par disto, é bom destacar também a grande facilidade 

de relacionamento do nosso pessoal com o povo haitiano. A maneira como fomos recebidos 

desde o primeiro contingente.  

 

A partir desses dados, comparando com outros eventos ocorridos em outras localidades, em 

relação à pequena distância do epicentro e a cidade de Porto Príncipe, é que houve essa 

devastação. As principais consequências:  

• escassez de alimento, 

• condições sanitárias, que já eram deficientes, se tornaram mais difíceis; 

• Atendimento hospitalar, o Comandante do Exército esteve no Haiti 24 horas após a 

ocorrência da tragédia.  

• Fornecimento de água e energia, a gente sabe que isso já era precário no país. 

• Supermercados destruídos e saqueados. 

• Quem estava na penitenciária e não morreu, fugiu. Esses presos começaram a atuar 

novamente nas áreas que antes comandaram.  

• Infraestrutura portuária com problemas na chegada e saída de carga.  

• O Quartel General da Minustah, onde funcionava o comando da Força de Paz no Haiti 

ficou completamente destruído. Lá nós perdemos 05 oficiais nossos.  

• A catedral e outras igrejas desabaram. 

• Em relação às comunicações, as operadoras de celular entraram em colapso. As nossas 

comunicações se davam com nosso oficial de Comunicação Social, Cel Alan. Esse sistema de 

Comunicação funcionou com muitas dificuldades devido a queda de algumas repetidoras.  

 

Em relação a segurança: 

• Algumas comissárias (delegacias de polícia) foram destruídas.  

• A polícia Nacional do Haiti voltou a atuar de forma precária. 

• Muitos assaltos, saques a instalações.  

• A fuga dos detentos provocou reações de populares que não queriam que os presos 

voltasses as ruas.  
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• Em relação aos transportes: Nossas tropas tinham bastantes dificuldades para chegar aos 

locais devido aos escombros.  

 

Procedimentos para gerenciar a Comunicação Social  

 Primeiro aspecto que merece ser destacado, que demandou, por parte de toda a 

imprensa, foi logo nos primeiros momentos. Nós tivemos uma demanda muito grande por parte 

da imprensa, pois não havia como estabelecer comunicações com o Haiti. Num primeiro 

momento, as informações foram de imediato trabalhadas com profissionalismo, seguindo os 

aspectos doutrinários. Um exemplo, nós tínhamos muitas vítimas e algumas delas já tinham 

sido identificadas. Esse é um dado que só pode ser passado a um profissional de imprensa , 

depois que os familiares dessas vítimas forem avisados. E esse aspecto merece destaque. A 

imprensa nacional como um todo foi extremamente profissional no trato dessa questão. A gente 

entende a necessidade do repórter, lutando contra o tempo. Quando a gente tinha a informação 

de um óbito, a gente não podia passar para a imprensa, pois o familiar não tinha sido avisado. O 

familiar tinha a esperança de receber a notícia que seu familiar estava vivo.  Quem viu a 

imagem do QG da Minustah não tinha mesmo esperança. A gente só pode tirar essa esperança 

quando tivermos uma informação confirmada.  

 24 horas após a tragédia o Ministro da Defesa, o Cmt do Exército e o Cmt da Marinha 

estiveram lá. Durante a entrevista alguém perguntou ao ministro sobre a possibilidade de 

sobreviventes entre os militares do Exército Brasileiro desaparecidos. Ele disse que a 

possibilidade de sobreviventes na tragédia era eufemismo. Ele tinha passado por lá, ele tinha 

visto a maneira como ficou o quartel, e ele sabia que nossos militares que estavam na condição 

de desaparecidos estavam ali. Eu não podia dizer para a esposa do Cel Emílio que acabou a 

esperança. Até porque, na oportunidade, por diferentes ocasiões, nós vimos depois de uma 

semana, depois de 10 dias, pessoas sendo retiradas. Nós não temos direito de quebrar essa 

esperança.  

 Então em primeiro lugar, o que a gente estabelece como doutrina no âmbito da força, 

para gerenciar uma crise. As primeiras ações foram desenvolvidas na noite que aconteceu essa 

tragédia. Encontrava-me em deslocamento do Rio de Janeiro para Brasília. Quando cheguei em 

Brasília tinham 14 ligações do meu Subchefe, no período de 15 minutos. Liguei para ele e 

perguntei o que houve. Ele disse que havia ocorrido um terremoto no Haiti com muitas vítimas, 

inclusive os nossos militares. A partir daí foi acionado o nosso Gabinete de Gerenciamento de 

Crise. A partir daí, ligações diretas com o Cel. Alan, sempre que possível, já que muitas vezes 

estávamos transmitindo informações e éramos cortados no meio. Estabeleceu-se um plantão lá 

no Centro e a nossa intenção, era obter os dados e de imediato passar os dados para os órgãos 

de comunicação. Naquele momento, nenhum órgão de comunicação teria capacidade de ter 

informação que não fosse esse. Dois, três dias depois a coisa mudou totalmente pois as grandes 

emissoras enviaram para o Haiti seus correspondentes e passaram a elaborar suas matérias. Nas 

primeiras 48 horas foi fundamental a capacidade de buscar e disponibilizar para a imprensa. 

 No dia seguinte, já foram feitas reuniões da secretaria de Comunicação da Presidência e 

a partir dali foram estabelecidas as normas de conduta em relação a parte de Comunicação 

Social. E outros eventos tão importantes como o nosso Comando Logístico, Comando de 

Operações Terrestres, é quem foi realmente o elemento executivo de gerenciamento de todas as 

ações para dar resposta o mais rápido possível às necessidades de nosso contingente lá e o 

CCOMSEx ficou responsável por gerenciar a parte de Comunicação Social.  

 Foi definido o porta voz, o chefe do CCOMSEx. No caso eu tinha assumido a Chefia do 

Centro no dia 17 de dezembro. Todas as informações foram centralizadas no CCOMSEx 

justamente para evitar a possibilidade de divulgação a respeito dos nossos militares antes que 
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os familiares tomassem conhecimento. A partir daí iniciava uma rede de contatos com as 

famílias. Ou seja, cada familiar recebeu a visita do Comandante da Organização Militar a que 

pertencia o familiar para levar a notícia. A partir desse momento nós tínhamos a capacidade de 

disponibilizar para a imprensa. Essa disponibilização se dava por meio de notas regulares a 

imprensa. Esclarecimentos ao público interno, que era basicamente o mesmo conteúdo, só que 

as notas a imprensa são confeccionadas pela nossa Seção de Informações Públicas, que tem a 

finalidade específica de estabelecer contato com os órgãos de imprensa. E as notas ao público 

interno eram feitas pela Seção de Relações Públicas, que fazem o contato direto com o nosso 

público interno. Nesse caso as notas eram praticamente de mesmo teor. Regularmente eram 

disponibilizadas na página do Exército e quando a informação era a confirmação de um óbito, 

em duas oportunidades, foram feitas entrevistas coletivas.  

 Cuidado que nós tínhamos que ter com os familiares: A maioria dos familiares em um 

momento como esse não tinham a intenção, não tinham o interesse de falar. Ai eu destaco mais 

uma vez o papel da imprensa nacional. Nós vimos, em diferentes locais, o interesse de jornais e 

televisão de fazer entrevistas com a mãe, a esposa dos familiares. No primeiro momento 

ninguém queria dar entrevista, mas depois acabou acontecendo. Mas os nossos jornalistas 

conseguiram conter aquele sentimento natural e absolutamente desejado do profissional de 

mídia que é a busca da conversa com o familiar e a coisa acabou acontecendo de maneira 

natural no momento que os próprios familiares se dispuseram a falar. Nesse caso nós fizemos 

através de nosso sistema. Eu trabalho no órgão central, mas cada Comando Militar de área, 

cada guarnição em que se encontra uma organização militar do Exército tem ali um 

representante de nosso sistema que trabalha dentro da mesma doutrina. Não informar dados 

sobre a família. Sempre que houve um contato de familiar com a mídia nós apoiamos dentro 

dos Comandos Militares de área. Em alguns casos algumas famílias não quiseram falar em 

momento algum com a mídia.  

 O tratamento com a imprensa: estabelecemos desde um primeiro momento um plantão 

no CCOMSEx 24 horas por dia. Recebendo informação, tratando, buscando a confirmação, e 

tentando transformar aquilo em nota a imprensa. Nossa intenção era atender prontamente 

qualquer tipo de questionamento dentro do prazo estabelecido por que não é só para facilitar o 

lado da imprensa, é porque é de todo interesse da Força que a notícia fosse disponibilizada da 

maneira mais ampla possível aos nossos públicos. Tratamos todos os veículos com a mesma 

consideração. Nós tínhamos no caso muita gente do interior do Estado de São Paulo. Todas as 

TV's do interior foram tratadas da mesma maneira que as grandes emissoras de televisão.  

 As convocações para entrevistas coletivas também todos foram tratados igual. 

Doutrinariamente o porta – voz tem que estar disponível para dar entrevista para evitar 

qualquer tipo de dúvida com o objetivo de proporcionar a população a informação mais 

completa possível. Dentro de uma gradação isso chega até o Comando da Força. Como eu disse 

o Gen. Enzo esteve lá 24 horas depois acompanhando o Ministro. Teve a possibilidade de fazer 

uma avaliação pessoal. Até ele como comandante da Força teve que estar disponível para uma 

coletiva. Convocávamos os jornalistas por meio de nossa página na Internet, por e-mail, fax... 

Realizamos a preparação do local dentro do que está previsto em nossa doutrina. Fizemos a 

recepção aos jornalistas dizendo como a coisa ia acontecer. Normalmente se lia uma nota 

referente àquilo que iriamos passar e ficávamos disponíveis para as perguntas que se fizessem 

necessárias. Muitas das vezes eu não tinha capacidade de responder. Eu não tinha a informação 

que estava sendo buscada.  

 Um outro aspecto interessante é que nós tivemos uma série de solicitações para atender 

pedidos de entrevistas, particularmente aqui em São Paulo grande parte dos nossos militares 

falecidos pertencia aqui ao Comando Militar do Sudeste, particularmente o 5º BIL. Para atender 
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essas solicitações da mídia nós temos aqui na guarnição de São Paulo o Comandante da 2ª 

Divisão de Exército, o Gen. Santos Cruz, que foi o Force Comander das tropas da Minustah 

por dois anos. Então atendia as necessidades de ter uma ação por parte da mídia 

particularmente a televisão. Ele contribuiu conosco aqui fazendo algumas entrevistas.  

 A mídia, depois daquele primeiro momento, queria informações sobre como vai ser 

agora com o Haiti. Sabem que as coisas são muito difíceis, e agora? Em um terceiro momento 

havia demanda por entrevistas de quem chegou do Haiti. A primeira delas tivemos com o Cel 

Bernardes que era o Comandante do Brabatt na época em que aconteceu o terremoto.           

 Outro instrumento que nós utilizamos para auxiliar na necessidade de informação por 

parte da mídia, já que havia uma demanda por entrevistas com os militares que retornaram e 

estavam feridos. E como dentro do procedimento padrão de quem está retornando de missões 

dessa natureza, previsto todo um sistema de desmobilização. Eles ficam em quarentena 

internados, durante um determinado período, tem que fazer exames médicos, tem que passar 

por uma avaliação psicológica, e no caso deles mais ainda, pois estavam feridos. Mais havia 

uma pressão muito forte da mídia que queria entrevistar na chegada do aeroporto, e não era 

possível. A única maneira de conseguirmos atender foi preparar um material feito pelo próprio 

Comando Militar do Sudeste, pela Seção de Comunicação Social, entrevistando cada um dos 

feridos e distribuindo a todos os órgãos interessados, sem distinção. Algumas televisões 

passaram em seus telejornais. Nós fizemos a entrevista de imediato. Os militares estavam 

internados, estavam no hospital e ali foi feita a entrevista.  

 Nossa rotina lá foi a criação de um Gabinete de crise, só divulgar as informações depois 

de confirmar, as notas a imprensa eram repassadas em todo o canal de Comando. As 

informações chegavam do Haiti em primeira mão, passavam pelo COTER, confirmávamos os 

dados, pois era preciso confirmar pois com esse fluxo de informações e com a dificuldade que 

estávamos tendo poderia vir uma informação que não era adequada. E apenas a Seção de 

Informações públicas do CCOMSEx respondia os questionamentos da imprensa.  

 Chegando a informação ao CCOMSEx eu só posso divulgar com a confirmação de 

nosso centro de inteligência e o Comando da Força. As informações eram passadas aos 

Comandantes, Chefes e Diretores de todos os níveis em relação aos óbitos depois que era dada 

a informação a família. Criamos em nossa pagina um espaço específico que tinha todas as 

informações relativas ao Haiti. Mantivemos um link permanente com as outras instituições, 

principalmente com o Ministério da Defesa, Marinha e Força Aérea.  

 Nós tivemos algumas notas a imprensa que foram divulgadas em conjunto 

principalmente pois houve uma demanda muito forte sobre o momento que os corpos 

chegariam ao Brasil, aonde iam chegar primeiro. Havia um interesse muito forte por imagens. 

No fim, os corpos chegaram a Brasília onde foi realizada uma solenidade póstuma. No Haiti, 72 

horas após o ocorrido, começaram a chegar as equipes de televisão, jornal, rádio, revistas aqui 

do Brasil. Lá tiveram todo o apoio do Cel. Alan que foi quem monitorou todo esse movimento 

pois até para percorrer as ruas o transito estava totalmente dificultado.  

 Devemos destacar nossa permanente disposição de atender a imprensa. A definição do 

porta-voz é fundamental em situações dessa natureza. A definição do fluxo de informações, 

como se tratava de óbitos, deveria passar obrigatoriamente pela família. Integração que nós 

tivemos com diferentes instituições no gerenciamento dessa questão. Importante destacar que 

diferentemente de outra situação que a gente chama aqui de gerenciamento de crise e que tem 

potencial de trazer danos para a imagem da instituição essa não foi uma crise decorrente de 

uma ação mal executada, por um desvio de comportamento. Foi por um aspecto da natureza. 

Isso facilita nosso trabalho. Nossa ânsia em buscar a melhor maneira de atender os órgãos de 

mídia. A profissão militar envolve riscos. O nosso dia-a-dia é cercado de riscos. Nós temos 
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diariamente militares trabalhando com munição real, com explosivo, fazendo travessia de curso 

d'agua com equipamento pesado. Eventualmente ocorrem acidentes. Aí é o momento que a 

gente tem que fazer o gerenciamento da crise também. Nesse caso não foi deficiência da Força, 

foi um aspecto da natureza. Mas nem por isso foi menos trágico. 

 

 
ANEXO 3 – Entrevistas por e-mail 

 

Fabio Zanini – Folha de São Paulo 

 

1- Como ficou sabendo do ocorrido? 

 

Fiquei sabendo por um telefonema do meu chefe na Sucursal de Brasília da Folha de S. Paulo, 

informando do terremoto e perguntando se eu aceitaria ir ao Haiti. 

 

 2- Solicitou algum apoio do Exército Brasileiro no período de planejamento da viagem ao 

Haiti? Se sim, como foi atendido? 

 

No período de planejamento, não, com exceção dos pedidos de informação normais sobre a 

situação no Haiti (prejuízos, número de vítimas etc.)  

 

 3- Solicitou algum apoio do Exército Brasileiro para a produção de matérias no Haiti? Se sim, 

como foi atendido? 

 

Sim. O Exército ofereceu hospedagem (no batalhão em Porto Príncipe), alimentação e internet. 

A FAB ofereceu transporte na ida, para um grupo de jornalistas. 

 

  

4- Qual a sua avaliação acerca do gerenciamento de informações e da comunicação realizado 

pelo Exército Brasileiro no ocorrido? 

 

Positivo, apesar de não ter sido sempre harmonioso. Houve exemplos de reclamação de 

algumas matérias, o que era constrangedor tendo em vista que éramos hóspedes do Exército. 

Era uma situação imperfeita e longe da ideal, mas inevitável (não havia outro lugar onde ficar). 

Mas não chegou a haver censura, por exemplo. 

 

 

 

Lília Teles – Rede Globo 

 

1- Como ficou sabendo do ocorrido? 

 

Pelas agencias de notícias, no escritório da Globo em NY. 

  

2- Solicitou algum apoio do Exército Brasileiro no período de planejamento da viagem ao 

Haiti? Se sim, como foi atendido? 
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Sim, o pessoal da nossa produção pediu apoio, mas eles alegaram que isso seria impossível, por 

causa do caos no país. Depois eles mudaram de ideia e ajudaram toda a imprensa brasileira que 

fez a cobertura.  

  

3- Solicitou algum apoio do Exército Brasileiro para a produção de matérias no Haiti? Se sim, 

como foi atendido? 

Solicitamos e fomos atendidos. O Exercito nos deu cama, comida, banho e apoio logístico. 

Fomos muito bem atendidos. Eles nos conduziram por toda a  cidade, nos levando de carro e 

nos dando segurança. 

  

4- Qual a sua avaliação acerca do gerenciamento de informações e da comunicação realizado 

pelo Exército Brasileiro no ocorrido? 

 

Minha analise é que eles atuaram de forma excepcional. Apesar das dificuldades, eles 

atenderam a todos da melhor forma possível. 

 

 

 


